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RESUMO 

 

A atividade turística convencional apresenta uma visão essencialmente mercadológica, e não 

considera, necessariamente, as demandas da população local e a conservação do meio 

ambiente. Na segunda metade do século XX a humanidade desenvolve uma consciência 

ecológica e começa a demonstrar uma preocupação maior com a conservação ambiental e 

autenticidade das localidades visitadas. Para atender esta nova demanda, fez-se necessário o 

surgimento de novos modelos de turismo. O Turismo de Base Comunitária (TBC) é um 

modelo de atividade turística que busca promover a preservação ambiental, a equidade social e 

a qualidade de vida em grupos sociais vulneráveis e expostos a projetos turísticos 

convencionais. Dessa maneira, o objetivo geral do trabalho foi analisar o alcance da proposta 

deste modelo de atividade turística nos assentamentos rurais Em Cantos da Chapada 

Diamantina, localizados no município de Itaetê, Bahia. O caminho percorrido compreendeu a 

caracterização das comunidades estudadas para entender seu percurso e seu contexto atual, 

analisar a prática da atividade turística, em seguida, verificar o nível de adequação aos 

princípios do turismo comunitário e, por fim, sintetizar as percepções da pesquisa apresentando 

as potencialidades e desafios de cada comunidade. Para analisar a prática turística foram 

estabelecidos indicadores que mensuraram o nível de cumprimento dos princípios 

estabelecidos na implantação do serviço turístico. O ICMBio orientou o turismo comunitário 

tendo como base dez princípios: conservação da sociobiodiversidade, valorização da história e 

da cultura, protagonismo comunitário, equidade social, bem comum, transparência, dinamismo 

cultural, atividade complementar, educação e desejo de continuidade. A partir de uma 

perspectiva metodológica quali-quantitativa foi realizada uma pesquisa exploratória tendo 

como objeto três estudos de caso localizados em Itaetê: os assentamentos Baixão, Europa e 

Roseli Nunes. Foi realizado um diagnóstico sobre a condução do modelo de turismo 

comunitário em cada comunidade, sendo, todas elas, consideradas adequadas aos princípios do 

TBC estabelecidos pelo ICMBio. A principal diferença na condução da atividade foi 

apresentada na análise da dimensão educação. Pois, Europa precisa estabelecer uma estrutura 

para educação básica dentro da comunidade, essa realidade a classificou como potencialmente 

adequada ao TBC. Já a busca pela educação profissional é um item a ser consolidado nos três 

assentamentos, mesmo no Baixão e em Roseli Nunes, classificados como totalmente 

adequados ao turismo comunitário. Recomenda-se o fortalecimento da gestão comunitária, 

mantendo o protagonismo dos assentados na condução do turismo. Para a academia, sugere-se 

aumentar o arcabouço teórico sobre TBC através de pesquisas que busquem compreender 

como outras comunidades aplicam, na prática, os princípios do turismo comunitário. Ademais 

a presente pesquisa contribui para a compreensão de como o Turismo de Base Comunitária é 

organizado e conduzido na Bahia. 

 

Palavras-chaves: Turismo comunitário. Assentamentos Rurais. Governança. Sustentabilidade.
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ABSTRACT 

 

 

Conventional touristic activity presents an essentially market-based vision, and does not 

necessarily consider the needs of the local population and environmental conservation. In the 

second half of the 20th century humanity developed ecological awareness and began to 

demonstrate growing concern about environmental conservation and the authenticity of 

destinations. To meet this new demand, the emergence of new tourism models became 

necessary. Community-Based Tourism (CBT) is a touristic activity model that seeks to 

promote environmental preservation, social equality and quality of life for socially vulnerable 

groups exposed to conventional touristic projects. With this in mind, the general objective of 

the study was to analyze the reach of this model of touristic activity in the rural settlements in 

Em Cantos da Chapada Diamantina, located in Itaetê, Bahia. The sequence followed was to 

comprehend the characterization of the communities studied to understand their stories and 

current context, analyze touristic activity practice, then to verify the level of adherence to 

community tourism principles, and lastly, to summarize the study’s perceptions, presenting 

the potentialities and challenges of each community. To analyze the touristic practice, 

indicators were established that measured levels of commitment to the principles established 

at the implementation of the touristic service. The ICMBio guided community tourism based 

on ten principles: sociobiodiversity conservation, valuation of history and culture, community 

agency, social equity, common good, transparency, cultural dynamism, supplementary 

activities, education and desire to continue. From a quali-quantitative methodological 

perspective, an exploratory study was conducted with its focus on three case studies located in 

Itaetê: the Baixão, Europa and Roseli Nunes settlements. A diagnostic test of the community 

tourism model was conducted in each community, with all of them considered within the 

principles of CBT established by ICMBio. The main difference in their practice emerged in 

the analysis of the education dimension, as Europa needs to establish structure for primary 

education within the community, and this fact classified it as potentially adhering to CBT. In 

contrast, the search for professional education is an item in need of consolidation in all three 

of the settlements, even in Baixão and Roseli Nunes, which were classified as totally adhering 

to community tourism. In academia, it is recommended that theoretical frameworks about 

CBT be further developed through research seeking to comprehend how other communities 

practically apply the principles of community tourism. In addition, the present study 

contributes to the understanding of how Community-Based Tourism is organized and 

conducted in Bahia. 

 

Keywords: Community Tourism. Rural Settlements. Governance. Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O modelo convencional da prática do turismo é denominado de turismo de massa e se 

desenvolveu após a Segunda Guerra Mundial como reflexo de uma cultura massiva 

(BRANCO; MAGALHÃES, 2020). A consequência do turismo massivo é explicada por 

Varani e Moscatelli (2018) quando afirmam que, essa atividade, ao atrair grande número de 

pessoas, supera a capacidade de carga das localidades e, com isso, pode causar a perda das 

tradições e cultura, o desmatamento, o trabalho infantil, a poluição, a pobreza e a intolerância 

das populações locais ao turismo. Com o desenvolvimento do turismo de massa, foi possível 

perceber que esta forma de condução da atividade provoca fortes efeitos negativos sobre a 

comunidade receptora, além de causar problemas em níveis ambientais, econômicos e 

socioculturais (RUSCHMANN, 2013; BAIDAL; REBOLO; SANCHEZ, 2013; BARRETO, 

2014; BRANCO; MAGALHÃES, 2020). Mesmo assim, esse modelo, que prioriza o viés 

econômico e quantitativo do turismo, foi preponderante no desenvolvimento turístico de 

várias localidades. 

Concomitante a tal desenvolvimento, discussões ambientalistas trouxeram reflexões e 

ideias para que as atividades econômicas, em variados nichos, se tornassem sustentáveis 

(OLIVEIRA; GONTIJO, 2012). Diante das muitas problemáticas ambientais e sociais, a 

humanidade desenvolveu uma consciência ecológica preocupando-se com a manutenção do 

meio ambiente natural, buscando respeitar a cultura local. A atividade turística e seus 

consumidores seguiram essa tendência mundial. Há vinte anos a Organização Mundial de 

Turismo (OMT) já vem apontando que os turistas demonstram uma preocupação maior com 

conservação ambiental e autenticidade das comunidades receptoras (OMT, 2019). Dessa forma, as 

experiências turísticas precisaram buscar a valorização natural e cultural, a integração com as 

comunidades locais e a manutenção da biodiversidade.  

Assim, o turismo começa a ser observado como algo além de uma atividade 

econômica, integrando a ótica de um fenômeno social. Durante toda sua prática acontece o 

encontro entre visitantes e visitados, uma atividade composta e estabelecida por pessoas, 

sendo necessário considerar o ser humano com toda sua carga cultural, com sua história e suas 

experiências – o que justifica a compreensão como um fenômeno desenvolvido em e a partir 

da sociedade (PANOSSO NETO, 2011). Nesse sentido, pode-se afirmar que, mais 

recentemente, o turismo é considerado uma atividade da prática social que oportuniza a 

interação cultural, a troca de experiências e emoções, a realização de desejos, bem como o 
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aprendizado. Como tema de pesquisa, o turismo passa a ser compreendido por diferentes 

abordagens e estudado de forma independente ou em diálogo com outras áreas do saber. Desse 

modo, tende a ser caracterizado como um estudo interdisciplinar, por possibilitar a relação 

entre variados campos do conhecimento. 

 É nesse cenário que o Turismo de Base Comunitária (TBC) surge como um modelo 

de turismo que almeja a eficiência econômica através da valorização das identidades culturais 

e preservação ambiental. Um modelo a ser aplicado em comunidades que têm interesse em 

trabalhar de forma sustentável com a recepção de visitantes. Ele não se apresenta com a 

pretensão de substituir o turismo convencional, todavia, se torna uma opção para a prática de 

turismo que destaca para a sociedade os valores ambiental, social e cultural de um destino 

(MORAES; IRVING; MENDONÇA, 2018). Como um formato recente de turismo, o estudo 

do TBC atravessa questões conceituais ainda longe de conseguir alcançar um consenso 

(ALBUQUERQUE, 2016). Entretanto, é possível dizer que o TBC está baseado em três itens: 

gestão comunitária da atividade turística, relação estreita entre turista e comunidade e 

preservação socioeconômica e ambiental. 

No Brasil, em 2011, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio) iniciou suas pesquisas com base no TBC. Esta autarquia federal, ligada ao 

Ministério do Meio Ambiente, visou implantar o turismo como mais uma opção de renda em 

comunidades existentes nas Unidades de Conservação (UC) do país. A proposta foi levar às 

comunidades tradicionais o modelo do turismo comunitário para que elas pudessem construir 

mais uma alternativa de renda, possibilitando a integração dos jovens, a valorização cultural e 

do meio ambiente (ICMBio, 2018). A partir de 2018, entre as localidades atendidas por essa 

iniciativa, estavam as comunidades Baixão, Europa e Roseli Nunes, situadas em Itaetê, 

município localizado no entorno do Parque Nacional da Chapada Diamantina, Bahia. Com a 

implantação do TBC, foi desenvolvido um roteiro de visitação denominado “Em Cantos da 

Chapada Diamantina” ou apenas “Em Cantos da Chapada”. Essas três comunidades e o 

trabalho delas na condução da atividade de turismo comunitário formam o tema deste estudo.  

As comunidades pesquisadas despertaram para o seu potencial turístico e, através do 

trabalho em conjunto e orientações do ICMBio, fizeram adaptações para receber o turista. 

Porém, foi preciso entender como a proposta se concretizou e saber, através do olhar da 

comunidade, se todos os princípios do turismo comunitário estão sendo consolidados. Afinal, 

todo esforço será em vão se o desenvolvimento da atividade não estiver ocorrendo 

adequadamente. De acordo com Ballesteros (2017), o fato das normas do TBC contraporem a 

hegemonia do turismo convencional faz com que a condução dessa atividade seja desafiadora, 
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e, muitas vezes, seus princípios normativos podem não atingir a expressão real.  

Segundo Cabanilla (2018), vários destinos da América Latina enfrentam problemas no 

desenvolvimento do TBC. Essas questões vão da limitada qualidade na oferta de serviços até a 

ausência de políticas públicas específicas para esse tipo de atividade. Já Moraes, Irving e 

Mendonça (2018) acreditam que o êxito do turismo comunitário na América Latina se deve ao 

estabelecimento de alianças e ações em conjunto. Albuquerque (2016) reforça essa crença ao 

apontar a governança personalizada como elemento primordial para o sucesso. Nesse sentido, a 

forma de conduzir o turismo não pode ser vista apenas como um processo gerencial, pois, para 

Souza (2018), ela é fundamental para promover o turismo sustentável na comunidade, 

conduzindo a participação democrática de diversos atores, no intuito de alcançar objetivos a 

longo prazo. 

Ao considerar que turismo comunitário tem como prerrogativa o protagonismo 

comunitário, aliando a importância de valorização dos saberes locais à dinâmica social do 

destino, se torna necessário questionar: as comunidades que compõem o roteiro Em Cantos da 

Chapada estão conduzindo a atividade turística obedecendo aos princípios do TBC ou estão se 

aproximando da prática do turismo convencional? Diante das possibilidades de resposta, este 

trabalho se torna imprescindível pelo fato de propiciar um diagnóstico sobre a implantação da 

atividade turística comunitária nessas comunidades. 

Pelo olhar da academia, esta pesquisa ampliará as informações de como esse recente 

modelo está sendo colocado em prática e possibilitará a comparação da realidade com os 

critérios descritos em termos conceituais. São diversas perspectivas, experiências e contextos a 

que são submetidas suas práticas, e consequentemente, seu estudo. Diante dessa realidade, se 

faz necessário expandir este campo de pesquisa, favorecendo o surgimento de novos 

conhecimentos. Este estudo busca, portanto, a produção de conhecimento científico que 

evidencie caminhos sustentáveis para o turismo. 

Considerando o arcabouço teórico e interdisciplinar sobre este tema, esta pesquisa tem 

como objetivo geral analisar o alcance da proposta de TBC nos assentamentos Em Cantos da 

Chapada, localizados no município de Itaetê, Bahia. Para tanto, será necessário, primeiramente, 

caracterizar as comunidades estudadas, compreendendo seu percurso e seu contexto atual; em 

seguida, analisar a prática das atividades turísticas nas comunidades e verificar o nível de 

adequação de cada comunidade aos princípios do TBC. Por fim, reunir as percepções da 

pesquisa, apresentando as potencialidades e desafios de cada comunidade mediante a prática da 

atividade turística.  
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A primeira etapa deste trabalho apresenta a revisão bibliográfica que traz, 

primeiramente, as concepções teóricas sobre o turismo de massa e o turismo comunitário; 

depois, demonstra as experiências de turismo comunitário existentes no Brasil e no mundo, 

buscando entender seus acertos e dificuldades; por último, reflete sobre a importância do papel 

da governança para o trabalho com o TBC. A segunda parte vai apresentar o caminho 

metodológico utilizado para construir e aplicar a pesquisa. Os objetos de pesquisa são 

caracterizados, bem como é apresentado o passo a passo do estudo assim como a forma 

utilizada para analisar e coletar os dados. A última parte traz os resultados, confrontando-os 

com as questões teóricas. Há, igualmente, a apresentação de um quadro-síntese, que apresenta 

as potencialidades e desafios presentes nas localidades que executam o roteiro turístico Em 

Cantos da Chapada Diamantina. 

Por fim, destaca-se que, neste estudo, o turismo não foi visto apenas como uma prática 

econômica, mas também como uma prática social que interfere no meio ambiente e na cultura 

da sociedade. Sendo assim, a pesquisa possibilitou compreender a interação entre atividade 

turística e as comunidades assentadas, através do estudo de conceitos e teorias abordados por 

outras áreas, a exemplo das ciências econômicas, sociais e naturais. 
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2 CONCEPÇÕES E EXPERIÊNCIAS DO TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA 

 

2.1 DO TURISMO DE MASSA AO TURISMO COMUNITÁRIO 

 

Ao pesquisar as teorias voltadas para o entendimento da atividade turística, é 

percebido que elas apresentam concepções parciais da atividade, o que não contribui para a 

construção de uma teoria geral sólida. O turismo é um fenômeno complexo e a sua 

compreensão reflete o interesse de grupos que buscam informações no âmbito social e/ou 

mercadológico. A maioria visa, apenas, o sucesso financeiro ao buscar dados ou realizar 

pesquisas sobre o sistema turístico. Ademais, existe a tradição dos estudos sobre turismo 

serem baseados em corpos teórico-metodológicos de outras áreas, como: Geografia, 

Economia, Administração, Biologia, etc. (BENI; MOESCH, 2017; TADIOTO; CAMPOS; 

VIANNA, 2022). Essa perspectiva é reforçada por Beni e Moesch (2017), ao afirmarem que a 

pesquisa sobre o turismo não pode ter mais um caráter disciplinar, pois isto dificulta a 

superação de um viés econômico dado a essas pesquisas: “O turismo é bem mais que estas 

conceituações reducionistas sob olhar disciplinar as quais o caracterizam como setor/atividade 

dos estudos de econometria.” (BENI; MOESCH, 2017, p. 432). Isso trouxe como 

consequência a falta de um arcabouço conceitual estável, que possa dar suporte às pesquisas 

sobre o tema. 

Ao buscar a origem da prática do turismo convencional, identifica-se que seu 

desenvolvimento ocorreu no período pós-Revolução Industrial, impulsionado pelo surgimento 

dos meios de transportes a vapor. Entretanto, foi após a Segunda Guerra Mundial que emergiu 

como fenômeno da sociedade moderna. Essa forma de prática da atividade turística foi 

denominada de turismo de massa por ser o reflexo da cultura de massa, que pressupõe a 

passividade e a homogeneização apegada à liberdade de consumo (BRANCO; MAGALHÃES, 

2020). Com essa forma de crescimento, o turismo trouxe um aspecto negativo, que, de acordo 

com Castro (2009), prejudica a localidade receptora: 

 

Busca-se atrair o maior número possível de turistas, em um planejamento em curto 

prazo, que possam devolver o investimento e promover o lucro rapidamente. Este 
modelo impulsiona ainda mais o consumo de massa, além de provocar o 

esgotamento do local, em poucos anos. (CASTRO, 2009, p. 66). 
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É possível dizer que a Revolução Industrial acarretou os meios e os motivos para a 

prática do turismo massivo da atualidade. Para Medaglia e Silveira (2010), o avanço 

tecnológico ocasionado pela industrialização e a transformação ocorrida no mundo do trabalho 

fizeram com que a classe média fosse inserida na atividade turística. Por sua vez, a chegada da 

aviação civil e a propagação do sistema capitalista começaram a influenciar as empresas do 

setor turístico a buscarem uma produção e comercialização em larga escala, através da venda 

de pacotes de viagem a custo mais barato, para alcançar um maior número de pessoas. Com as 

viagens facilitadas pelos novos meios de transporte, a disponibilidade de tempo livre e o desejo 

de consumo, o turismo passou a ser uma atividade de lazer cada vez mais possível. Dessa 

forma, o objetivo passou a ser traçado considerando, apenas, a quantidade de turistas e a 

margem de lucro das localidades receptoras e das empresas do setor. 

O turismo de massa é visto por Araújo e Carvalho (2013) como uma atividade que 

seguiu o modelo fordista de produção de pacotes de viagens rígidos e padronizados. Brandão e 

Coriolano (2016) afirmam que a atividade turística moderna é uma produção de serviços que 

mantém como meta o mercado e a concentração de lucros, “reproduzindo organizações 

territoriais em espaços do capital propícios ao lazer” (BRANDÃO; CORIOLANO, 2016, p. 

102). Já para Beni e Moesh (2017), essa denominação é uma forma de estratificar 

economicamente a atividade turística. Para esses autores, o termo ‘turismo de massa’ pode ser 

substituído por ‘turismo de classe média’, por ter neste grupo social uma expressiva demanda 

que influencia a expansão e a manutenção de uma infraestrutura turística e mantém o consumo 

de larga escala. 

Esse modelo de turismo tornou-se hegemônico e se espalhou para o mundo, sendo sua prática 

buscada por diversos países, principalmente os subdesenvolvidos. Em sua maioria, o turismo de massa 

se caracteriza por trabalhar de forma a isolar o turista em um ambiente artificial, distante das 

comunidades locais, promovendo visitas com pouca autenticidade (ARAÚJO; CARVALHO, 2013). 

Essa forma tem por meta cativar o visitante, transformando todo atrativo em mercadoria. Contudo, 

percebe-se que, ao longo do tempo, este modelo de turismo conduz a impactos negativos que 

contribuem para a degradação do próprio destino turístico.  

Ao pesquisar localidades que praticavam o turismo de massa, Butler (2006) 

desenvolveu a teoria do Ciclo de Vida do Lugar Turístico, na qual afirma que essas localidades 

apresentam fases no seu desenvolvimento com características peculiares. Para ele, na primeira 
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fase (fase de exploração), o destino turístico ainda é pouco conhecido, não existe infraestrutura 

turística e os primeiros visitantes começam a chegar. Na sequência, na denominada fase de 

envolvimento, os habitantes locais, percebendo a demanda, começam a prestar serviços para os 

visitantes. A terceira fase é a do desenvolvimento, em que investidores externos percebem o 

potencial e começam a investir, desta forma, o número de visitantes aumenta, assim como o 

número de imigrantes que buscam oportunidade de trabalho e renda. Na quarta fase, os 

objetivos iniciais são consolidados, por isso foi nomeada de fase da consolidação; nela, as 

grandes empresas dominam a atividade no destino, mantêm a competitividade. Até essa fase, 

os benefícios do turismo de massa são contemplados e exaltados. 

A partir da quinta etapa, as consequências negativas de um consumo massivo e, muitas 

vezes, sem planejamento, começam a surgir. A penúltima fase é a estagnação, quando, com a 

superação da capacidade de carga, a infraestrutura e equipamentos se degradam e os atrativos 

perdem a atratividade. A localidade passa por um desgaste social e ambiental, o que provoca 

uma baixa de preço para atrair novos turistas, conduzindo a um desgaste também econômico. A 

sexta e última fase é denominada pelo pesquisador de fase do declínio ou rejuvenescimento, 

pois, para ele, existem duas possibilidades: o declínio, quando o destino não consegue 

competir com os novos destinos, não atraindo mais turistas, sendo usado para pequenas 

viagens de final de semana. Ou, de outra forma, após o período de estagnação, o destino pode 

rejuvenescer ao buscar mudanças em suas atrações e estrutura (BUTLER, 2006). 

Ao observar a atividade turística convencional Butler (2006) descreveu as 

consequências do modelo do turismo de massa implantado e conduzido por diversas localidades 

ao longo do tempo. Corroborando com esse autor, Baidal, Sanchez e Rebollo (2013) afirmam 

que o turismo de massa contribui para que as destinações turísticas percam sua atratividade 

original, para os efeitos negativos ao meio ambiente e à cultura local. Beni ressalta:  

 

Essa postura, emergente de uma cultura de mercado capitalista, desconhece a 

existência do fenômeno turístico, o qual exerce pressão crescente sobre a produção da 

subjetividade social e ecossistema e modo estético, a herança cultural existente nas 

localidades visitadas, gerando agenciamentos possíveis de ressignificação diante da 
realidade, mediante a reação entre visitantes e visitados. (BENI, 2019, p. 23). 
 

Apesar de estar ligada à maior parte dos impactos turísticos, o modelo massivo é 

utilizado por grande parte dos destinos. Todavia, Krippendorf (2009) defende que não é 

necessário relegar esse modelo, dado que está vigente em muitas localidades e suprimi-lo não 
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seria a solução. Dessa forma, o pesquisador vai propor a “humanização do turismo de massa”, 

ou seja, conseguir praticar um turismo de massa de forma criativa, individual. Isto seria 

possível, segundo Krippendorf (2009), ao se propor novos destinos e atividades com práticas 

mais humanizadas, em vez de padronizadas, considerando tanto os visitantes quanto as 

condições ambientais dos lugares visitados.  

Por sua vez, no entendimento de Barreto (2014, p. 16), o turismo convencional deve 

passar a “ser entendido como uma prática social e o sistema turístico como uma série ordenada 

de serviços criados a partir de tal prática”. Caso contrário, a interação entre visitante e visitados 

na prática do turismo trará impactos positivos e negativos nos setores econômicos, sociais e 

ambientais produzidos na comunidade receptora. Para ressaltar essa realidade, Rangel e Guerra 

(2019) afirmam que a má gestão do turismo massivo reduz a qualidade do ambiente e pode 

impactar na sua própria consolidação, pois a degradação desestimula a visitação. Tais impactos 

podem recair sobre a natureza, a população local e o patrimônio histórico-cultural, assim, 

existe a necessidade de reavaliar as práticas desse setor, com vistas a reduzir suas 

consequências negativas. 

As pesquisas internacionais sobre o tema consideram, hoje, o turismo de massa um risco 

para muitos países, principalmente aqueles com economia em desenvolvimento, pois gera uma 

crescente desigualdade de riquezas e recursos (DLUZEWSKA; GIAMPICCOLI, 2020). Os 

trabalhos de Tosun, Timothy e Özturk (2003), bem como de Alam e Paramati (2016), explicitam 

melhor essa consequência ao explicar que, nos países em desenvolvimento, a prestação do 

serviço turístico é dominada pelas empresas e organizações internacionais de grande porte, 

fazendo com que as pequenas e médias empresas locais apresentem dificuldade em competir. 

Para alcançar o patamar das grandes corporações, são necessários grandes investimentos, muitas 

vezes inacessíveis aos pequenos e médios empresários. Outra questão é considerar que as 

grandes organizações têm acesso direto ao turista, proporcionando a compra de todos os 

serviços no próprio país de origem, não tendo o que ser oferecido para compra no país de 

destino do turista (DLUZEWSKA; GIAMPICCOLI, 2020). Desse modo, entende-se que, em 

determinado momento, tornou-se necessário repensar a forma de conduzir e trabalhar o turismo. 

A partir do século XX, as muitas problemáticas ambientais e sociais desenvolvem, na 

humanidade, uma consciência ecológica que se preocupa com a manutenção do meio ambiente 

natural e busca respeitar a cultura local. Em meio às discussões e reflexões ambientalistas, 
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surgiram ideias para que as atividades econômicas se tornassem sustentáveis (OLIVEIRA; 

GONTIJO, 2012). Para Ruschmann (2013), os impactos sobre a cultura e as paisagens dos 

locais visitados pelos turistas começaram a ser estudados de forma mais observadora e 

frequente, e seus resultados sensibilizaram a sociedade no que concerne à importância de 

considerar os aspectos ambientais na prática das atividades turísticas. Esse pensamento se 

propaga também no ambiente de pesquisa e prática do turismo e nele começam a ser analisadas 

formas harmônicas de interação entre visitantes, comunidades e meio ambiente. 

Sendo assim, por volta das décadas de 1960 e 1970, surge o denominado turismo 

alternativo, que buscava se contrapor ao turismo de massa, em um equilíbrio entre exploração 

e conservação dos destinos visitados (OLIVEIRA; GONTIJO, 2012). Já na década de 1980, a 

natureza e seus componentes se tornam atrativos principais e as pessoas buscam o contato, a 

descoberta e a aventura, surge um novo público (RUSCHMANN, 2013), se faz necessário 

pensar em um novo formato de turismo. A partir desse período, a demanda turística fica mais 

exigente e expressa uma necessidade maior de conhecer e conviver com os aspectos culturais e 

ambientais da localidade visitada. Para Barros e Leuzinger (2020), a boa gestão do turismo 

contribui para que as ameaças à biodiversidade e à vida selvagem sejam reduzidas, além de 

cooperar de forma positiva para a conscientização ambiental e incentivar a criação de áreas 

protegidas. Assim, cada vez mais se torna necessário um formato em que a atividade turística 

seja planejada para promover o mínimo de degradação na natureza, contribuir para 

conservação, através da conscientização ambientalista e promoção do bem-estar da sociedade. 

Para suprir com essas premissas de valorização do meio ambiente e respeito às comunidades 

locais, surge o ecoturismo.  

O ecoturismo, para ser real, deve buscar a recuperação e compreensão das ligações 

existentes entre habitantes, hábitos e meio, através de uma abordagem sistêmica que reúna as 

dimensões econômica, ecológica e ética (ROZZI et al., 2010). Conforme Soto (2012), essa 

realidade, para ser alcançada, precisa estabelecer uma relação entre governantes, comunidade 

local e profissionais de turismo. Souza (2018) reforça essa ideia ao afirmar que a 

sustentabilidade da atividade turística depende de um planejamento participativo, envolvendo 

organizações públicas e privadas, comunidade local e profissionais do setor. Apesar de 

definições e princípios claros, porém, a sua implantação é complexa, por precisar da ação em 

conjunto de vários atores. De acordo com essa afirmativa, Souza (2018), expõe alguns entraves 
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apresentados na consolidação do ecoturismo: restrita capacidade técnica de gestão, limitação 

na qualidade da prestação de serviço, grande dependência de recursos externos, reduzida 

colaboração em conjunto dos atores envolvidos, informalidade ao estabelecer parcerias, 

inexistência de políticas públicas específicas para o setor, e, por fim, a grande influência do 

turismo convencional. 

Apesar das dificuldades citadas anteriormente, pesquisadores, profissionais e entidades 

ligadas ao turismo buscam compreender e implantar um turismo mais brando e sustentável. A 

Organização Mundial de Turismo (OMT), por exemplo, apresentou os aspectos sobre turismo e 

cultura acordados entre os membros do G20, através da Declaração de Kyoto, em 2019. Este 

documento manifesta a necessidade de iniciativas que alinhem a atividade turística aos 

Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS). Visando, dessa forma, que os 

benefícios gerados pelo turismo sejam reinvestidos em recursos culturais e em um bem-estar 

das comunidades (OMT, 2019).  

O turismo é apontado pela OMT como um setor com potencial para contribuir, direta 

ou indiretamente, no alcance de todos os ODS. Para tanto, essa organização cita a necessidade 

da formulação de políticas e estratégias que venham a mitigar os impactos negativos do 

crescimento do turismo em sua atuação na cultura e nos recursos naturais de uma localidade. 

Além disso, coloca como primordial a distribuição sazonal e regional dos visitantes como 

resposta às pressões realizadas pelo turismo massivo tradicional (OMT, 2019). Desta forma, a 

criação de iniciativas comunitárias como uma outra opção de gestão do turismo se apresenta 

como uma forma de promover o empoderamento do turismo local e a responsabilidade com o 

meio ambiente natural e cultural.  

O modelo de turismo comunitário pretende destacar para a sociedade os valores 

ambiental, social e cultural de um destino. Atualmente, é considerado uma possibilidade para 

alcançar a eficiência econômica através da valorização das identidades culturais e preservação 

ambiental. Assim, o TBC tem como pressuposto a conquista da equidade social e da qualidade 

de vida para grupos sociais em estado de vulnerabilidade e expostos a projetos turísticos 

convencionais. Para Cabanilla (2018), a conceituação dessa atividade específica tem sido um 

processo de aprendizagem. Precisa de interesse e estudos, porém, é possível compreendê-lo 

como “um modelo de gestão de uma empresa social, cuja finalidade principal não é o 

rendimento econômico dos acionistas, senão a geração de impactos positivos distribuídos 

entre os membros de uma comunidade.” (CABANILLA, 2018, p. 122). 
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Para Moraes et al. (2020), a origem do TBC faz com que sua proposta seja diferenciada 

das propostas do turismo convencional, pois não é dominada pela lógica do mercado. Desse 

modo, os autores concluem que a investigação desse tema precisa do olhar atento para as práticas 

locais, a pluralidade dos saberes e de seus atores, a fim de entender a dinâmica das articulações 

socioculturais (MORAES et al., 2020). No âmbito acadêmico, o TBC é visto algumas vezes como 

um segmento do ecoturismo, em outras como um modelo inovador de turismo.  

Todavia, independentemente do olhar que seja utilizado, os antecedentes e os conceitos 

utilizados para o turismo convencional não poderão servir de base para serem aplicados em 

qualquer contexto do turismo comunitário (MORAES; IRVING; MENDONÇA, 2018). Assim 

outros conhecimentos e conceitos passam a ser necessários para estudar e compreender o 

turismo comunitário. A partir desse momento a reflexão sobre as bases filosóficas da Teoria da 

Complexidade e da Teoria Ator Rede serão utilizadas, no intuito de possibilitar uma reflexão 

sobre as bases recentes de um turismo voltado à prática social e comunitária. 

 

2.1.1 Teoria da Complexidade e o Turismo Comunitário 

 

Parte dos pesquisadores do turismo são adeptos da teoria sistêmica, a exemplo de Neil 

Leiper, Jafar Jafari, Alberto Sessa, Sérgio Molina e Mario Carlos Beni. Este último é um 

pesquisador brasileiro, que aborda a teoria sistêmica no livro “Análise estrutural do Turismo” 

(2019). A teoria sobre Sistema de Turismo tem como origem a Teoria Geral de Sistemas, de 

Ludwig Von Bertalanffy (PANOSSO NETO, 2011), e buscou retratar de forma máxima a 

atividade turística, objetivando abordar todas as suas causalidades e consequências.  

No Brasil, com base nessa teoria, Mario Carlos Beni, em 1998, apresenta o modelo do  

Sistema de Turismo, ou, simplesmente, SISTUR. A proposta foi representar a atividade 

turística como um sistema em que variáveis interagem entre si. Através do SISTUR é 

analisado o turismo em suas categorias, descrevendo o que acontece em cada subsistema, 

tendo como objetivo diagnosticar todo sistema turístico através das somas de suas partes 

(BENI, 2019). Contudo, devido à complexidade da atividade turística e às diferentes formas 

que ela pode se desenvolver nos diversos territórios, esse modelo demonstrou ser insuficiente 

para compreender o turismo em suas diferentes formas de desenvolvimento e nos seus 

diferentes territórios  (BENI; MOESCH, 2017). 
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Assim, o trabalho publicado por Beni e Moesch  (2017) apresentou um novo caminho 

para o estudo do turismo através do pensamento complexo, proposto por Morin. Para o 

pensador francês, é preciso retomar um conhecimento reagrupando suas unidades e 

diversidades, visto que, na concepção dele, as teorias se limitaram por áreas e a complexidade 

da vida e do ser humano foi perdida. É necessário compreender os acontecimentos através de 

sua contextualização, pois nada acontece de forma separada e aleatória (MORIN, 2005). 

Na reorganização do modelo SISTUR, foram considerados três conceitos delineados 

por Morin. Primeiro o conceito de transdisciplinaridade, que observa o turismo como um 

fenômeno social, cultural e econômico, dado que é uma atividade subjetiva, por possuir uma 

prática social (BENI, MOESCH, 2017); em seguida o Dialógico hologramático, que apresenta 

ser importante estudar o turismo a partir de um sistema que observe a dinâmica da realidade, 

revisando seus subsistemas e elementos como partes de um todo (BENI, MOESCH, 2017); e, 

por fim, o conceito de recursão, que ajuda a entender o turismo como uma atividade na qual 

“os produtos e seus efeitos são seus próprios produtores e causadores. Perceber o 

entrelaçamento entre os fenômenos e processos que constituem a dinâmica do turismo em 

seus diferentes níveis e espaços.” (BENI; MOESCH, 2017, p. 451). 

Dessa forma, através das ideias de Edgard Morin na teoria da complexidade, Mario 

Carlos Beni consegue reestruturar o modelo do Sistema de Turismo. Essa reconstrução busca 

apreender o turismo como um sistema que faz a sua autoprodução e se auto-organiza, ao 

mesmo tempo que estabelece suas relações com um ambiente externo (BENI, 2019). 

O enfoque nos fatores sociais e ambientais, em detrimento das questões econômicas, 

traz uma dificuldade para se estudar, entender e planejar o turismo comunitário. Sendo assim, 

a reestruturação da teoria do SISTUR proporcionará o estudo mais adequado do turismo 

comunitário. Esse método permite analisar o TBC além do somatório de suas partes, mas com 

as inter-relações entre os recursos naturais, culturais, sociais e econômicos. O olhar através da 

complexidade permite analisar o sistema como um fenômeno resultante de uma dinâmica que 

envolve seus elementos, diversos e complementares. Para os pesquisadores, Beni e Moesch 

(2017), o novo Sistema de Turismo é um método que estudará o turismo comunitário como 

um sistema vivo, que se auto-organiza e autoproduz, ao mesmo tempo em que envolve e é 

envolvido pelo meio. 
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2.1.2 O TBC sob o olhar da Teoria Ator Rede 

 

A Teoria Ator Rede (TAR) pode influenciar a análise de diversas áreas das ciências 

sociais aplicadas, pois questiona a visão dualista entre natureza e sociedade. Essa teoria foi 

apoiada, principalmente, nos trabalhos de Bruno Latour, a partir de 1988. Ela se destaca por 

propor que tanto os fatores humanos como os não-humanos (objetos, animais, fenômenos da 

natureza, etc.) podem contribuir, com similaridade, na produção dos fenômenos sociais 

(MORAES et al., 2020). Assim, para pesquisar esse tema, a teoria propõe que o pesquisador 

se volte para as ações humanas e não humanas e verifique como seus atores se identificam e 

se estabelecem nas diversas associações. 

Desse modo, é possível compreender o TBC através da lente da teoria Ator Rede. 

Enquanto os demais métodos consideram o fator humano como essencial para o estudo do 

turismo comunitário, a TAR torna tão importante quanto, a análise dos elementos não 

humanos. De acordo com Moraes et al. (2020), os elementos não humanos (dunas, praias, 

territórios, cultura, etc.) são pontos focais da atividade turística e permeiam conflitos, 

contradições e processos que vão construir e reconstruir os caminhos da comunidade. 

Considerando que o turismo comunitário visa além do financeiro, o fortalecimento da 

identidade local e respeita as tradições e cultura, e sendo elas o eixo central das iniciativas, 

essa forma de ver a pesquisa social pode lançar um olhar mais completo nas pesquisas sobre 

tal modalidade de turismo. 

O TBC proporciona múltiplas relações entre turistas, comunidade (humanos), 

paisagens, cultura, infraestrutura e outras atividades produtivas (não humanos). Os efeitos 

dessas relações se estabilizam e se renovam com o passar do tempo e a TAR poderá 

acompanhar a formação dessas articulações e os efeitos em cada parte envolvida. Então, essa 

forma de olhar o turismo contribuirá “para revelar o coletivo complexo de discursos e práticas 

que, incessantemente, articulam-se e tecem redes, a partir das associações entre humanos e 

não humanos.” (MORAES et al., 2020, p. 163). 

Cada comunidade desenvolve seu TBC de forma particular, agregando e reagregando 

suas características particulares. Sendo assim, quando essa metodologia analisa documentos, 

materiais publicitários, estruturas, opiniões de turistas e anfitriões, percebe que esses 

elementos humanos e não humanos são únicos e partilham informações importantes sobre a 

rede formada pelo turismo. Portanto, a análise por essa teoria proporcionará o estudo das 
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múltiplas e peculiares versões do TBC, a percepção de características singulares e, 

consequentemente, possibilitará entender o turismo para além da fronteira do mercado.  

Tanto a TAR quanto a Teoria da Complexidade trazem uma abordagem diferenciada 

para o estudo da atividade turística, rompem com a abordagem positivista que trata apenas de 

dicotomias como: quantidade/lucratividade, efeitos positivos/negativos, anfitrião/turista. É 

preciso avançar e entender a atividade turística em sua complexidade, o que é atendido por 

ambas as perspectivas teóricas. A Teoria da Complexidade ajuda a ver turismo como algo 

além de uma soma de setores e serviços. A Teoria Ator Rede considera não apenas o fator 

humano, ao dizer que o não humano também é importante na dinâmica da atividade turística. 

São complementares para a busca de novos conhecimentos sobre uma nova forma de fazer 

turismo. Nesse sentido, o tema em foco precisa do olhar atento para as práticas locais, a 

pluralidade dos saberes e de seus atores, a fim de entender a dinâmica das articulações 

socioculturais (MORAES et al., 2020). 

O modelo de turismo comunitário, ao longo das últimas décadas, tem sido implantado 

e aperfeiçoado em diversas partes do mundo, visto que regiões com diferentes atrativos e em 

várias ocasiões buscam nesse modelo uma forma mais branda de receber visitantes. Portanto, 

comunidades rurais, pesqueiras, quilombolas, indígenas, dentre outras, buscam no TBC uma 

oportunidade de melhorar sua economia local através da valorização e respeito à cultura e ao 

ecossistema local. Em consenso, pesquisadores afirmam que o fator mais importante para o 

sucesso do turismo comunitário é a gestão pela comunidade local (MATILAINE et al, 2018; 

LEE; JAN, 2019; DLUZEWSKA; GIAMPICCOLI, 2020; C´ACERES-FERIA, 

HERNANDEZ-RAMIEREZ; RUIZ-BALLESTERO, 2021). A partir desse momento, serão 

apresentadas reflexões sobre turismo, governança e TBC. 

 

2.2 O PAPEL DA GOVERNANÇA NO TURISMO E O TBC 

 

O Turismo de Base Comunitária não é uma vertente do turismo massivo, 

convencional. O que os distingue é a forma como são conduzidas, organizadas e tomadas as 

principais decisões. É necessário, então, entender que a forma de governança diferenciará o 

turismo comunitário do turismo de massa. Nesse sentido, esta etapa da pesquisa traz reflexões 

sobre as concepções de governança e seu papel nos destinos que optam pelo TBC. 
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Ao buscar um conceito da palavra governança, percebe-se que ainda não existe 

consenso conceitual na literatura. Para Albuquerque (2016), a amplitude do termo e sua 

aplicação, com sentidos diferentes, em vários campos de conhecimento, conduziu à existência 

de várias correntes de pensamento acerca do assunto. Dessa maneira, para buscar o 

entendimento do termo governança, e depois, o entendimento sobre sua importância no 

âmbito do turismo, é que foi realizada uma breve pesquisa para observar o ponto de vista de 

diversos autores, em diferentes trabalhos. 

De forma ampla, a palavra governança foi relacionada por Peters (2013) ao termo 

direção, e complementa definindo-a como um ato de dirigir, conduzir, visando objetivos 

coletivos. Sua explanação evidencia o papel da governança no setor público e apresenta as 

quatro etapas necessárias para que ela seja bem estabelecida: 

 

1- Estabelecimento de metas – o primeiro estágio da governança e gestão vem 

através do estabelecimento de metas coletivas para as quais a sociedade está se 

direcionando.  
2- Coerência – segunda fase do processo de governança inclui tornar coerentes as 

metas adotadas [...]. Coordenação e coerência de políticas são valores importantes a 

serem aspirados no processo da governança. 
3- Implementação – terceiro, e talvez o mais crucial, elemento da governança é a 

implementação, ou o desenvolvimento da capacidade […] de implementar 

programas que visam as metas já selecionadas. 
4- Responsabilização e avaliação – a avaliação poderá ser um requisito geral para os 

sistemas de governança, significando que todos os governantes almejam ser capazes 

de aprender com suas intervenções e descobrir meios de aperfeiçoar seu 

desempenho. (PETERS, 2013, p. 30-31). 
 

Peters (2013) buscou fornecer um modelo genérico para que se pudesse aplicar o 

conceito de governança em diversas situações e governos. Porém, apesar de colocar as 

funções como algo que pode ser adaptado e relacionado a condições especiais, o termo é 

engessado nas etapas propostas. Assim, apesar de esclarecedor, o autor coloca a governança 

como uma atividade sistemática e mecânica.  

Por sua vez, Duran (2013) afirma que o uso contínuo do termo conduziu à 

substituição, como sinônimo, da palavra governo. Já para Conceição (2020), apesar de ser um 

conceito importante no cenário organizacional e político, causa uma interpretação equivocada 

que o relaciona apenas às políticas públicas. Outras vezes, a governança pode ser considerada 

como um termo mais amplo que governo e governabilidade (DURAN, 2013; 

ALBUQUERQUE, 2016) ou como uma nova forma de governar (CERRILLO, 2005; 

SANTOS; PEREIRA, 2018). 



30 

 

 

Em uma perspectiva ampla e assertiva, Cozzolino, Irving e Soares (2015, p. 142)  

apresentam a governança como uma forma de “mobilizar os conhecimentos e potencialidades 

da sociedade para a melhoria do desempenho da administração e democratização dos 

processos decisórios”. Ao complementar esse olhar, os autores demonstram concepção 

democrática e participativa do termo, apresentando também, com essa abordagem, a 

necessidade de estimular a organização da sociedade civil através da abertura de espaços 

públicos de diálogo para reorganização do processo decisório (COZZOLINO; IRVING; 

SOARES, 2015). Contudo, é possível entender a governança como algo mais amplo que 

política e governo, como um fenômeno social no qual, atores públicos e privados, interagem 

de forma cooperativa e consensual (DURAN, 2013). Nesta perspectiva, existe a esperança de 

se obter um equilíbrio entre aqueles que governam e aqueles que são governados, havendo 

uma interação constante que surge através do reconhecimento de sua interdependência para 

facilitar o desenvolvimento integrado. 

De acordo com Albuquerque (2016), o termo governança ainda pode ser percebido por 

dois ângulos, o normativo e o teórico. No viés de conceito normativo, a governança vai ser 

observada como um conjunto de princípios que caracterizam as instituições e suas melhores 

políticas, entendida como boa governança (ALBUQUERQUE, 2016). Na condição de 

abordagem teórica, esse pesquisador afirma que essa perspectiva teve início no final do século 

XX, a partir da descentralização do Estado, e pode ser entendida como um fenômeno universal 

que compreende um conjunto de ideias que conduzem as atividades humanas, como uma ação 

coletiva (SANTOS, 2005 apud ALBUQUERQUE, 2016, p. 288). Conforme o autor, a 

governança é  “como um sistema de administração em rede que envolve atores de diferentes 

naturezas (pública e privada), compartilham a responsabilidade de definir políticas, regular e 

fornecer serviços” (ALBUQUERQUE, 2016, p. 78). Acrescentando, a pesquisa de Silva (2007) 

apresenta uma concepção atual da governança, assim como os benefícios de sua boa aplicação: 

 

Favorece as interações entre Estado e sociedade e privilegia as decisões que vêm de 

baixo para cima e de dentro para fora, de modo a convergir os interesses individuais 

para os interesses gerais.  
Estimula a participação e cooperação e possibilita abrir a capacidade de 

aprendizagem e com maior amplitude na visão de mundo dos atores locais para 

resolução de seus problemas. 
Nela, as autoridades políticas de Estado deixam de ter o monopólio da 

responsabilidade sobre a regulação política para compartilhá-la com os atores locais 

dos sistemas territoriais locais. (SILVA, 2007, p. 33). 
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Com essas considerações, é possível perceber que, atualmente, a governança pode ser 

entendida como uma gestão, na qual haja a atuação de vários atores, em diferentes escalas das 

instituições públicas e privadas, formando uma estrutura não hierárquica, em cujo circuito de 

poder estejam equilibrados. Todos devem se colocar à disposição, junto com seus recursos e 

conhecimentos, visando sempre o bem coletivo. Esse processo deve ser colaborativo para 

favorecer ações coesas que compartilhem direitos, deveres e responsabilidades. 

O turismo é um setor que precisa envolver e inter-relacionar diversos outros setores e 

agentes que produzam e distribuam bens e serviços que serão consumidos pelos visitantes. 

Santos e Pereira (2018) expõem que, muitas vezes, a governança no turismo está distribuída 

apenas entre o poder público e a iniciativa privada, estes atores detêm o poder, as 

competências e os recursos para gerir a atividade. Pacheco e Henríquez (2016) ressaltam que 

é um hábito a governança de localidades turísticas ser conduzida pela aliança entre setores 

públicos e privados. O setor público com o papel de desenvolver infraestrutura, políticas 

fiscais, de saúde, segurança e de transportes, além de planejar ações em diferentes esferas que 

acabam por influenciar diretamente o turismo. Já o setor privado, composto por empresas de 

diferentes funções e tamanhos, produtores e comerciantes de produtos e serviços que 

concretizam a experiência do turista. Entretanto, o turismo engloba uma realidade muito mais 

complexa, devido à natureza difusa de responsabilidade pelo seu desenvolvimento, distribuída 

em sua complicada rede de atores, que deve envolver não só os setores público e privado, 

como também a sociedade local (DURAN, 2013). 

A atividade turística traz consequências (positivas e negativas) para uma gama de 

pessoas e organizações que estão ou não ligadas à atividade. Desse modo, é possível dizer que 

os atores sociais estão envolvidos, de forma passiva ou ativa, no turismo. Para Albuquerque 

(2016), muitos destinos turísticos tradicionais têm uma estrutura fragmentada, na qual os atores 

sociais são levados a cooperar com normas, estruturas e processos que correspondem ao 

comando do destino turístico. As colocações anteriores possibilitam entender como a atividade 

turística pode ser conduzida de forma desintegrada, desconsiderando muitos dos seus atores. 

Por sua vez, espera-se que a governança dos destinos turísticos venha a caracterizar-se pela 

descentralização do poder decisório, possibilitando uma maior participação da sociedade 

organizada (GRACIANO; HOLANDA, 2021). Considera-se que, 

 

A governança é especialmente importante para o turismo, pois é uma atividade 
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transversal complexa, envolvendo grande parte do tecido institucional dos destinos 

turísticos. Ao contrário do setor agrícola ou comerciais, onde as atividades podem ser 

circunscritas para produtores e consumidores muito concretos, é quase impossível ter 

sucesso nos mercados de turismo sem envolver toda a comunidade ou território. 

(FAYOS-SOLA; DA SILVA; JAFARI, 2012 apud SANTOS; PEREIRA, 2018, p. 93).  

 

Assim, espera-se que a administração pública do turismo permita e coordene a 

participação de múltiplos atores governamentais e não governamentais no planejamento e ações 

do setor, possibilitando o alcance de objetivos coletivos, bem como de soluções e oportunidades 

de interesse de todos (DURAN, 2013). Conceição (2020) aponta que a governança do turismo 

deve ser um modelo de gestão que conecte as relações sociais pelas quais seus atores possam 

participar das tomadas de decisão sempre de forma colaborativa. Para tanto, é necessário a 

realização de acordos e alianças que possibilitem uma relação equilibrada e o estabelecimento 

de parcerias (CONCEIÇÃO, 2020). Contudo, Sperb e Serva (2018) explicitam que existe um 

desafio para alcançar esse nível de governança, pois há uma dificuldade em articular atores 

diversificados e em diferentes níveis da organização social. 

Apesar da dificuldade relatada, existe a possibilidade de que essa visão atual da 

governança no turismo tenha consequências positivas. Para Ramos Sobrinho (2022) 1 , é 

possível que se favoreça uma maior interação entre governo e sociedade, ocasionando que 

decisões sejam tomadas em uma direção diferente, ou seja, de baixo para cima. Espera-se 

também através da participação e cooperação entre diversos atores, que haja um estímulo à 

aprendizagem através da amplitude dada ao se observar o setor com diversidade de olhares. 

Dessa forma, a responsabilidade e as decisões do turismo deixam de ser um monopólio da 

administração pública e dos grandes empresários. 

Nos dias atuais, a gestão do turismo convencional busca exercer uma gestão 

participativa que reúna atores públicos, privados e representantes da sociedade. Essa 

governança precisa ter o protagonismo da comunidade local, com objetivo comum de contribuir 

para a geração alternativa de renda, melhora da qualidade de vida e sustentabilidade 

(GRACIANO; HOLANDA, 2021). Nesse sentido, espera-se que haja uma influência mínima e 

necessária por parte dos atores públicos e privados, permitindo que a própria comunidade 

elabore sua forma de planejar, implantar e controlar os serviços turísticos (SAANT; CAIRES, 

2017). Complementando, Albuquerque (2016) ressalta que o papel da governança no TBC deve 

estar sobre três pilares: a sustentabilidade social, ambiental e cultural.  

 

1 Informação oral disponibilizada no evento Destinos Turísticos Inteligentes – Workshop de Governança. 
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A governança do TBC precisa fortalecer a ação comunitária, afinal, a atuação dos 

anfitriões no processo de condução da atividade vai permitir a criação da autoconfiança, a 

troca de conhecimento, objetivos e experiência (ALBUQUERQUE, 2016). Aldecua (2020) 

também expõe a mínima participação de agentes externos na realização do TBC:  

 
O TBC exige uma estrutura de governança adequada dirigida pela própria 
comunidade, com um número mínimo de instâncias ou agentes intermediários que 

representem a comunidade; onde não há atores que governam ‘em nome da 

comunidade’, mas a própria comunidade governa a si mesma; onde os diferentes 

grupos de interesse dentro da comunidade tenham a boa vontade de chegar a 

decisões consensuais na busca do bem-estar comum.  (ALDECUA, 2020, p. 99). 

 

Desse modo, pode ser dito que, para implantar o modelo de turismo comunitário, o 

destino precisa impulsionar e fortalecer a participação da comunidade no processo de 

governança. Com a atividade turística já em desenvolvimento, ela mesma impulsionará o 

processo de governança, fazendo com que a comunidade participe ativa e continuamente das 

tomadas de decisões, protagonizando as intervenções da atividade turística junto com o setor 

público e privado (PACHECO; HENRIQUÉZ, 2016). 

A Figura 1 explica como deve se estabelecer a governança para o desenvolvimento de 

turismo comunitário. Ela vai se distanciar da visão de governança que se praticou, durante  

longo período, no qual a dualidade público-privada geria e decidia sobre a atividade turística 

(SANTOS; PEREIRA, 2018). A imagem apresenta a comunidade anfitriã como representante 

principal do destino no momento de planejar e desenvolver o turismo do seu território. 

 
Figura 1 – Governança no Turismo de Base Comunitária 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Pacheco e Henriquéz (2016). 

 

Todavia, a aplicação e execução do conceito de governança onde a comunidade local é 

protagonista, não se estabelece facilmente. Apesar de haver um esforço para aplicar princípios 

Setor Privado Setor Público 

Comunidade Local 



34 

 

 

como participação coletiva, proatividade e integração, eles não se desenvolvem facilmente e de 

forma adequada em todas as comunidades (GRACIANO; HOLANDA, 2021). No caminho de 

implantação do turismo comunitário e durante sua gestão podem ocorrer diversos entraves. 

Entretanto, a consolidação do TBC pode ser uma realidade quando existe maturidade no diálogo 

entre os atores, uma autogestão adequada à realidade, observando a capacidade de recepção dos 

visitantes e buscando uma diversidade na oferta de serviços (ALBUQUERQUE, 2016).  

Governança, nesse modelo de turismo, precisa ter autonomia e interações fluídas e 

fortes. Graciano e Holanda (2021) acreditam que as iniciativas de TBC dependem de um 

equilíbrio na interação no relacionamento entre comunidade local, mercado e governo. Para 

tanto, são citados que sejam alcançadas as seguintes condições: organização da comunidade; 

construção de uma liderança comunitária forte e representativa; equilíbrio nas interferências 

dos agentes externos (estado e/ou iniciativa privada); consciência, sentimento de 

pertencimento e orgulho por parte da comunidade em relação aos seus recursos ambientais, 

culturais e históricos; desenvolvimento das atitudes empreendedoras nos moradores 

(GRACIANO; HOLANDA, 2021). 

Considerando que o turismo comunitário é um modelo recente, que muitas localidades 

são inexperientes na atividade turística e apresentam complexa autogestão, muitos destinos 

decidem formar redes de interação e apoiarem-se mutuamente. Conforme Urano e Nóbrega 

(2020), as redes no TBC são utilizadas por comunidades e organizações como forma de 

articular e fortalecer experiências tendo como perspectiva a boa governança do turismo 

comunitário. Os pesquisadores Moraes, Irving e Mendonça (2018) colocam a forma de 

trabalhar em rede como um fenômeno mundial fomentado pelo uso da internet e de outras 

tecnologias da informação, e que pode ser visto como uma forma de organização social que 

cria conexões entre indivíduos, mesmo estando espacialmente separados.  

Para Buck (2020), o turismo convencional busca formar redes nas quais a governança 

permaneça entre o poder público e os principais atores da iniciativa privada. Dessa forma, acontece 

a exclusão de atores menores, que não possuem representatividade financeira. Em consequência, as 

comunidades tradicionais acabam por não serem incluídas nas redes de governança de um destino 

turístico de massa. Já as redes formadas pelo turismo comunitário obedecem a uma horizontalidade, 

permitindo um processo de comunicação e decisão mais igualitário. Afinal, “as relações de poder 

que se estabelecem são distintas daquelas do turismo convencional e os vínculos que se formam 

também, baseando-se não em aspectos puramente comerciais, mas sim em aspectos ligados à 
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solidariedade, equidade e justiça” (BUCK, 2020, p. 30). 

É possível também entender o uso das redes na condução dos TBC através da teoria 

Ator Rede, de Latour, já mencionada neste trabalho. Para esta teoria, as redes se formam pela 

conexão de vários “fios” sociais que se conectam sem formar uma unidade (MORAES et al., 

2020). Dessa maneira, as comunidades se reúnem nas redes de turismo comunitário buscando, 

na heterogeneidade, conexões que articulem a melhor forma de atuar com segurança na 

governança do seu roteiro turístico modelado pelo conceito de TBC. Ademais, a governança 

pode trazer desafios de responsabilidade, na participação e interação de diferentes atores. 

Desafios que podem ser minimizados com a participação  ou criação de redes que venham a 

desembaraçar e aproximar os membros da governança e favorecer o planejamento estratégico 

(GRACIANO, 2019). Os assentamentos que formam o roteiro Em Cantos da Chapada, 

conduzem suas atividades de forma autônoma e como apoio e aprendizagem participam da 

Rede Batuc – Turismo Comunitário da Bahia. 

Como os assentamentos rurais, objetos desta pesquisa, iniciaram o turismo 

comunitário sob a orientação do ICMBio, se torna importante entender qual a visão desta 

instituição para a palavra governança. Para essa instituição, 

 

As instâncias de governança das iniciativas devem garantir uma ampla participação 

dos moradores das comunidades e mecanismos de tomada de decisão coletivos. Os 

órgãos gestores das UC devem atuar no reconhecimento, valorização e apoio ao 

protagonismo e organização das comunidades locais para atuar no TBC. (ICMBIO, 

2019, p. 84). 

 

Dessa forma, esse instituto orienta que a gestão da atividade seja comunitária, 

constituída através da formação de grupos ou comissões, uma boa prática de governança, 

observando as diferentes etapas de implantação e condução do TBC (ICMBIO, 2019). Assim, é 

possível entender que o TBC se refere a um modelo de turismo em que o planejamento e a 

condução da atividade são realizados pela comunidade anfitriã.  

Cada localidade desenvolve sua forma de gerir, considerando suas tradições e costumes, 

através da interação de suas decisões e interesses com os agentes externos (governo e 

instituições privadas). Como característica principal dessa governança, espera-se a participação 

democrática, inclusiva e equilibrada (ALDECUA, 2020). Este conceito de governança exige 

ações sociais que fortaleçam e empoderem a comunidade, resgatando o sentimento de 

pertencimento e a coesão social.  
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2.2.1 Governança e legislação do turismo no Brasil, a história recente 

 

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

realizada em 1992, discutiu formas de desenvolvimento sustentável. Em 1995, a Carta 

Internacional do Turismo Sustentável buscou disseminar a ideia de um turismo mais brando 

que integre de forma ética os interesses sociais, ambientais e econômicos. Eventos e 

documentos como esses foram importantes para a compreensão do turismo como um 

fenômeno social no qual a preservação e valorização ambiental e cultural das comunidades 

anfitriãs devem ser sempre consideradas (LIMA; IRVING; OLIVEIRA, 2022). Assim, pode-

se dizer que, hoje, o turismo é considerado pelas instituições acadêmicas e técnicas uma 

atividade múltipla e dinâmica, que deve contar com efetivas políticas públicas locais e 

acordos internacionais que pactuem ações socioambientais adequadas.  

Essa visão sobre a atividade turística foi absorvida gradualmente pelo Brasil, que 

buscou, a partir da criação do Ministério do Turismo (MTur), em 2003, planejar 

estrategicamente a atividade, que passou, então, a ter prerrogativa federal. Em 2008 foi criada 

a lei nº 11.771, denominada Lei Geral do Turismo, que traça parâmetros sobre o turismo, 

considerando-o como uma atividade que é realizada por pessoas quando em viagens e estadas 

em localidades diferentes da sua residência habitual, por um período menor que um ano, 

tendo como objetivo o lazer, negócios e outros. Essa lei relaciona ações entre os ministérios, 

apresentando um entendimento do turismo como um setor dinâmico e multifacetado 

(MARANHÃO, 2017). A instituição também é responsável por apresentar o Plano Nacional 

de Turismo (PNT), que é formulado a cada quatro anos, a fim de traçar diretrizes para o 

turismo nacional. Através desses planos as políticas públicas podem ser implantadas para 

regular e incentivar o setor.  

O MTur criou em 2004 o Plano de Regionalização do Turismo, com o objetivo de 

organizar uma estrutura para conduzir a atividade turística em cada região do país, através da 

formação de instâncias de governanças regionais (BRASIL, 2007). Com isso, o governo buscou 

“agregar atores dos setores público, privado e do terceiro setor que atuam conjuntamente para 

maximizar resoluções de forma cooperadas em prol do desenvolvimento da região” a partir do 

turismo (CONCEIÇÃO, 2020, p. 124). Nesse momento, se buscou descentralizar a condução do 

turismo para instâncias regionais e incentivar a participação da sociedade. Para implementar 
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essa ideia, houve a formação de Instâncias de Governança Regional (IGR), cuja intenção é ter 

em cada região turística do país “uma organização com participação do poder público e dos 

atores privados dos municípios componentes das regiões turísticas, com o papel de coordenar o 

Programa em âmbito regional” (BRASIL, 2007, p. 16). Essa entidade pode ser privada, pública 

ou público-privada, mas precisa reunir empresas, associações que representem a comunidade, 

agências locais ou regionais do governo, centros tecnológicos, universidades, etc. 

O atual Plano Nacional de Turismo (PNT 2018-2022) reforça a necessidade de   

formalização e fortalecimento das IGR para a melhoria da qualidade e sustentabilidade das 

localidades turísticas (BRASIL, 2019a). Para tanto, o MTur acredita que  “o processo deve ser 

iniciado com a sensibilização e seguir com a mobilização, integração e, finalmente, com a 

constituição da governança, que deverá ser atuante e reconhecida pela comunidade regional” 

(BRASIL, 2019a, p.4). As instâncias, como o próprio nome diz, têm atuação regional, 

contudo o turismo acontece “de verdade” em um município. Portanto, outras estruturas que 

promovam e integrem diversos atores para o planejamento turístico local são necessários, e 

nesse papel estão os Conselhos Municipais de Turismo. Então, com base nos materiais de 

orientação e regulação do turismo nacional, é possível perceber que existe a busca por uma 

governança  que alinhe os diversos atores que atuam no turismo para o fortalecimento de uma 

gestão descentralizada da atividade. 

A partir do século XXI, houve algumas mudanças na forma de ver e conduzir a atividade 

turística no Brasil, mas anterior a esse movimento, na década de 1990, o turismo comunitário já 

tinha sido percebido. Pesquisadores da área de turismo se organizaram para estudar e discutir 

sobre ideias, conceitos e práticas de um turismo comunitário. Como consequência aconteceu, em 

1997, na cidade de São Paulo, o I Encontro Nacional de Turismo de Base Local (ENTBL), evento 

anual realizado até os dias atuais. Como fruto desta mobilização foram estabelecidas redes não 

formais de pesquisa com o intuito de fomentar estudos e a criação de políticas públicas que 

dessem base ao desenvolvimento deste modelo de turismo (SILVA et al., 2016).  

Entretanto, o TBC só vai ser citado pela legislação brasileira em 2019, no decreto nº 

9.763. Neste intervalo de tempo, alguns de seus princípios foram abordados pelo Mtur ou incluído 

nos PNT. Os pesquisadores Lima, Irving e Oliveira (2022), através de um recorte histórico, 

analisaram quais premissas do TBC foram incluídas nos Planos Nacionais de Turismo. Com a 

adaptação desse estudo, foi possível verificar quais princípios estabelecidos pelo ICMBio para o 

TBC podem ser encontrados nos Planos Nacionais apresentados no período entre 2003 e 2018. 
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Quadro 1 – Síntese dos princípios do ICMBio para o Turismo de Base Comunitária (TBC) 

encontrados nos Planos Nacionais de Turismo (PNT). 

Princípios do TBC  

segundo o ICMbio 

 

PNT 2003/2007 

 

PNT 2007/2010 

 

PNT 2013/2016 

 

PNT 2018/2022 

Conservação da 

sociobiodiversidade 

– precisa demonstrar 

atitudes de 

salvaguarda do 

patrimônio natural e 

social. 

– Reconhece que 

a diversidade 

natural do país 

tem potencial 

turístico. 

– O turismo como 

agente de 

valorização e 

conservação do 

patrimônio 

natural e cultural. 

– Atribui às 

comunidades 

anfitriãs a 

responsabilidade de 

conservar seu 

patrimônio natural 
e cultural. 

– Afirma que 

preservar o meio 

ambiente é 

essencial para que a 

atividade turística 

prospere. 

– Entende que o  

desenvolvimento da 

atividade turística 

precisa incluir a 

responsabilidade 

socioambiental. 

– Cita que o turismo 

comunitário precisa 

ter como prioridade 

a proteção ao meio 

ambiente. 

Valorização da 

história e da cultura 

– ter a capacidade de 

reconhecer, valorizar 

e compartilhar saberes 

da história e da 

cultura local. 

– Reconhece que 

a diversidade 

cultural do país 

tem potencial 
turístico. 

– Visa a 

integração e 

valorização das 

riquezas culturais 
do país. 

– Tem como 

premissa a 

conservação de 

patrimônio 
histórico e natural e 

a promoção das 

manifestações 

artísticas e culturais 

como patrimônio 

das populações 

locais. 

– Busca incentivar 

a valorização da 

diversidade cultural 

para aumentar a 

oferta turística a 

nível nacional. 

– A valorização da 

cultura e do modo 

de vida local são  

importantes 
elementos do TBC. 

– O turismo de 

base comunitária 

como uma 

atividade que 
representa a cultura 

dos anfitriões, 

valorizando seu  

modo de vida e sua 

história. 

– Refirma a 

valorização da 

cultura regional  

como 
condicionante para 

o sucesso das 

iniciativas do TBC. 

Protagonismo 

comunitário – 
modelo em que a 

comunidade toma as 

decisões em todas as 

etapas do processo. 

 – Diz que o 

turismo deve ser 

capaz de fortalecer 

a autoestima da 

comunidade e 

deve ser entendido 

como um 
“mecanismo 

instigador”. 

– Expõe que, para  

haver um 

desenvolvimento 

sustentável, é 

necessário que as 

ações sejam 

dirigidas com a 
participação dos 

atores locais. 

– Expõem a 
necessidade de 

existir sugestões 

para incentivar o 

protagonismo 

local. 

 – Reconhece os 

anfitriões como 
protagonistas e 

incentiva a atividade 

do turismo 

comunitário. 

Equidade social – a 

partilha dos benefícios 

deve ser de forma 

justa entre os atores 

envolvidos na 

atividade. 

– Equidade social 

não é citado. 

– Termo é citado 

apenas para fazer 
referência ao 

Turismo Social, 

forma de promover 

a prática do turismo 

com igualdade de 

oportunidades, 

visando a equidade 

e a solidariedade. 

– Apresenta a 

perspectiva de 

efetivar o potencial 

da atividade como 

ferramenta de 

inclusão social. 

– Percebe a atividade 

turística como 
promotora da 

equalização de 

oportunidades, da 

equidade, da 

solidariedade e do 

exercício da 

cidadania na 

perspectiva da 

inclusão. 

– Afirma que, para o 
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turismo ser eficaz, 
precisa haver 

equidade na 

distribuição dos 

benefícios advindos 

desse 

desenvolvimento. 

Bem Comum – a 

solidariedade e a 

cooperação devem 

sobrepor os interesses 
pessoais. 

 – Não aborda 

diretamente, 

apenas diz que o 

planejamento do 
turismo deve 

proporcionar a 

inclusão de 

variados agentes 

sociais. 

–Traz como 

premissa ir além 

do lucro e da 

valorização de 

negócios 

turísticos, visa o 

bem-estar social. 

– Proporcionar o 

fortalecimento da 

cidadania através 

de medidas que 

busquem o bem-
estar social. 

– Reforça a ideia de 

que o 
desenvolvimento 

do turismo deve 

proporcionar 

melhoria da 

qualidade de vida 

dos moradores. 

Porém, vê isso 

apenas como 

resultado da 

geração de 

empregos e 

ocupações (enfoque 
apenas econômico). 

–Visa o 

desenvolvimento 

do país e o bem-

estar da população 

através da geração 

de emprego e renda 

(enfoque apenas 

econômico). 

– Coloca o turismo 

comunitário como  

promotor da 
melhoria na 

qualidade de vida 

da comunidade 

anfitriã. 

Transparência – as 

informações devem 

estar à disposição dos 

diferentes atores. 

– Transparência 

não é citado. 

– Transparência não 

é citado. 

– A gestão do 

turismo deve ter 

seguir os princípios 

da publicidade, da 

transparência e do 

controle social 

– Transparência não 

é citado. 

Dinamismo cultural  

- oportunizar a troca 

de experiências e 

saberes entre 
diferentes culturas e 

modos de vida. 

– O dinamismo 

cultural não é 

citado. 

– O dinamismo 

cultural não é 

citado. 

– Cita a 

hospitalidade do 

brasileiro, mas não 
aborda a interação 

entre turista e 

morador. 

– Afirma que 

atividade turística 

deve ser baseada na 

interação entre a 

comunidade e o 

turista, oferecendo 

uma experiência 

diferenciada para o 

visitante. 

Atividade 

complementar – 

contribuir para a 

geração de renda e 

fortalecimento e 

valorização dos 

ofícios locais. 

– Incentiva o 

turismo como 

atividade principal 

por ser agente de 

transformações, 

fonte de riqueza 

econômica e 

desenvolvimento 

social. 

– Apresenta o 

turismo como uma 

atividade 

fundamental devido 

a sua contribuição 

econômica, como tal 

pode ser uma 

ferramenta de luta 

contra a pobreza. 

 – Fala da expansão 

consistente do 

turismo no país para 

a consolidação do 

turismo como fonte 

de renda e geração 

de emprego, além da 

captação externa de 

divisas. 

– Aponta que o 

desenvolvimento 

regional do turismo 

contribuirá para 

transformar o 

turismo em uma das 

atividades 

econômicas 

prioritárias do país. 

Educação – busca ser 
um processo 

educativo para a 

comunidade e para o 

visitante. 

– Educação não é 

citado. 

 – Aborda que a 
qualificação 

profissional, como 

estímulo à educação 

continuada e à 

formação 

profissional, precisa 

– Dá ênfase à 

educação 

profissional. 

 – Reconheces que 
ações de educação 

continuada, 

profissional além da 

educação patrimonial 

e ambiental, são 

importantes para o 
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ser articulada com o 
Plano de 

Desenvolvimento da 

Educação através do 

Ministério da 

Educação. 

desenvolvimento 
adequado da 

atividade. 

Continuidade – 

busca ser um processo 

contínuo que se 

adapte à realidade da 

comunidade e do seu 
entorno. 

– Coloca que as 

ações precisam ser 

planejadas e ter 

continuidade. 

 
 

– Reconhece a 

necessidade de dar 

continuidade às 

ações estabelecidas 

anteriormente. 

– Reconhece a 

necessidade de dar 

continuidade às 

ações bem-

sucedidas dos 
planos anteriores. 

 – Também 

reconhece a 

necessidade de dar 

continuidade às 

ações bem-sucedidas 
dos planos 

anteriores. 

Fonte: Adaptado de Lima, Irving e Oliveira, (2022). 
 

Observando o quadro 1, é possível perceber que, mesmo o turismo comunitário não 

sendo citado diretamente em todos os planos estratégicos do turismo nacional, seus princípios já 

são contemplados desde sua primeira publicação. Isso pode ser percebido, por exemplo, frente à 

constatação de que pilares como conservação da sociobiodiversidade, valorização da história e 

da cultura e protagonismo comunitário já aparecem nos quatro PNT analisados. 

O PNT 2003-2007 foi elaborado com base na visão de uma atividade turística 

tradicional, em cujo desenvolvimento o governo reconhece-a como um segmento da 

economia que pode, de forma rápida, atender às necessidades de crescimento do país através 

da geração de emprego, renda e equilíbrio da balança comercial. Para Anjos e Henz (2012), o 

poder público, naquele momento, percebia a atividade com o olhar capitalista, elencando seus 

benefícios socioeconômicos, colocando-a como atividade “salvadora da pátria”. Esse é o 

entendimento quando se lê um dos objetivos do plano, que é colocar o turismo como atividade 

principal e agente de transformações e não como uma atividade complementar que deve ser 

conduzida em alinhamento com outras atividades econômicas e sociais, como preconiza o 

turismo comunitário.  

Contudo, já se percebe, ao longe, a preocupação com o princípio do bem comum ao ser 

colocado que o turismo deve proporcionar a inclusão de diversos agentes sociais. Também se 

percebe a inclusão da população no planejamento do turismo, mesmo que não a coloque como 

um agente protagonista da atividade, mas sim como um agente que sofre seus efeitos. Ainda 

assim, é possível observar a preocupação com preservação da sociobiodiversidade, da história e 
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da cultura, reconhecendo-os como elementos nacionais de potencial turístico e expõe o turismo 

como ferramenta para valorização e conservação de tais elementos. 

O plano de turismo elaborado para o período de 2007-2010 ainda não aborda o 

Turismo de Base Comunitária, mas é possível verificar algumas evoluções na forma de 

entender a atividade turística. Apresenta a necessidade de uma participação maior da 

comunidade anfitriã, ao vê-la como responsável pela conservação dos recursos naturais, 

culturais e históricos. Quanto ao princípio do bem-estar, a atividade turística deve ter, além do 

lucro, a valorização do bem da comunidade e o fortalecimento da cidadania. Duas premissas 

do TBC são encontradas nessa publicação: a abertura para se falar em educação, ao se afirmar 

que a qualificação profissional para o turismo é importante e deve ser estimulada; e o 

princípio da continuidade, quando se reconhece a necessidade de dar continuidade às políticas 

de sucesso implantadas nas versões anteriores. Porém, o turismo continua sendo abordado 

como uma atividade principal e fundamental para luta contra a pobreza, ainda como algo 

desvencilhado da realidade e hábitos locais. 

Mesmo não sendo evidenciado no planejamento estratégico do governo, o turismo 

comunitário teve o ano de 2008 como singular para seu desenvolvimento. O MTur, através do 

Programa de Regionalização do Turismo, lançou o edital nº 01/2008 com o objetivo de 

selecionar propostas de Turismo de Base Comunitária para fomento dessas iniciativas. Neste 

edital, o Ministério do Turismo conceitua a atividade da seguinte forma: 

 

O turismo de base comunitária, turismo comunitário, solidário, de conservação, 

entre outras denominações, possui elementos comuns a tais iniciativas e busca a 

construção de um modelo alternativo de desenvolvimento turístico, baseado na 

autogestão, no associativismo/cooperativismo, na valorização da cultura local e, 

principalmente, no protagonismo das comunidades locais, visando à apropriação por 

parte destas dos benefícios advindos do desenvolvimento da atividade turística. 

(BRASIL, 2008a, p. 1).  

 

Para Neves (2021), essa atitude levou ao reconhecimento formal dessa nova estrutura 

de desenvolvimento do turismo. Apesar da importante ação do Mtur, Silva et al. (2016) 

revelaram que nem todas as iniciativas que receberam o recurso seguiram com a atividade, 

várias dificuldades contribuíram para a descontinuidade das experiências. Esse fato possibilita  

presumir que apenas o recurso material não é suficiente para o desenvolvimento do TBC. 

Nesse sentido, entende-se que a colaboração, qualificação, políticas públicas de apoio e 

acompanhamento podem ser fatores primordiais para o êxito. 
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Lançado após a experiência do edital 01/2008, o PNT 2013-2016 foi o primeiro plano 

a citar e conceituar o Turismo de Base Comunitária. Além disso, ele levou, para além do 

turismo comunitário, a necessidade de fomento do protagonismo na comunidade receptora, da 

transparência e da inclusão social. O atual Plano Nacional de Turismo, vigente até o ano de 

2022 (PNT 2018-2022) reconheceu a existência do turismo local no território brasileiro, 

destacando-o como importante meio para a proteção ambiental e sociocultural. É possível 

afirmar, após sua análise, que há uma compreensão mais ampla da atividade turística, pois são 

reconhecidos a importância da relação anfitrião/visitante e a necessidade de se ter equidade na 

distribuição dos benefícios da atividade e do bem-estar social. 

Apesar dessa caminhada pelos Planos Nacionais de Turismo, principalmente a partir 

de 2013, o turismo comunitário só aparecerá na legislação brasileira através do decreto nº 

9.763/2019. No art. 3º, inciso IX, o TBC é colocado como um modelo no qual a gestão do 

turismo é protagonizada pela comunidade, gerando benefícios coletivos e promovendo a 

vivência entre culturas, qualidade de vida através da valorização da sua história e cultura  

(BRASIL, 2019a). Assim, pode ser considerado que, pela legislação brasileira, esse modelo 

não é apenas mais um tipo do turismo, mas sim, uma forma de organização e trabalho no 

turismo em uma comunidade, independente do segmento realizado. 

Outro fato relevante foi o início, em 2011, dos estudos e discussões sobre o turismo 

comunitário promovidos pelo ICMBio. Este órgão percebe no Turismo de Base Comunitária 

“uma estratégia a mais para comunicar à sociedade os valores ambientais, sociais e culturais 

das UC.” (ICMBIO, 2018, p. 25). A instituição entende que a atividade de preservação do 

patrimônio natural nas UC deve contar com um conjunto de iniciativas que envolvam o poder 

público, as populações inseridas nesses territórios e a sociedade em geral. Por essa 

perspectiva, tanto as comunidades tradicionais podem contribuir para a melhoria da atividade 

turística, quanto o turismo poderia contribuir para que as comunidades locais valorizem seu 

território, a sua preservação, colaborando com a gestão das UC e também, ampliando sua 

possibilidade na geração de renda e bem-estar. 

 Para o Instituto Chico Mendes, já era perceptível e preocupante o fato de 

localidades inseridas ou próximas à UC serem visitadas por grupos de turistas, que tinham 

seus roteiros organizados e promovidos apenas por agentes externos, como agências e 

operadoras turísticas. A instituição, nesse sentido, foca em estudar o modelo de turismo 
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comunitário aplicado a comunidades presentes em áreas de conservação ambiental e define 

o seguinte conceito: 

 

Turismo de Base Comunitária é um modelo de gestão da visitação protagonizado 

pela comunidade, gerando benefícios coletivos, promovendo a vivência 

intercultural, a qualidade de vida, a valorização da história e da cultura dessas 

populações, bem como a utilização sustentável, para fins recreativos e educativos, 

dos recursos da Unidade de Conservação. (ICMBIO, 2018, p. 10). 

 

Sendo assim, é possível afirmar que o TBC, é uma contraposição ao turismo 

convencional e pode ser visto como uma forma de planejar a atividade turística considerando 

a inclusão social e econômica de grupos vulneráveis, visando também a conservação da 

biodiversidade e valorização do modo de vida de comunidades tradicionais. Atualmente, no 

Brasil, a prática desse modelo já é aplicada em comunidades tradicionais localizadas em 

Unidades de Conservação e até em áreas específicas de grandes cidades. Para o ICMBio 

(2018), o Brasil e outros países da América Latina estão se tornando “laboratórios” para 

implantação e o diálogo entre os atores envolvidos na prática de um turismo mais sustentável. 

 

2.2.2 Um retrato da governança do turismo na Bahia 

 

A Bahia foi o primeiro estado do Nordeste a despontar na organização e planejamento 

do turismo. Se destacou em relação aos demais por perceber que, além do sol e praia, a 

cultura e a identidade sociocultural do baiano eram um promissor atrativo turístico. Para 

Martins et al. (2019), ao longo do século XX a atividade turística se difundiu, evidenciando a 

cultura local como uma identidade, iniciando o processo de institucionalização do turismo.  

Nos estudos de Ferreira e Dantas (2013) é informado que o processo de 

institucionalização se inicia na década de 1950, tendo como marco a criação da Diretoria 

Municipal de Turismo e a construção do Plano Diretor de Turismo de Salvador, o primeiro 

planejamento turístico realizado para um município (SANTOS, 2017a). Conforme Martins et 

al. (2019), a evolução do turismo no estado pode ser dividida em três etapas, a serem 

observadas no quadro 2, a seguir: 
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Quadro 2 – Etapas da governança do turismo na Bahia. 

Etapas Estrutura ou Ação Referência 

Primeira (1950 – 1970) 

Transformação da Diretoria de Arquivo e 

Divulgação, da Prefeitura de Salvador, em Diretoria 

Municipal de Turismo. 

Ferreira e Dantas 

(2013) 

Elaboração do Plano Diretor de Turismo de Salvador 

Criação da BAHIATURSA (Empresa de Turismo da 

Bahia – a descentralização da atividade, até então 

restrita ao âmbito de Salvador 

Elaboração do Plano de Turismo do Recôncavo da 

Bahia 

Incentivo fiscal para a construção de grandes hotéis 

Expansão da atividade turística para algumas cidades 

do interior, como exemplo estâncias hidrominerais 

em Caldas do Jorro e Cipó. 
Martins et al. (2019) 

Incremento do transporte aéreo, o aeródromo de 

Santo Amaro do Ipitanga foi ampliado e em 1955 é 
inaugurado o Aeroporto Dois de Julho. 

Segunda (1970-1990) 

Formação do Conselho Estadual de Turismo 

Martins et al. (2019) 

Criação da Coordenação de Fomento ao Turismo 

(CFT).  

Implantação do projeto Caminhos da Bahia, com o 

objetivo de interiorizar o turismo no estado. 

Programa de Remanejamento da Orla Marítima Ferreira e Dantas 

(2013) 

Terceira (a partir de 

1990) 

Criação da Secretaria de Cultura e Turismo 

 
Martins et al. (2019) 

Superintendência de Investimentos em Polos 

Turísticos Santos (2017a) 

 
Projeto de Turismo Étnico 

Regionalização do turismo: definição de treze zonas 

turísticas no estado. 
Martins et al. (2019) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Pesquisadores concordam que o turismo na Bahia surge e é impulsionado durante um 

longo período tendo como objetivo principal o desenvolvimento do estado, sendo as questões 

ambientais e sociais, relegadas a segundo plano (FERREIRA; DANTAS, 2013; SANTOS, 

2017a; MARTINS et al., 2019). Esta visão tornou a Bahia um local para o estabelecimento de 

grandes empreendimentos turísticos, que expulsaram, paulatinamente, as comunidades 

tradicionais de suas regiões, ocasionando também a imigração desordenada de pessoas em 

busca de trabalho no turismo. Segundo Vieira, Benevides e Sá (2021), os polos turísticos do 
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estado se destacaram a nível nacional e internacional, para atender ao empresariado e ao 

mercado, o turismo foi implantado em diversas localidades, mas, infelizmente, nem toda 

comunidade receptora pôde manter o controle das decisões sobre seu território.  

Porém, algumas pequenas localidades resistiram e mantiveram o interesse em 

controlar a implantação da atividade turística. Dessa maneira, como já citado, 50 comunidades 

tradicionais brasileiras com potencialidade turística foram favorecidas pelo edital 001/2008, 

voltado para apoio ao Turismo de Base Comunitária (VIEIRA; BENEVIDES; SÁ, 2021). 

Dentre as 50, quatro estavam localizadas na Bahia (Quadro 3). 

 

Quadro 3 – Comunidades baianas contempladas com o Edital 001/2008. 

Iniciativa TBC Instituição Promotora Município 

Complexo Estuário do Cassurubá Associação de Estudo Costeiros e 

Marinhos – Ecomar 

Caravelas 

Base Local Ecoturismo Instituto de Turismo de Itacaré Itacaré. 

Formação de lideranças para o 

desenvolvimento do turismo de base 
comunitária 

Associação de Condutores de Visitantes 

de Lençóis 

Lençóis 

Projeto Trilhas Griôs de Lençóis Associação Grãos de Luz Lençóis 

Fonte: Bartholo, Sansolo e Bursztyn (2009). 

 

Essas iniciativas abriram espaços para que outras comunidades buscassem no turismo 

comunitário a revalorização de sua identidade cultural, histórica e o sentido de pertencimento, 

buscando uma organização e articulação comunitária (VIEIRA; BENEVIDES; SÁ, 2021).  

No dia 24 de setembro de 2019, o governo da Bahia institui a prática do Turismo de 

Base Comunitária no estado, através da Lei 14.126. Inicialmente a legislação coloca que esse 

modelo de turismo pode ocorrer em áreas de conservação, comunidades indígenas, quilombolas, 

vila de pescadores e assentamentos rurais. Também podem se desenvolver em comunidades 

populares urbanas, terreiros e demais povos e comunidades tradicionais. Para tanto, é necessário 

que se organize na forma de economia solidária tendo a colaboração de um Comitê Gestor 

organizado com membros da sociedade civil, instituições públicas educacionais e iniciativa 

privada, tendo o órgão estadual de turismo como coordenador (BAHIA, 2019). 

A legislação surge como ferramenta de apoio e é importante para fundamentar esse 

novo modelo de turismo no estado. Ela vem estabelecer normas e objetivos para que o 

turismo comunitário seja desenvolvido com base na economia solidária e tendo como base a 
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gestão tanto de grupos familiares como de comunidades. Espera-se que, a partir dela, haja um 

incentivo ao diálogo, troca de experiências e orientação para as experiências já existentes e 

para as que venham a surgir. Considerando que, após a publicação da lei, houve a pandemia 

de COVID-19, é esperado que não haja publicações acadêmicas ou institucionais sobre seus 

efeitos. Mas é sugerido por Vieira, Benevides e Sá (2021) que seja realizado um levantamento 

de dados sobre o número de iniciativas e sua diversidade, locais de maior incidência, pois 

assim, será possível realizar um planejamento estratégico que traga ações de incentivo ao 

turismo comunitário. 

O planejamento a nível estadual trouxe como consequência positiva, a criação de zonas 

turísticas, o que demonstra o entendimento de que os atrativos e estruturas para o turismo são 

diversos e, por isso, devem ter planos diferenciados. Ademais, as três etapas de 

desenvolvimento do turismo na Bahia se concentraram no modelo do turismo massivo. Porém, 

algumas localidades resistiram ao modelo massivo e buscaram, no conceito de turismo 

comunitário, receber visitantes. Tais comunidades devem ser entendidas em sua singularidade, 

bem como potencializadas a realizar seu planejamento e organização para o turismo, tendo 

como objetivo formatar roteiros, atrações que venham a valorizar seu ambiente natural, sua 

identidade e suas tradições (VIEIRA, BENEVIDES E SÁ; 2021). Com esse enfoque, hoje, 

várias comunidades baianas vivem o processo de estabelecer uma relação equilibrada entre a 

gestão de projetos turísticos, geração de renda e manutenção da sua cultura e qualidade de vida. 

 

2.3 EXPERIÊNCIAS NO BRASIL E NO MUNDO 

 

Um dos problemas citados por Fernandes (2014) em sua pesquisa e também observado 

nas comunidades rurais do Brasil é a saída de jovens para buscar oportunidades de trabalho 

em grandes centros urbanos. A população envelhece e a comunidade jovem emigra como 

consequência da estagnação econômica que conduz à falta de oportunidade de trabalho e ao 

declínio nas relações sociais (FERNANDES, 2014). Ao estudar a realidade específica de 

Portugal, a autora expõe que:  

 

O envelhecimento demográfico, a incapacidade de fixação de população e o êxodo 

rural que há sucessivas décadas se faz sentir e que face ao atual contexto de crise se 

acentua, estão a reforçar as já de si fortes assimetrias regionais da realidade 
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portuguesa e as tendências de desertificação de mais de 50% do território nacional. 

Incapazes de fixar população jovem e de travar estes surtos migratórios internos e 

externos, os territórios rurais de baixa densidade veem ameaçadas a sua 

sustentabilidade e o seu futuro. (FERNANDES, 2014, p. 7). 

 

Assim, pequenas cidades europeias, com essa realidade, buscaram na promoção do 

turismo a resolução para o despovoamento. Porém, para tais comunidades, o turismo 

convencional seria ineficaz, pois precisaria de alto investimento externo, poderia atrair um 

volume grande de visitantes, que, a longo prazo, afetaria negativamente a sociedade e os 

valores culturais pelo seu movimento massivo. Portanto, o turismo comunitário foi apontado 

por C’aceres-Feria, Hernandez-Ramierez e Ruiz-Ballestero (2021) como o mais adequado por 

apresentar a possibilidade de controle pela população dos recursos turísticos. Para esses 

autores, as comunidades optam por esse modelo de turismo por ele oferecer como vantagens: 

uma menor dependência externa, pouco investimento, pouco treinamento, uso de recursos 

comuns à localidade e respeito ao meio ambiente. 

No artigo intitulado “Depopulation, community-based tourism, and community 

resilience in southwest Spain”, C’aceres-Feria, Hernandez-Ramierez e Ruiz-Ballestero (2021) 

estudam a crise rural e o desenvolvimento de turismo em uma pequena aldeia no sudoeste da 

Espanha, Linares de la Sierra. Segundo os autores, a comunidade buscou o TBC, 

principalmente, para impulsionar a interação social e fortalecer os laços comunitários entre os 

aldeões. Isso foi logrado ao ser necessário a organização social para realizar e gerir as 

atividades turísticas. Para esses pesquisadores, o turismo não chega a sustentar 

economicamente a população, porém, gera estratégias sociológicas que ajudam a comunidade 

a superar a situação provocada pelo despovoamento. Como conclusão, os autores colocam o 

TBC como um projeto que reforçou os elementos comunitários, aproximou os moradores e 

ativou a vida local, desempenhando um papel estratégico na resiliência da cidade. 

Matilaine et al., (2018) estudaram um projeto de desenvolvimento de turismo 

comunitário implantado ao longo de três anos em comunidades rurais do sul da Finlândia e 

Estônia. Mais um estudo que apresenta as características centrais do turismo comunitário 

como sendo: a necessidade de apoio e participação da população local; a destinação direta do 

benefício econômico para o destino; a proteção da identidade cultural e do ambiente natural 

(MATILAINE et al., 2018). Dessa forma, se destaca, mais uma vez, como objetivo primaz do 

modelo comunitário de turismo o benefício dos membros das comunidades locais por meio da 
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capacitação sustentável, sendo este um instrumento para alcançar o desenvolvimento dos 

próprios objetivos. Contudo, é necessário considerar que, apesar da importância da 

participação comunitária, nem sempre, haverá um consenso entre as partes interessadas.  

Apesar das dificuldades de entendimentos e concordância entre os anfitriões, os 

autores reforçam que a ideia fundamental do turismo comunitário é a prática da colaboração, 

afinal é essa participação em conjunto que conduzirá os residentes a se apropriarem do 

desenvolvimento do TBC. Através do olhar dos autores, entende-se que é necessária a busca 

de um denominador comum que considere um diálogo entre diferentes conhecimentos, 

interesses e rotinas para o alcance de um interesse comum. Enfim, a conclusão desse artigo 

aponta que as abordagens colaborativas são necessárias para colocar a ênfase na facilitação do 

processo e reconhecer as relações de poder e tensões emocionais entre os grupos, permitindo a 

participação significativa para diferentes partes interessadas (MATILAINE et al., 2018). 

Outro trabalho que analisa o turismo comunitário na atualidade é apresentado no artigo 

“Enhancing island tourism's local benefits: A proposed community-based tourism-oriented 

general model”, produzido por Dłużewska e Giampiccoli (2020). O referido estudo capturou 

questões críticas relacionadas com o turismo comunitário e expôs três elementos a serem 

considerados na elaboração de políticas de planejamento e desenvolvimento turístico em 

pequenas ilhas.  

O primeiro elemento coloca que “entidades externas devem ser restritas a um papel 

facilitador externo e não deve possuir o TBC”  (DLUZEWSKA, GIAMPICCOLI, 2020 p. 

276). Com essa afirmação, as autoras reforçam o papel emancipador que o turismo 

comunitário pode ter sobre os membros de uma comunidade. O turismo comunitário, assim 

como o turismo convencional, exige infraestrutura de acesso, transporte, informação, 

marketing e um mercado de consumidores. A dificuldade de atingir essas exigências é o 

segundo elemento apresentado nesse trabalho. Para essas questões, as autoras afirmam que, 

antes de tudo, é necessário preparar e construir a capacidade da comunidade anfitriã, neste 

ponto, assim como nas demais atividades socioeconômicas a vontade política se torna 

fundamental (DLUZEWSKA, GIAMPICCOLI, 2020). O terceiro elemento é mudar o 

controle do turismo dos atores externos para os atores internos, ao mesmo tempo providenciar 

medidas para garantir que membros desfavorecidos da comunidade possam participar da 

condução e dos benefícios da atividade. Deste modo, busca-se atingir uma questão essencial 

do TBC que é a proteção dos interesses das empresas e da população local. 
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As autoras concluem o artigo apontando que a capacitação da comunidade deve ser 

estruturada de uma forma que permita o desenvolvimento do turismo comunitário. Pois, a 

capacidade de construção deve ser abrangente, deve ir além turismo. Para Dłużewska e 

Giampiccoli (2020), essa capacitação deve sempre buscar inserir habilidades e questões que 

possam servir à comunidade, tanto para seus meios de subsistência gerais, quanto tomar posse 

do seu próprio desenvolvimento. No TBC, o resultado bem-sucedido é o desenvolvimento e o 

controle local das operações de turismo. 

Trabalhos recentes sobre turismo comunitário no Brasil revelam que boa parte das 

experiências ocorrem em comunidades quilombolas, indígenas, assentamentos rurais, vilas 

litorâneas e algumas periferias urbanas (KUKIEL; COSTA; MARIANO, 2016; GIANNINI, 

2017; WALKOWSKI, 2019; FAXINA; FREITAS, 2021; NEVES, 2021; FIGUEIREDO, 

2022). Para Simões Cardoso (2022), essa diversidade de atrativos reflete a variedade de 

roteiros de turismo comunitário que o país oferta para os visitantes que desejam uma imersão 

em modos de vida de comunidades tradicionais. Em seguida, são apresentadas algumas 

experiências nacionais de TBC, elencando as diferentes aplicações desse modelo pelo olhar de 

diferentes pesquisadores. 

Neves (2021) compara o modelo teórico do turismo comunitário realizado pela aldeia 

Pataxó localizada em Santa Cruz Cabrália – BA. Ao acompanhar a prática turística, o 

pesquisador conclui que, nessa realidade, os indígenas não seguiram à risca os princípios do 

TBC por considerarem mais importante a sobrevivência física e a resistência cultural do que o 

modelo de atividade. A aldeia, contrariando as concepções do turismo comunitário, realizou 

adaptações em seu artesanato e em seus rituais, para atender à demanda do turismo. Este 

exemplo demonstra como o TBC pode ser adaptado à realidade e necessidade de cada 

comunidade. É importante que a flexibilidade do turismo comunitário não seja vista como 

algo extraordinário ou negativo, pois a fronteira étnica se modifica com a atividade e é algo 

natural a mudança ser uma forma de expressão (NEVES, 2021). 

A região Norte do país conta com um turismo comunitário que oferece experiências 

com o modo de vida caboclo, com os modos de produção alternativa e vivência no meio 

natural. O trabalho de Figueiredo (2022) vai expor a importância das iniciativas dessa região. 

Para ele, o TBC é viável por considerar a especificidade da amazônia brasileira e possibilitar a 

condução uma proposta ambientalista que busca um desenvolvimento sustentável. Por outro 

lado, o trabalho também expressa a preocupação por haver algumas realidades nas quais o 
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turismo comunitário precisa do auxílio constante de empresas ou profissionais exógenos, ou 

da presença “controversa de empresas como Vale, Coca cola, entre outras” (FIGUEIREDO, 

2022, p. 13). Contudo, apesar desses percalços, a pesquisa aponta o TBC como nova etapa do 

turismo regional. 

O turismo comunitário também está presente no litoral brasileiro, dominado pela 

oferta massiva do turismo convencional. Faxina e Freitas (2021) observam a realidade do 

TBC na região de Terra Caída, Sergipe. A pesquisa aponta, como pontos positivos dessa 

experiência, o desenvolvimento do trabalho em equipe e do associativismo local. Como 

desafios, indica a falta de mão de obra turística e a necessidade de ampliação das lideranças 

ativas. Mesmo com alguns desafios, as pesquisadoras acreditam que o turismo comunitário 

possa construir uma sustentabilidade social, econômica e ambiental, através desse projeto 

desenvolvido e gerido pela comunidade. Por fim, a pesquisa atesta que o turismo: 

 

é uma atividade econômica de desenvolvimento incipiente em Terra Caída, onde o 

modelo de planejamento e gestão pautado nos princípios do turismo de base 

comunitária pode ser a melhor alternativa para dinamizar os resultados desta atividade 

para a comunidade. (FAXINA; FREITAS, 2021, p. 257). 

 

Por sua vez, com base na realidade do campo, o trabalho de Walkowski (2019) aborda a 

experiências do turismo rural em Joinville, Santa Catarina. A pesquisa expõe que o modelo 

comunitário de turismo foi implantado por ser uma alternativa de dinamizar as atividades do 

campo, restituir a autoestima dos campesinos e incrementar a renda familiar. A pesquisa aponta a 

potencialidade da região, entretanto, ressalta a necessidade de empoderamento comunitário, assim 

como o despertamento do interesse no trabalho cooperativo aliado à busca pela preservação do 

patrimônio natural e cultural. Na conclusão, o TBC foi apontado como uma alternativa viável que 

vai contribuir para o fortalecimento da produção local, sendo mais uma opção de renda, além de 

diversificar a oferta turística dá já conhecida Joinville (WALKOWSKI, 2019). 

A partir do exposto, é possível identificar que o modelo do TBC não é rígido e sofre 

adequações que refletem as singularidades de cada localidade turística. Afinal, quando se 

permite que a comunidade planeje e execute a atividade, é considerável que ela imponha e 

retrate sua realidade e necessidades na prática da sua gestão. Outros autores pesquisados  

demonstram apoio ao turismo comunitário como alternativa de aplicação do turismo em 

comunidades tradicionais (SANTOS, 2017b; ASSIS, 2018; LIMA, 2019; OLIVEIRA; 
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DIÓGENES; ALMEIDA, 2021). Eles são unânimes em afirmar que o modelo proporciona a 

melhora na qualidade de vida do destino, desenvolve os valores da economia solidária, amplia 

a visão de preservação do patrimônio e possibilita partilha dos benefícios do turismo dentro 

da comunidade anfitriã. 

Os trabalhos citados possibilitam entender que o turismo comunitário, apesar de não ter 

uma conceituação firmada no contexto acadêmico mundial, traz premissas comuns no Brasil e 

no exterior. Nas experiências estudadas, o desenvolvimento do TBC tem nos anfitriões os 

principais interessados, por isso eles devem participar do planejamento e apoio da atividade 

turística tendo como base seus próprios objetivos e percepções. Segundo Lee e Jan (2019), o 

modelo de turismo abordado pode oferecer para os residentes o aumento da identidade cultural 

e uma consciência social de comunidade. No que se refere ao meio ambiente, o TBC pode 

conduzir para que essas instâncias sejam, ao mesmo tempo, reconhecidas em sua importância e 

a própria atividade turística possa contribuir para sua proteção. Assim, 

 

Oferece oportunidades para os residentes aumentarem sua identidade cultural 

tradicional, bem como aumentar a coerência social de comunidade. Os recursos 

naturais podem ser reconhecidos, apreciados e protegidos através do turismo 

comunitário. Para alcançar o desenvolvimento sustentável do TBC os moradores 

devem ser fornecido com domínios de sustentabilidade de satisfação com a vida, 

como material bem-estar, bem-estar da comunidade, bem-estar emocional e saúde e 

segurança e bem-estar. (LEE; JAN, 2019, p. 370). 

 

Portanto, o TBC é tido como uma forma de promover oportunidade econômica, mas, 

principalmente, uma atividade que pode proporcionar a melhora da qualidade de vida dos 

anfitriões, assim como a proteção do meio ambiente. É possível afirmar que o turismo 

comunitário desempenha um papel importante no alívio da pobreza e um apoio para a 

sustentabilidade ambiental e social em comunidades tradicionais, sendo uma alternativa 

possível de ser trabalhada em comunidades. 

 

2.3.1 TBC no estado da Bahia 

 

As ações voltadas para o Turismo de Base Comunitária na Bahia ocorrem em 

localidades de pescadores, indígenas, quilombolas, assentados, entre outras. Este trabalho fez 

uma atualização das experiências em turismo comunitário no estado (Quadro 4). 
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Quadro 4 – Distribuição das experiências de Turismo de Base Comunitária (TBC) por zona turística 

na Bahia. 

Zona Turística Experiência de TBC Descrição Município 

 
Chapada Diamantina 

 

Comunidade da 

Capivara 

Experiência cultural através da visita ao 

museu do Terreiro de Jarê e da realização 

da oficina de toque de tambor. Realização  

de trilha para visita à cachoeira do Rio 
Capivara. 

Lençóis 

Remanso Quilombola Interação com a natureza e tira o sustento 

das roças, pesca, apicultura, extrativismo e 

turismo. 

Lençóis 

Comunidade 

Conceição dos Gatos 

Contação de história, samba de roda e 

realização de oficina sobre saberes 

tradicionais. Caminhada e banho na 

cachoeira Boa Vista. 

Palmeiras 

Grota Quilombola Tradição do cultivo do arroz e mantém 
visitas para cachoeiras do Gelo e da Zoada. 

Mirangaba 

Quilombo Erê Comunidade Quilombola que apresenta sua 

história e cultura através de rodas de 

capoeira e oficinas de dança afro. 

Jacobina 

Comunidade Bananal Saberes tradicionais através da oficina de 

farinha e de melaço, roda de samba. Trilha 

e banho no Rio Brumado. 

Rio de Contas 

Em Cantos da Chapada Reúne três assentamentos rurais em um 

roteiro que apresenta belezas naturais e 

culturais. 

Itaetê 

Poço Azul – 

Assentamento Andaraí 

Oferta de serviços turísticos de assentados 

que buscam visibilidade em um dos 

principais atrativos da Chapada 

Diamantina. 

Nova Redenção 

Caminhos do Sertão 

Santa Cruz Ponta da 

Serra 

Trabalha com turismo religioso e cultural, 

busca também levar educação e conceito de 
economia sustentável para o sertão. 

Adustina 

Serra Norte Turismo rural apresentando aos visitantes 

as belezas da caatinga e a cultura do sertão. 

Itiúba 

Costa do Cacau 

 

 

Casa do Boneco – 

Quilombo d’Oiti 

Através do turismo étnico visa apresentar a 

realidade local e a identidade negra. 

Itacaré 

Tupinambá de 

Olivença 

Busca o resgate histórico e a defesa do 

patrimônio indígena através de um turismo 

em que os indígenas possam participar do 

planejamento. 

Ilhéus 

Resex Canavieira Comunidade de pescadores, marisqueiras e 

catadores 

Canavieiras 

Gente do Conduru O distrito de Serra Grande proporciona 

vivências com a participação da 

comunidade, através de seus artesãos, 

artistas e personalidades. 

Uruçuca 
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Baía de Todos os 

Santos 

 

Quilombo Dandá Produção de mandioca, farinha e beiju, 
além de doces e artesanatos de fibra de 

piaçava. 

Simões Filho 

Quilombo Tereré e 

Maragogipinho 

Trilhas no quilombo para conhecer o dia a 

dia da comunidade como: a Fonte Natural 

de Tereré, Casa de Farinha e Museu Vivo 

Quilombola 

Vera Cruz 

Quilombo Pitinga dos 

Palmares 

A renda se concentra na pesca e no 

artesanato, região rica em cultura, história. 

Simões Filho 

Rota da Liberdade Núcleo de turismo étnico formado por 

comunidades do Conselho Quilombola 

Bacia do Vale do Iguape, oferecem aos 

visitantes um pouco da história, cultura e 

modo de vida dos quilombolas. 

Cachoeira 

Vivertur – Matarandiba Aproximar comunidade e visitante através 

da realização de trilhas, passeios de barco e 

visitas a empreendimentos de economia 

solidária, horta comunitária e ponto de 

leitura e memória. 

Vera Cruz 

Turismo em 

Movimento 

Turismo comunitário em assentamento da 

reforma agrária, os visitantes têm contato 

com a cultura local. 

Santo Amaro 

Quilombo Dandá Remanescente de quilombos situados na 

Fazenda Coqueiro e Mata Grossa, onde a 

economia se baseia na produção da 

mandioca, além de doces e artesanatos de 

fibra de piaçava. 

Simões Filho 

Portal TBC Cabula Visa o desenvolvimento sustentável das 
comunidades que compõem o antigo 

Quilombo Cabula, através do 

desenvolvimento do TBC. 

Salvador 

Alagados Turismo 

Comunitário 

Desenvolve o turismo comunitário em uma 

comunidade na península de Itapagipe, 

trabalha o esporte lazer, a arte e cultura, a 

educação popular, o meio ambiente e a 

economia solidária 

Salvador 

Platatur Iniciativa no bairro de Plataforma que tem 

como base a economia solidária, a visitação 
turística em inclui visitas a posto de saúde, 

escolas, centros comunitários e restaurantes 

locais. 

Salvador 

Costa das Baleias 

 

Resex Cassurubá Valorização da cultura local e conservação 

de manguezais através da recepção de 

visitantes, passeios de canoas e banhos de 

rio. 

Caravelas 

Aldeia Kai Índios Pataxós recebem visitantes e buscam 

na visitação a contribuição para a educação 
ambiental, a preservação da cultura do 

artesanato, pesca e agricultura. 

Prado 

Aldeia Tiba Também da tribo Pataxó, os indígenas têem Prado 
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na natureza a principal atração. 
Inicialmente eles realizam uma palestra e 

depois conduzem os visitantes por uma 

trilha para conhecer raras plantas e 

armadilhas usadas por eles. 

Costa dos Coqueiros 

 

Quilombo Cordoaria Proporciona a visitação do quilombo para 

vivenciar o dia a dia da comunidade e 

conhecer sua história e tradição. 

Camaçari 

Quilombo 

Massarandupió 

Apresenta a história de conflitos e 

ocupações do município de Entre Rios 

Entre Rios 

Portal Tupinambá Busca a autonomia e empoderamento da 

comunidade através da recepção de 

visitantes e disseminação dos 

conhecimentos tradicionais indígenas. 

Entre Rios 

Quilombo Quingoma Os visitantes conhecem o cultivo de 

subsistência, onde o excedente é vendido 

na feira, e a cultura preservada através do 

samba de roda e da casa de farinha. 

Lauro de Freitas 

Costa do Dendê 

Quilombo Jatimane Conhecimento sobre a história e cultura 
quilombola e o artesanato feito a partir da 

piaçava. 

Nilo Peçanha 

Costa de 

Descobrimento 

 

Reserva Pataxó da 

Jaqueira 

Preserva a história e os costumes indígenas 

e proporciona a experiência ao conhecer 

espécies raras da flora, como o pau-brasil e 

animais ameaçados. 

Porto Seguro 

Aldeia Juerana Fomenta a cultura Pataxó, apresentando o 

cultivo de hortaliças e hortifrutis além da 

produção de tapiocas, beijus, bolos e pubas. 

Porto Seguro 

Aldeia Velha Comunidade Pataxó vive do artesanato, 

agricultura e a prestação de serviços 

turísticos. 

Porto Seguro 

Aldeia Mata Medonha De origem Pataxó, a aldeia apresenta aos 

turistas suas belezas naturais e seu 

conhecimento sobre o cultivo sustentável 

de mandioca, piaçava e hortaliças e da 

apicultura. 

Santa Cruz de 

Cabrália 

Aldeia Coroa 
Vermelha 

De origem Pataxó, se distingue das demais 
por ter uma estrutura de cidade com hotéis 

e lojas. A aldeia tem sua economia baseada 

no artesanato e no turismo. 

Santa Cruz de 
Cabrália 

Aldeia Barra Velha Conhecida também como Aldeia Mãe, 

recebe visitantes para conhecer seus 

costumes e rituais, vendendo as peças de 

artesanato. 

Porto Seguro 

Aldeia Mirapé Os turistas podem ouvir a comunidade 

através das histórias, contos e costumes 

Pataxós, participar de rituais que fornecem 
conexão com a natureza. 

Porto Seguro 

Fonte: Complementado pela autora, com base em Vieira, Benevides e Sá (2021). 
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É possível verificar que o TBC, na Bahia, se desenvolve próximo a polos turísticos 

convencionais. Assim, compreende-se que pequenas comunidades, que coexistem com 

turismo convencional, decidiram se tornar protagonistas da atividade turística. O que é uma 

observação positiva é também um alerta para o risco dessas iniciativas sucumbirem e 

passarem a ser sujeito de um turismo massivo. É imprescindível que essas localidades 

permaneçam no viés do turismo comunitário, mas, para Vieira, Benevides e Sá (2021) elas 

podem se tornar um objeto de consumo gerador de lucro para grandes empresas que exploram 

atrativos e pouco deixam como benefício à comunidade receptora.  

Por outro ângulo, é possível que as experiências obtenham êxito desde que o 

desenvolvimento do turismo seja um processo lento e adequado à rotina das comunidades e, 

ainda mais, tenham apoio do setor público no que se refere a investimentos, formação 

continuada (VIEIRA; BENEVIDES; SÁ, 2021) e, acrescentando, políticas públicas 

direcionadas ao setor. Martins et al. (2019) também defendem a integração institucional e a 

criação de políticas públicas para eficácia do TBC. 

Ainda observando o levantamento realizado, é perceptível que as zonas turísticas Baía 

de Todos os Santos e Chapada Diamantina reúnem o maior número de experiências do TBC 

dentro do estado. Então, verifica-se que as iniciativas do turismo comunitário formam uma 

ação recorrente na oferta turística da Chapada Diamantina. O trabalho de Sampaio et al. 

(2014) já confirma que essa região desenvolveu o interesse na implementação de diversas 

atividades, no sentido de criar roteiros alternativos de visitação, envolvendo a história local e 

o contato com os moradores. É nessa realidade e localidade que é realizado o roteiro turístico 

tema desta pesquisa. 

 

2.3.2 A experiência do turismo comunitário em assentamentos rurais 

 

O Brasil foi construído a partir de uma estrutura econômica e política baseadas no 

poder dos latifúndios (COELHO; FREITAS, 2021). A concentração fundiária e a escravidão 

produziram desigualdade na distribuição do poder, cujo sistema político foi sustentado por 

aqueles que dominavam a exportação de produtos agrícolas, obtidos através do cultivo em 

larga escala ou pelo extrativismo (GIANNINI, 2017). Assim, em determinado momento, a 

luta pela distribuição das terras buscou na reforma agrária um processo de territorialização 
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que promovesse a homogeneidade dos indivíduos no meio rural (ALVES, 2019). Para 

Giannini (2017), o desafio do país é superar o padrão histórico e as questões agrárias, buscar a 

desconcentração das terras e da renda como forma de alcançar um desenvolvimento estável e 

equilibrado econômica, ecológica e socialmente. 

A distribuição das terras se tornou uma medida apresentada pelo poder público a partir 

do Estatuto da Terra, Lei 4.504/64 e um direito previsto também nos artigos 184 a 191, do 

título VII da Constituição da República de 1988 (BORGES et al., 2016; COELHO; FREITAS, 

2021). Para o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA (2022), a 

reforma agrária deve: favorecer a produção de alimentos básicos; combater a pobreza e a 

fome; promover a cidadania e justiça social; a interiorização de serviços públicos básicos, a 

redução da migração do ambiente rural para o urbano e a diversificação do comércio e dos 

serviços no campo. Existe também a função social dessa iniciativa, ou seja, a família 

proprietária terá o direito à terra, mas também o dever de produzir nela para o bem-estar 

próprio e da coletividade (BORGES et al., 2016). 

Todavia, apenas a legalização da descentralização das terras não foi suficiente para que 

a equidade no meio rural se tornasse realidade. Movimentos sociais organizados surgem com 

o intuito de conquistar algumas terras e nelas o diretor de produzir e viver. Alves (2019) 

coloca que os conflitos e lutas pela terra são uma forma de reorganizar o espaço, e com isso, 

também revelam as forças sociais. Giannini (2017) percebe esses movimentos como uma luta 

familiar que envolve seus membros, cada um com uma atividade, todos estão envolvidos. 

Como resultado dessas ações, surgem os assentamentos a partir do final década de 1970 e 

início da década de 1980 (BEDUSCHI FILHO, 1999).  

Para Alves (2019), o termo assentamento rural representa o espaço físico onde uma 

comunidade será instalada durante longo tempo, esse território será habitado e trabalhado por 

essas pessoas com o objetivo de explorá-lo e, a partir dele, conduzir a vida. Atualmente, o 

governo define como “conjunto de unidades agrícolas, instaladas pelo Incra em um imóvel 

rural” (INCRA, 2022, p. 1). Para sua consolidação e apoio à comunidade ali instalada, os 

assentamentos devem possuir uma área comunitária de uso coletivo com estrutura escolar, 

religiosa, de saúde pública e reuniões comunitárias (INCRA, 2022). Portanto, com o tempo, 

esse pedaço de terra denominado de assentamento vai se transformar em um território com 

identidade própria. Nele serão expressos a história e a cultura da comunidade que, através de 

processos políticos e sociais, conquistou esse espaço de convívio (ALVES, 2019). 
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Nos assentamentos o território se materializa, nele ocorrem as transformações e 

desenvolvimento (ALVES, 2019). Para que a ocupação desse território se efetive, várias 

famílias se unem e dividem as atividades através de pequenos grupos e comissões. Conforme 

Donari et al. (2005), os assentados buscam uma autogestão com o objetivo de democratizar a 

produção e as relações comunitárias. Assim, é possível perceber os assentamentos rurais como: 

 

O espaço de criação e recriação de um território de novas e antigas relações sociais. 

É a territorialização do movimento de luta pela terra, é o lugar da realização da vida, 

da construção de uma identidade, ou seja, o lugar em que os assentados manifestam 

seus desejos e anseios em um novo espaço, em novas possibilidades de continuar 
sendo respeitado e existindo. Pode ser o lugar da mudança ou recriação de sua 

cultura, sua autonomia, sua capacidade de acender a partir de suas próprias 

potencialidades. (ALVES, 2019, p. 101). 

 

Para tal construção, Giannini (2017) afirma ser necessário a adoção de alguns 

princípios, como: direção coletiva como instância política para tomada de decisões; formação 

educacional continuada, manutenção de uma relação estreita entre a base da comunidade e 

seus representantes.  

Nos últimos anos, percebe-se que um novo movimento está surgindo no meio rural 

brasileiro, pois novas atividades e serviços estão se somando às tradicionais atividades rurais, 

proporcionando uma nova dinâmica no campo (DONARI et al., 2005). Existe a busca por 

uma nova organização do espaço rural, nela se constrói o conceito de pluralidade da atividade 

econômica realizada no campo (RAMIRO; DIAS, 2011). Ainda, para Ramiro e Dias (2011), 

essa pluralidade deve ser compreendida como a busca por processos sociais heterogêneos que 

desenvolvem outras formas de utilizar sustentavelmente os recursos do campo, não ficando 

restrito apenas à agricultura. Assim, essa nova ruralidade vai trazer os assentamentos como 

espaços que representam a conquista de direitos sociais e cidadania, mas também, que trazem 

o anseio de garantir a permanência no campo e a qualidade de vida. Nesse cenário, são 

iniciadas novas práticas de trabalho e geração de renda, sendo o turismo uma delas. 

A atividade turística surge no campo e, de um lado, satisfaz o desejo das pessoas de 

terem um contato maior com a natureza e com a rotina rural e de outro, uma alternativa de 

renda para várias propriedades rurais. Inicialmente, o turismo no campo desperta o interesse 

de grandes propriedades com a implantação de inúmeros hotéis fazendas (DONARI et al., 

2005), mas logo se expande para as propriedades de agricultura familiar que também abrem 

suas propriedades, oferecendo produtos e serviços para visitantes e desenvolvendo estratégias 
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empresariais para se estabilizar no cenário dos destinos turísticos (SOUSA; VIEGAS, 2013). 

Já para Giannini (2017), a atividade turística desenvolvida no espaço rural tem como 

característica a construção de relações de cooperação e confiança entre seus atores, tendo 

como meta o bem-estar da comunidade e o desenvolvimento do território. 

Dentre vários locais do ambiente rural, o turismo vem se desenvolvendo também nos 

assentamentos da reforma agrária. Donari et al. (2005) explicam que a abertura dos 

assentamentos para a recepção de visitantes proporciona à comunidade de assentados 

apresentar sua rotina, a sua experiência no campo e os seus saberes. Dessa forma, a integração 

social e a valorização cultural dessas comunidades podem ser um dos benefícios gerados pelo 

turismo (MAIA; GOMES, 2020). Ainda como benefícios, a necessidade de organizar serviços 

de hospedagem, alimentação, entretenimento e comercialização de produtos locais incentiva a 

formação de pequenas empresas familiares, empreendedores autônomos, cooperativas e 

associações que contribuirão para o desenvolvimento local (GIANNINI, 2017). Dessa 

maneira, famílias de agricultores assentados encontram no turismo uma alternativa de renda 

que diminui suas dificuldades diárias ocasionadas pela falta de efetivas políticas públicas 

voltadas ao ambiente rural (SOUSA; VIEGAS, 2013).  

Muitos pesquisadores afirmam que o turismo pode ser uma ferramenta para o 

desenvolvimento e a sustentabilidade dos assentamentos, sendo capaz de promover mudanças 

econômicas e sociais, aliada ao propósito de preservação ambiental (GIANNINI, 2017; 

KUKIEL; COSTA; MARIANI, 2016; MAIA; GOMES, 2020; MARTINS; FUTEMMA, 

2013; PIRES, 2019; RAMIRO; ROMERO, 2012). Para Kukiel, Costa e Mariani (2016), a 

atividade pode ser uma alternativa, secundária, de renda, que pode agregar valor à produção 

agrícola e promover a qualidade de vida das comunidades assentadas. Já Ramiro e Romero 

(2012), além da geração de renda extra, afirmam que o turismo viabiliza a organização dos 

assentados, fortalecendo a imagem do assentamento como espaço de moradia e trabalho, 

reduzindo o êxodo rural. Porém, além de trazer novas oportunidades para os assentamentos, é 

importante considerar que os impactos positivos e negativos chegam junto com a implantação 

das atividades turísticas (MAIA; GOMES, 2020). Dessa maneira, visando minimizar os 

impactos negativos do turismo, alguns pesquisadores defendem a aplicação do modelo de 

turismo comunitários nos assentamentos que desejam trabalhar com esse setor (KUKIEL; 

COSTA; MARIANI, 2016; PIRES, 2019; RAMIRO; ROMERO, 2012). Neste sentido, o 

“turismo de base comunitária altera a percepção extremamente mercantilista do turismo […]. 
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Menos um espaço de troca mercantilista, embora ela exista, esse espaço turístico privilegia a 

sociabilidade entre grupos desiguais de uma mesma ou de diferentes sociedades. (RAMIRO; 

ROMERO, 2012, p. 101). 

É importante ter a clareza de que, para a comunidade assentada, o turismo não seja 

apenas uma atividade financeira, mas como uma forma complementar de renda que valorize a 

singularidade de cada local, seus saberes e seu modo de vida (PIRES, 2019). Para tanto, Maia 

e Gomes (2020) dizem ser necessário que cada comunidade desenvolva um método que a 

recepção dos visitantes colabore para a sustentabilidade ambiental e cultural da localidade.  

Por sua vez, Pires (2019) complementa esse pensamento ao sugerir que cada assentamento 

planeje sua atividade turística, pensando sempre em como adequar a recepção dos visitantes  à 

preservação ambiental e cultural, ou seja, sem impactar exacerbadamente a rotina rural. 

As pesquisas nessa área apontam que o TBC aplicado para o desenvolvimento do 

turismo em assentamentos proporcionará à comunidade o protagonismo na tomada de decisões 

e condução da atividade, pois, o planejamento desse modelo, principalmente nas localidades 

rurais, exige o envolvimento de toda a comunidade (KUKIEL; COSTA; MARIANI, 2016). De 

uma outra forma, Ramiro e Romero (2012), vão expor a mesma ideia ao dizer que o ponto 

chave do turismo comunitário é a relação visitante/visitado, dado que é imprescindível 

fortalecer a base dessa atividade através das práticas e atuações conjuntas dos anfitriões para a 

recepção hospitaleira dos turistas. Por um outro ângulo, esse trabalho em conjunto, favorecerá a 

comunidade no desenvolvimento de diferentes habilidades, resgatando hábitos, fortalecendo 

seus costumes e identidade (MAIA; GOMES, 2020). Em trabalhos acadêmicos que analisam o 

modelo de turismo comunitário aplicado a assentamentos rurais, é possível entender essas 

nuances “a atividade turística deve ser desenvolvida com o intuito de potencializar o que cada 

local possui, cada particularidade, valorizando sempre os saberes e o modo de vida do lugar, 

buscando não modificar as características existentes do local”. (PIRES; 2019, p. 4). 

Desse modo, cada assentamento precisa: 

 

Formatar experiências turísticas que envolvam esses saberes e fazeres auxiliaria na 

salvaguarda e valorização desse patrimônio pela comunidade, e aprendizado por 

parte do turista […]. A educação patrimonial promovida pelo turismo desempenha 

papel decisivo na valorização e preservação do patrimônio cultural, por turistas e 

residentes. A partir do momento que as comunidades vivenciam seus patrimônios e 
identificam as potencialidades turísticas, conexões afetivas são instituídas e a 

comunidade se torna autogestora do seu patrimônio. (MOREIRA-GONÇALVES, 

2021, p. 135-136). 
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Os trabalhos apontam que uma governança aberta ao diálogo e ao trabalho integrado 

compõe a prática de um turismo harmônico e solidário com a inclusão importante da 

comunidade de assentados (KUKIEL; COSTA; MARIANI, 2016). Em sua pesquisa, Maia e 

Gomes (2020) perceberam que a comunidade de assentados gerou renda para várias famílias 

ao aplicar o TBC, proporcionando atividades de trilha e cachoeira e promovendo seus 

artesanatos, de forma planejada, orientada e organizada. Por sua vez, Kukiel, Costa e Mariani 

(2016) enumeram como benefícios diretos do TBC em assentamentos: a geração de postos de 

trabalho, aumento da venda de produtos locais, valorização do artesanato. Como benefícios 

indiretos, autores citam: a melhoria na infraestrutura, da educação e do sistema de saúde. Por 

fim, os pesquisadores defendem a aplicação do modelo ao expor que “o turismo pode ser uma 

alternativa de renda, apoiando na melhoria da qualidade de vida e na inserção social, desde 

que seja utilizada de forma sustentável e com forte base comunitária” (KUKIEL; COSTA; 

MARIANI, 2016, p. 138). 

Nesse cenário, vários autores concordam que o TBC é uma opção válida para as 

comunidades de assentados que sofrem com desvantagens históricas e econômicas (DONARI 

et al., 2005; GIANNINI, 2017; MARTINS; FUTEMMA, 2013; MOREIRA-GONÇALVES, 

2021; PIRES, 2019; RAMIRO; ROMERO, 2012). No entanto, o empoderamento comunitário 

deve ser estratégico para que os assentados criem autonomia e possam autogerir a atividade 

turística, conforme analisado por Giannini (2017). Este autor ressalta que essa atitude 

auxiliará o grupo na definição de princípios, valores e normas, regendo sua forma de 

organização, o que os diferenciará de outras propostas (GIANNINI, 2017). O propósito 

central é de atuar como uma atividade econômica secundária, que promova a qualidade de 

vida local e, ao mesmo tempo, utilize, de forma sustentável, seus recursos naturais e culturais 

(RAMIRO; DIAS, 2011). 

Mediante o exposto, percebe-se que, na atualidade, o espaço rural conta com uma 

pluralidade de atividades que vão além da agropecuária e que auxiliam na geração de renda e 

sobrevivência de várias famílias. Os assentamentos rurais e o turismo comunitário fazem parte 

desse novo cenário do campo. No Brasil, o TBC já é conduzido por vários assentamentos 

rurais como uma forma de complementação da renda e, ao mesmo tempo, buscam agregar 

valor à atividade já existente (RAMIRO; DIAS, 2011). Comunidades rurais, próximas ou 

distantes de polos turísticos, buscam formatar uma atividade turística responsável com base 

no modelo do turismo comunitário. Por sua vez, esse modelo tem como pré-requisito a 
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autonomia da comunidade na condução de uma atividade que esteja integrada com seus 

anseios e com respeito à preservação socioambiental. Em vista disso, é possível concordar 

com Giannini (2017), ao afirmar que o TBC se tornou uma alternativa viável e rentável no 

caso dos assentamentos rurais. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi conduzida através de três estudos de caso exploratórios em uma 

abordagem qualiquantitativa. Considerando os vários aspectos do tema e as poucas 

informações sobre a área de estudo, a pesquisa exploratória propiciou uma maior aproximação 

do problema, explicitando-o através do processo de sondagem para busca de maior 

familiarização da área de estudo. Já a abordagem qualiquantitativa justificou-se pela 

necessidade de unir a identificação das características da situação encontrada no método 

qualitativo (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007) à possibilidade de mensurar as opiniões e 

atitudes por meio de uma amostra quantificável (TERENCE; ESCRIVÃO FILHO, 2006). Foi 

necessário realizar o levantamento bibliográfico, aplicação de questionários e análise dos 

elementos coletados. 

Para condução da pesquisa e das visitas de campo, inicialmente, o projeto de pesquisa 

foi apresentado às três comunidades, após análise, seus representantes deram o aval para sua 

realização. O projeto também foi devidamente apreciado pelo Comitê de Ética, pelo qual 

obteve aprovação registrada pelo Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE)  

nº 56329322.2.0000.5526 (Anexo A). As atividades de campo foram iniciadas após a 

deliberação nestas instâncias. 

 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

O trabalho foi realizado no município de Itaetê, que está localizado na região central 

do estado da Bahia (Figura 2). Conforme informações do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), sua área é de 1.331,822 km² com população estimada de 16.164 pessoas 

(IBGE, 2021). O nome Itaetê significa “pedra dura”, do idioma tupi-guarani, se originou de 

um pequeno povoado denominado Tamanduá que, por volta do século XIX cresceu às 

margens do rio Paraguaçu. Este povoado se desenvolveu aos poucos, devido à chegada da 

Estrada de Ferro e das constantes passagens de tropeiros. O município foi instituído em 1961, 

sendo desmembrado do município de Andaraí (IBGE, 2010). O estudo foi realizado, mais 

precisamente, em três assentamentos rurais denominados: Roseli Nunes, Europa e Baixão 
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(Figura 2), cujas comunidades têm como atividade econômica a agricultura familiar e, mais 

recentemente, o turismo comunitário (ICMBIO, 2018).  

 

Figura 2 – Localização do Município de Itaetê e os assentamentos Em Cantos da Chapada-BA. 

Fonte: Elaboração própria. 
 

O assentamento Roseli Nunes (Figura 3), de acordo com informações dos moradores, 

se originou do Movimento dos Sem-Terra (MST), que ocupou pacificamente a fazenda, 

sendo, dos três assentamentos estudados, o primeiro a ser regularizado pelo Programa 

Nacional de Reforma Agrária, em 1996 (INCRA, 2022). A comunidade é organizada ao redor 

de duas associações: Associação de Homens e Associação de Mulheres. Nelas, a comunidade 

se reúne para conversar e discutir assuntos relevantes para a coletividade. Para o ICMBio 

(2018), a comunidade oferece os seguintes atrativos turísticos: cachoeira Invernada e trilha 

para seu acesso, rio Una, Poço Encantado e Lapa do Bode, casa de farinha, gastronomia e 

artesanato locais. 
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Figura 3 – Capela do assentamento Roseli Nunes, município de Itaetê, Bahia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

Europa (Figura 4) foi o segundo assentamento a ser legalizado, em 1998 (INCRA, 

2022), também foi uma ocupação pacífica que herdou o nome da fazenda que foi 

desapropriada e homenageia uma espécie de abelha da região. Essa comunidade é conduzida 

por uma Associação de Agricultores que, através de reuniões constantes, ajudam a discutir e 

resolver assuntos prioritários para a localidade. No trabalho realizado pelo ICMBio (2018), o 

assentamento tem como atrativos: cachoeiras Roncador, Herculano e Bom Jardim e suas 

trilhas de acesso, gastronomia sertaneja, quintais produtivos, rio Una, fábrica artesanal de 

rapadura, artesanatos e a Casa do Jarê – terreiro de candomblé. Em tempo, é necessário 

ressaltar que no material “Turismo de Base Comunitária em Unidades de Conservação 

Federais: Caderno de Experiências” publicado pelo ICMBio (2018) consta que um dos 

atrativos deste assentamento é a brigada voluntária de combate a incêndio, porém, conforme a 

primeira pesquisa de campo, tal brigada fica no assentamento Roseli Nunes. 
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Figura 4 – Área central do assentamento Europa, município de Itaetê, Bahia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

O último assentamento do roteiro é denominado Baixão (Figura 5), também foi o último a 

ser regularizado pelo INCRA, em 1999 (INCRA, 2022). Seus moradores contaram que 

inicialmente 140 famílias ocuparam a fazenda, viviam em uma vila formada por barracos de pau e 

lona, próximo a sua regularização já tinham mais que o dobro de famílias assentadas. Atualmente 

as famílias vivem do cultivo de aipim, quiabo, grãos e a pequena criação de suínos, bovinos e 

caprinos; o que não é consumido, é vendido nas feiras. Nessa comunidade foram relacionados os 

seguintes atrativos turísticos: cachoeira e cânion da Encantada, trilhas, pintura rupestre, casa de 

farinha, gastronomia sertaneja, produtos à base de mandioca e artesanato local (ICMBIO, 2018). 

 

Figura 5 – Entrada do assentamento Baixão, município de Itaetê, Bahia. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autora (2022). 



66 

 

 

Através da Chamada de Propostas para Fortalecimento de Iniciativas de TBC, treze 

iniciativas de turismo comunitário foram contempladas pelo ICMBio (ICMBIO, 2018), 

sendo cinco delas localizadas na Região Nordeste e apenas uma no Parque Nacional da 

Chapada Diamantina. Assim, as três comunidades citadas acima iniciaram o processo de 

planejamento e organização da atividade turística. A intenção foi viabilizar um produto 

turístico que aliasse os atrativos naturais e histórico-culturais dos assentamentos, em um 

roteiro que promovesse a melhoria da autoestima e da qualidade de vida de todos os 

anfitriões. No Anexo B estão explicitadas as opções de passeios elaborados pela própria 

comunidade, mas, é importante informar que o roteiro pode ser alterado conforme o desejo 

dos visitantes ou necessidade da comunidade. 

Percebe-se que o roteiro (Anexo B) inclui passeios a atrativos naturais e culturais, 

contemplando a rotina da comunidade e incluindo refeições e hospedagem na casa dos 

moradores. Todas as três comunidades têm uma distância razoável da sede municipal. A 

Roseli Nunes é a única que tem acesso por estrada asfaltada (BA 245), as demais apenas 

estrada de chão que não possuem sinalização. O acesso pode ser feito apenas com veículo 

particular ou através de vans que fazem o trajeto uma vez por dia, ida pela manhã e retorno 

pela tarde. As adequações do roteiro, sua reserva e sua execução são efetivadas por um 

representante de cada comunidade, denominado de “ponto focal”. Eles se organizam e 

preparam o serviço, aliando as necessidades do turista solicitante aos serviços turísticos 

prestados pela comunidade, também ficam responsáveis por receber o pagamento e transferir 

para cada prestador de serviço. Dessa forma se caracteriza o objeto de estudo desta pesquisa. 

 

3.2 ETAPAS DA PESQUISA 

 

Para revisão dos conceitos, princípios e diretrizes do TBC, foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica e eletrônica. Nesse momento foram levantadas concepções e experiência sobre 

turismo comunitário, além do percurso histórico e contexto dos assentamentos. Assim, foi 

possível caracterizar esse modelo recente de turismo e os destinos turísticos estudados. A 

segunda fase analisou a prática da atividade turística, inicialmente, coletando informações 

sobre cada comunidade nas bases de dados do IBGE e ICMBio. Em seguida foram realizadas 
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duas visitas de campo com o objetivo de coletar dados primários e observar de forma 

participativa a realidade. 

A terceira fase verificou a adequação de cada comunidade aos princípios do Turismo 

de Base Comunitária. Para tanto, os princípios do turismo comunitário, estabelecidos pelo 

ICMBio, foram considerados dimensões da pesquisa e utilizados para avaliar o turismo 

realizado nas localidades. Para cada dimensão, foram estabelecidos de três a seis indicadores 

que serviram como elemento para mensurar o nível do cumprimento dos princípios propostos 

para implantação desse modelo de turismo. Os indicadores foram selecionados em trabalhos 

acadêmicos cujo tema versava sobre a análise da sustentabilidade e turismo comunitário. O 

quadro 5 apresenta as dimensões e seus respectivos indicadores.  

 

Quadro 5 – Indicadores que avaliam cada dimensão do Turismo de Base Comunitária (TBC). 

Dimensões Indicadores Referência dos indicadores 

D1 – Conservação da 

sociobiodiversidade 

Coleta de lixo Pinheiro (2014) 

Coleta seletiva de lixo Hanai (2009) 

Tratamento de esgoto Hanai (2009) 

Redução no consumo de energia e água Calle; Duque (2021) / 

Hanai (2009) 

Técnicas produtivas agroecológicas Hanai (2009) 

Geração de renda e oportunidade para 

habitantes da comunidade 

Calle; Duque (2021) 

Apoio à capacitação e participação da 

comunidade nas atividades turísticas 

Hanai (2009) 

D2 – Valorização da 

história e da cultura 

 

 

Existência de aspectos culturais e históricos 

do grupo 

Hanai (2009) 

Conhecimento sobre a história e cultura local Hanai (2009) 

Existência de entidades e instituições 

promotoras da cultura 

Calle; Duque (2021) 

D3 – Protagonismo 

comunitário 

 

Existência de propriedade estrangeira dos 

empreendimentos locais 

Hanai (2009) 

Conexão entre as comunidades Calle; Duque (2021) 

Liderança nas comunidades / Representação Calle; Duque (2021) 

Existência de um planejamento participativo Albuquerque (2016) 

Existência de um objetivo comum que 

represente o grupo 

Albuquerque (2016) 

D4 – Equidade social 

 

Os benefícios são redistribuídos para apoio a 

saúde, educação e infraestrutura social 

Calle; Duque (2021) 

Suporte econômico a grupos vulneráveis Calle; Duque (2021) 

Cria mercado para venda de serviços e 

produtos locais 

Calle; Duque (2021) 

Existência de planos e projetos sociais ligados 

ao turismo 

Hanai (2009) 

D5 – Bem Comum 

Melhora a qualidade de vida da comunidade Calle; Duque (2021) 

Existência de ações colaborativas e solidárias Albuquerque (2016) 

Existência de mecanismo para gestão de Albuquerque (2016) 



68 

 

 

conflitos 

D6 – Transparência 

 

Existência de mecanismo de prestação de 

contas 

Albuquerque (2016) 

Canais de difusão de informação Albuquerque (2016) 

Disponibilização de documentos (relatórios, 

atas, planos, etc.) para os participantes do 

TBC 

Albuquerque (2016) 

D7 – Dinamismo cultural 

Existência de interação do artesanato local 

com a atividade turística 

Hanai (2009) 

Valorização de pratos típicos pela oferta 

gastronômica 

Hanai (2009) 

Tolera outras culturas, respeita para melhor 

convivência 

Calle; Duque (2021) 

Promoção de eventos e festividades 

tradicionais com manifestações típicas 

Hanai (2009) 

 

D8 – Atividade 

complementar 

 

 

Variedade de serviços Calle; Duque (2021) 

Capacitação em conhecimentos ambientais, 

agrícolas e outros 

Calle; Duque (2021) 

Iniciativas que permitam lidar com a 

sazonalidade 

Hanai (2009) 

Estudos e fomento para o desenvolvimento 

sustentável 

Calle; Duque (2021) 

D9 – Educação 

 

Programa de capacitação profissional Hanai (2009) 

Programa de educação ambiental Hanai (2009) 

Guia de turismo capacitados Hanai (2009) 

Alfabetização da população adulta Pinheiro (2014) 

Desenvolvimento dos participantes 

envolvidos na atividade turística de base 

comunitária 

Albuquerque (2016) 

D10 – Continuidade 

 

Infraestrutura turística Calle; Duque (2021) 

Visibilidade Pinheiro (2014) 

Ações com foco na disseminação de valores, 

símbolos e atitudes referentes ao 

protagonismo coletivo presente no destino. 

Albuquerque (2016) 

Fonte: Autora (2022). 
 

Os indicadores foram analisados tendo como base a coleta primária de dados através 

da aplicação de questionários semiestruturados. Não foi necessário estabelecer a amostragem 

para aplicação dessa ferramenta, pois foi possível aplicá-la a todos os 24 membros das três 

comunidades que trabalham diretamente na prestação de serviços turísticos.  

Nessa mesma etapa, tendo como base as respostas dos questionários, foi construído o 

subíndice. Através dele foi possível verificar quais dimensões estão sendo conduzidas com 

assertividade e quais apresentam dificuldade, em cada comunidade. Por fim, a adequação de 

cada comunidade ao formato do turismo comunitário foi constatada utilizando o subíndice 

para calcular o Índice Geral de Adequação ao Turismo Comunitário (IATC). A partir deste 
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índice geral, foi possível identificar se as comunidades conduzem, de forma assertiva, o 

modelo de TBC.  

A última etapa reuniu as percepções da pesquisa através da apresentação de um quadro 

síntese. Para tanto, os dados coletados foram comparados com o conteúdo teórico sobre o 

turismo comunitário. Desse modo, foi possível elencar as potencialidades e desafios de cada 

comunidade mediante a prática da atividade turística. E assim foi construída uma devolutiva 

prática e concisa para ser utilizada pelas comunidades. Todas as informações obtidas na 

pesquisa foram organizadas e apresentadas à comunidade no dia 21 de dezembro de 2022, em 

formato remoto, para seis representantes do turismo comunitário do roteiro Em Cantos da 

Chapada Diamantina. Os resultados foram bem recebidos e validados pelos representantes do 

turismo comunitário em uma reunião remota realizada no mês de dezembro de 2022.  

 

3.3 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Após aplicação dos questionários, os indicadores foram analisados tendo como base o 

modelo desenvolvido por Rensis Likert, que permite mensurar atitudes no contexto das 

Ciências Sociais (MATAS, 2018), transformando opiniões em dados quantificáveis. A escala 

Likert consiste em, com base nos indicadores, estabelecer variáveis que serão avaliadas pelo 

grau de concordância. Este modelo de análise possibilita mensurar o grau de concordância ou 

discordância dos respondentes, permitindo atribuições numéricas que variam entre 1 a 5, em 

cada resposta.  

Desta forma, a resposta “Discordo Totalmente” equivale a 1, a resposta “Discordo 

Parcialmente” corresponde ao 2; por sua vez a resposta “Desconheço” equivale a 3, o número 

4 equivale a resposta “Concordo Parcialmente” enquanto 5 representa a resposta “Concordo 

Totalmente”2. Após análise dos questionários utilizando a escala Likert, o subíndice para cada 

dimensão foi estabelecido através do cálculo do Ranking Médio (RM), conforme proposto por 

Oliveira (2005): 

 

 

2  Chama-se atenção que a atribuição de valores para cada resposta não significa que cada uma tenha diferente 

peso ou importância, é apenas um parâmetro para que o ranking médio expresse o grau de concordância. 
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Cálculo do Subíndice: Sub Dn =  Fdt*1 + Fdp*2 + Fdc*3 + Fcp*4 + Fct*5 

Total de respostas na Dn 

Onde: 

D ‘n’ = Identificação da dimensão; 

Sub Dn = Subíndice da Dimensão ‘n’; 

Fdt = frequência da resposta “discordo totalmente” para as afirmações da Dimensão ‘n’; 

Fdp =  frequência da resposta “discordo parcialmente” para as afirmações da Dimensão ‘n’; 

Fdc =  frequência da resposta “desconheço” para as  afirmações da Dimensão ‘n’; 

Fcp = frequência da resposta “concordo parcialmente” para as afirmações da Dimensão ‘n’; 

Fct =   frequência da resposta “concordo totalmente” para as afirmações da Dimensão ‘n’; 

Total de respostas na Dn = quantidade total de questões respondidas na Dimensão ‘n’. 

 

O valor de cada subíndice poderá variar entre 1 e 5. Se o resultado ficou próximo a 5, 

significa que a dimensão analisada atende satisfatoriamente aos princípios do TBC, caso 

contrário, estando mais próximo ao valor 1, significa que ela não está atendendo aos princípios do 

TBC. Assim, considerou-se a seguinte escala: 

 

Tabela 1 – Escala para análise do subíndice em cada dimensão. 

Resultado do subíndice  Classificação da Dimensão 

1 – 1,8 Não Satisfatório 

1,9 – 2,6 Parcialmente Satisfatório 

2,7 – 3,4 Neutralidade 

3,5  – 4,2 Potencialmente Satisfatório 

4,3  – 5 Totalmente Satisfatório 

Fonte: Adaptado de Barreto, Alves e Morais (2012). 

 

O IATC avaliou a atividade turística em cada comunidade e foi obtido através da 

média aritmética dos 10 subíndices: 

IATC = (Sub D1 + Sub D2 + Sub D3 + Sub D4 + Sub D5 + Sub D6 + Sub D7 + Sub D8 + 

Sub D9 + SubD10) / 10, onde: 

IATC = Índice Geral de Adequação ao Turismo Comunitário 

Sub D1 = Subíndice da Dimensão Conservação e Sociobiodiversidade 
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Sub D2= Subíndice da Dimensão Valorização da História e da Cultural 

Sub D3 = Subíndice da Dimensão Protagonismo Comunitário 

Sub D4 = Subíndice da Dimensão Equidade Social 

Sub D5 = Subíndice da Dimensão Bem Comum 

Sub D6 = Subíndice da Dimensão Transparência 

Sub D7 = Subíndice da Dimensão Dinamismo Cultural 

Sub D8 = Subíndice da Dimensão Atividade Complementar 

Sub D9 = Subíndice da Dimensão Educação 

Sub D10 = Subíndice da Dimensão Continuidade 

 

A fórmula tem a possibilidade de apresentar um valor variável entre um (1) e cinco 

(5), sendo que, quanto mais próximo a cinco (5), maior será a adequação da comunidade aos 

princípios do TBC e quanto mais próximo de um (1) mais distante a comunidade está dos 

princípios do TBC. 

 

Tabela 2 – Escala para análise do Índice de Adequação ao Turismo Comunitário (IATC) em cada 

comunidade. 

Resultado IATC Classificação da Comunidade 

1 – 2 Não está adequada ao TBC 

2,1  – 3 Adequado parcialmente ao TBC 

3,1 – 4 Adequado potencialmente ao TBC 

4,1 – 5 Adequado totalmente ao TBC 

Fonte: Adaptação do IDMS (Rede SIDEMS, 2017). 

 

Na busca por entender aspectos do turismo comunitário que não foram apresentados 

pela escala Likert, foram colocadas ao entrevistado duas questões subjetivas e não 

obrigatórias. A partir delas foi permitido ao participante expressar opiniões e sugestões sobre 

o TBC. Esta questão foi analisada utilizando a Análise do Conteúdo. Esta metodologia 

permite a compreensão das mensagens dos entrevistados, através de uma técnica sistemática e 

consistente (SOUSA; SANTOS, 2020). 
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3.4 COLETA DOS DADOS 

 

No questionário semiestruturado, apresentado no Apêndice A, os participantes 

puderam expor sua opinião sobre o andamento da atividade turística e sobre a situação atual 

de sua comunidade. Foi aplicado em cada uma das três comunidades, durante a segunda visita 

de campo que ocorreu no período de 11 a 14 de junho de 2022. Assim, foram entrevistadas 24 

pessoas, todas residentes nas comunidades e que trabalham com a atividade turística. Entre as 

pessoas que participaram desta etapa estão os coordenadores da atividade turística da 

comunidade, função denominada de ponto focal; os moradores que ofertam hospedagem 

domiciliar aos turistas; os que conduzem os passeios e, por fim, os representantes das 

atividades culturais que ficam abertas para visitação turística. Os questionários foram 

aplicados em local escolhido pelo participante após a sua anuência verbal e escrita. 

Considerando o risco de contaminação pelo coronavírus também foram seguidos 

procedimentos de segurança como: distanciamento de um metro, uso constante de máscara e 

álcool em gel.  

Como critérios para inclusão dos participantes na pesquisa foram considerados os 

moradores maiores de 18 anos de idade que prestam serviço para turismo comunitário da 

localidade. Não foram contatados para realização da pesquisa aqueles moradores que, mesmo 

atendendo aos critérios citados acima, possuam alguma deficiência intelectual. Os dados dos 

respondentes foram preservados e garantidas a sua integridade e confidencialidade.  

Para manter o sigilo não foi colocado o campo “nome” nos questionários, eles estão 

identificados da seguinte forma: os questionários respondidos na comunidade Roseli Nunes 

foram identificados com as letras “RN” seguido de um número ordinal; na comunidade Europa 

os questionários foram identificados com a letra “E”, seguida de um número ordinal; seguindo a 

regra os questionários preenchidos no Baixão estão identificados com a letra “B” seguida de um 

número de ordem. Nesse sentido, destaca-se que as informações obtidas permitiram avaliar cada 

indicador inserido em cada dimensão, com base na realidade de cada uma das três comunidades. 

O próximo item demonstra como as informações coletadas foram analisadas. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, inicialmente, são apresentadas as percepções obtidas através do contato 

com as comunidades e com a prática do turismo comunitário. No primeiro item são 

apresentadas as informações obtidas através das observações feitas nas visitas de campo. A  

etapa seguinte expõe os resultados dos questionários, separando-os por dimensão. Com estes 

dois itens, foi possível obter um panorama inicial da aplicação do modelo de turismo 

comunitário nos assentamentos. 

Nas duas etapas subsequentes são expostos os resultados da análise quantitativa, a qual 

classificará a atividade turística comunitária considerando a adequação aos princípios teóricos 

do modelo apresentado de TBC. No terceiro item estão colocados os subíndices de cada 

dimensão e o IATC. Na quarta e última etapa, a situação das comunidades estudadas é elencada 

em um quadro-síntese. Neste é possível explicitar as potencialidades e desafios de cada 

comunidade diante da articulação do roteiro Em Cantos da Chapada. 

 

4.1 PERCEPÇÕES INICIAIS 

 

A primeira visita de campo foi realizada no período de 29 de abril a 01 de maio de 2022 

e teve como objetivo o contato presencial com a comunidade e a observação da atividade 

turística. Recorreu-se ao perfil “turismocomunitario.itaete” do aplicativo Instagram, em cuja 

página estão localizadas as informações sobre o roteiro Em Cantos da Chapada Diamantina. No 

mês de abril de 2022, um segundo contato foi estabelecido por telefone e WhatsApp com o 

ponto focal de cada comunidade. Logo após, foi enviada uma carta de encaminhamento (Anexo 

C) que possui informações sobre a pesquisa e apresenta a autora deste estudo como discente 

vinculada à Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC). A ideia da pesquisa foi bem-aceita 

pelos pontos focais, contudo, foi necessário esperar até que os representantes pudessem buscar o 

aval da comunidade através da apresentação da carta nas reuniões comunitárias. Sem 

dificuldades, houve o aceite das comunidades e a visita foi agendada.  

O deslocamento da pesquisadora foi realizado em carro próprio, devido à escassez de 

transporte público interligando as comunidades e a sede municipal de Itaetê. Entretanto, dessa 
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forma, foi possível vivenciar como grande parte dos turistas têm acesso ao roteiro. O assentamento 

Roseli Nunes foi o primeiro a ser visitado por ficar às margens da BA – 245, portanto, de fácil 

acesso. A pesquisadora foi recebida por um representante da comunidade que se predispôs a contar 

sobre a localidade, o histórico do lugar, apresentar seus moradores e atrativos. Foram visitadas a 

casa de farinha, o Prevfogo (brigada de incêndio), hortas caseiras e casas de assentados. 

A segunda parada foi realizada na comunidade Europa, sendo o menor dos 

assentamentos, a visita foi mais breve. O deslocamento para essa comunidade foi mais difícil 

por ter sido realizado em estrada “de chão” e sem sinalização. Por várias vezes foi necessário 

parar e perguntar o caminho correto. A recepção foi feita pelo ponto focal da comunidade e, 

através dele, foram realizadas visitas a três moradoras que trabalham no TBC: duas delas 

hospedam turistas em suas casas e a terceira tem como guia local um dos filhos e fornece 

refeições, em sua casa. O almoço, geralmente, é servido com as iguarias da região, como 

cortado de palma, galinha caipira, suco natural da fruta e, como sobremesa, rapadura, 

produzida na região. A terceira e última comunidade a ser visitada foi o Baixão. O 

deslocamento foi realizado, também, por estrada “de chão” e apresentou como dificuldade a 

falta de sinalização, sendo necessário parar e buscar informações. Recebida por seu 

representante, foi possível entender como ocorre a dinâmica da recepção do turista, visitar 

alguns lotes produtivos e a Pousada Comunitária Rural.  

A segunda visita de campo ocorreu no período de 11 a 14 de junho de 2022, quando foi 

realizada a aplicação dos questionários (Apêndice A). Diferente da primeira visita, a pesquisadora 

teve acesso à cidade de Itaetê por veículo próprio, porém, os demais deslocamentos foram 

realizados pelo serviço turístico do roteiro. Foi necessário observar se a comunidade poderia se 

organizar para providenciar o deslocamento do visitante, caso este não tivesse como opção o 

transporte particular. A experiência foi positiva, pois, diante da solicitação, as comunidades se 

organizaram e providenciaram o deslocamento da pesquisadora por todo o trajeto.  

Seguindo o roteiro anterior, a primeira comunidade visitada foi a Roseli Nunes, em 

cujo assentamento a hospedagem foi realizada na residência dos assentados e participantes do 

turismo comunitário. A pesquisadora conheceu a residência, a rotina da dona de casa, sua 

horta e tanque onde eles criam peixes para consumo próprio. Realizou-se, igualmente, visita à 

organizadora do samba de roda, e a uma artesã, além da casa de farinha. O traslado para a 

comunidade ocorreu através de um guia local, de moto, possibilitando conhecer traços 

específicos da paisagem local. 
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A próxima visita foi ao assentamento Europa, onde a hospedagem domiciliar foi na 

residência do ponto focal. A experiência propiciou a participação na rotina da assentada e seu 

filho, ajudando na arrumação da mesa do jantar, conversar sobre sua trajetória de vida e 

experiência no turismo. As refeições foram realizadas nas casas das comunidades e foram 

baseadas na culinária local. A última visita foi à fábrica artesanal de rapadura, em cujo espaço 

foram respondidos 10 (dez) questionários. 

O assentamento Baixão foi o último a ser visitado, com recepção também do ponto 

focal e hospedagem em casa de família, dando continuidade à experiência exitosa, 

especialmente pelo convívio com a rotina da casa e as histórias da comunidade. Conhecer os 

lotes produtivos, a casa de farinha e depois sentar para tomar café com bolo feito no fogão de 

lenha foram experiências vividas pela pesquisadora. Além dos 6 (seis) questionários 

respondidos na localidade, identificou-se um fato que desarticulou a estrutura turística da 

localidade. A Pousada Rural Comunitária, estrutura identificada na primeira visita de campo, 

foi desligada do roteiro Em Cantos da Chapada, em razão do desentendimento entre pessoas. 

O período de realização das visitas foi rico em observações e relatos. Por estar 

presente em uma área de atrativos naturais, os assentados muitas vezes comentaram, com 

tristeza, a entrada e saída de vans de turismo que passavam por suas terras sem o menor 

contato ou permissão. As narrativas apresentaram o contentamento e o orgulho em, 

atualmente, eles mesmos receberem diretamente o visitante, sendo possível compartilhar 

experiências e apresentar seus recursos naturais e forma de vida. O recurso financeiro gerado 

pelo turismo também foi bastante mencionado. O reforço financeiro é considerado importante 

para complementar a renda familiar e também fornecer opção de trabalho para os jovens.  

Contudo, é perceptível a necessidade de adequação para o trabalho com o turismo. As 

estradas de chão precisam ser melhoradas e sinalizadas. É importante que sejam colocadas placas 

indicando o percurso e a distância entre os assentamentos. Outro ponto para melhoria foi 

apresentado pelos anfitriões, que solicitam a oferta de cursos voltados para a área do turismo, pois a 

mão de obra capacitada pelo ICMBio, no momento inicial de formatação do roteiro, não é 

suficiente; além disso, parte da mão de obra deixou a comunidade com o advento da pandemia. 

Aqueles que permaneceram querem capacitação para assumir o trabalho na atividade turística, 

principalmente como condutores de trilha. Durante a realização da visita de campo foi possível 

perceber a motivação da comunidade com o turismo comunitário. As anotações aqui apresentadas 
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foram obtidas através da observação participativa da comunidade em cada visita de campo. Por sua 

vez, elas foram consideradas e somadas aos dados obtidos através da aplicação dos questionários 

expostos no próximo item. 

 

4.2 RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS 

 

Para análise da realidade sobre a aplicação do TBC no roteiro Em Cantos Da Chapada, foi 

necessário ter como base os princípios utilizados para sua criação. Os assentamentos 

desenvolveram seus roteiros turísticos com base nas orientações e apoio do ICMBio, sendo assim, 

tais princípios foram utilizados como base para determinação dos indicadores e as questões 

empregadas na pesquisa. Abaixo estão apresentados cada um dos princípios, os indicadores 

utilizados para mensurá-los e o resultado obtido comparando-os entre as localidades.  

A primeira dimensão (D1) buscou analisar a conservação da biodiversidade, ou seja, 

verificar se a conservação do ambiente natural e do patrimônio social estão sendo 

considerados na localidade durante sua rotina e nas atividades que norteiam o turismo. Foram 

aplicadas afirmativas para extrair a situação do saneamento básico, consumo de água e 

energia elétrica, do uso de técnicas agroecológicas no plantio. Para as questões sociais foi 

verificado se a comunidade tem meio de geração de renda e se houve oportunidade de 

capacitação que permitisse a realização das atividades turísticas.  

 

Tabela 3 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 1 (conservação da sociobiodiversidade) 

da atividade turística dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia. 

  

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

62,5% 25,0% 12,5% 80,0% 10,0% 10,0% 83,3% 16,7% 0,0%

12,5% 0,0% 87,5% 0,0% 10,0% 90,0% 0,0% 0,0% 100,0%

12,5% 0,0% 87,5% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 16,7% 83,3%

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 0,0% 100,0% 20,0% 10,0% 70,0% 16,7% 0,0% 83,3%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 
Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 
Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

Percebo que a coleta de lixo é 
realizada com frequência nesta 

comunidade.

 Sei que o lixo desta comunidade 
passa por uma seleção para 

reciclagem ou reaproveitamento.

A comunidade busca formas de 
economizar água e energia 

elétrica.

 Neste assentamento são 
utilizados processos produtivos 

agroecológicos / orgânicos.

O turismo traz oportunidade e 
gera renda para a comunidade.

Existe apoio na capacitação para 
o trabalho com o turista.
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Todas as três comunidades tiveram subíndices maiores que 4 (quatro), considerado 

“Potencialmente Satisfatório”. Nas respostas, as comunidades apresentaram satisfação com o 

serviço de coleta de lixo realizado pelo município. Com relação à reciclagem, não existe um 

programa que realize tal tarefa. Porém, os moradores afirmaram não sentir necessidade de um 

programa específico de reciclagem, visto que é um costume local reciclar a matéria orgânica 

nos quintais e até mesmo nos lotes produtivos, é uma prática comum e hábito de todos. Foi 

identificada a preocupação com a economia de energia, não só por considerar a questão 

ambiental, mas também a questão financeira. Quanto à economia de água, também é uma 

prática comum, dado que, por estarem localizados numa região onde a seca é uma realidade, 

as comunidades valorizam a água e seu acesso a ela, preservando por ser um recurso escasso. 

Todos os assentados concordaram que o turismo é uma fonte de renda que contribuirá para 

sua qualidade de vida. Contudo, apesar de afirmarem ter recebido do ICMBio a preparação 

para atuarem com a atividade turística, alguns acreditam ser necessária a aplicação de mais 

cursos de qualificação que reforcem suas práticas no turismo. 

A segunda dimensão (D2) analisou a valorização da história e da cultura por parte da 

comunidade. O local que busca a prática do turismo comunitário deve estimular o reconhecimento 

e valorização das suas tradições, história e memória. As afirmativas utilizadas buscaram 

identificar se os assentados conhecem sua história e cultura, se esses elementos fazem parte do dia 

a dia e se existe alguma instituição que zele e incentive essa temática. 

 

Tabela 4 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 2 (valorização da história e da cultura) da 

atividade turística dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Essa dimensão foi considerada “Totalmente Satisfatória” nas três comunidades. A 

maioria dos respondentes afirma concordar que a história e a cultura são de conhecimentos de 

todos os membros e que estão presentes no dia a dia da comunidade. Algumas pessoas 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

12,5% 0,0% 87,5% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

12,5% 0,0% 87,5% 0,0% 20,0% 80,0% 0,0% 0,0% 100,0%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

A história e a cultura desta 

localidade são conhecidos pela 

comunidade.

A nossa história e nossos 

costumes estão presentes no dia a 

dia.

Existe uma instituição / 

organização que incentiva a 

cultura local.
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entrevistadas nos assentamentos Roseli Nunes e Europa não reconhecem a existência de uma 

instituição que cuide dos aspectos culturais da comunidade. Entretanto, a maioria dos 

participantes, principalmente no Baixão, percebe que as instituições religiosas, os grupos de 

dança e, até mesmo, as associações, cumprem com esse papel. Outra informação, esta obtida a 

partir da observação e conversa com a comunidade, foi que, após início da convivência com o 

turista, jovens demonstraram maior interesse em aprender e participar de atividades culturais 

como a roda de conversa e o samba de roda. 

O protagonismo comunitário foi analisado na terceira dimensão (D3). O TBC deve ser 

gerido diretamente pela comunidade, cujos integrantes devem participar de todas as etapas de 

implantação e condução da atividade, sem intervenção externa. As decisões devem ser tomadas 

e as dificuldades superadas em conjunto. Nesta pesquisa, em razão de o roteiro envolver três 

localidades, é necessário saber se as pessoas estão trabalhando em conjunto e, principalmente, 

se as comunidades conduzem suas tarefas no turismo de forma coletiva. Nessa etapa, o 

questionário busca captar a existência de organizações estrangeiras atuando na atividade 

turística da comunidade; se a preparação na recepção do turista é feita de forma coletiva; se 

existem objetivos em comum e se as comunidades mantêm comunicação constante. 

 

Tabela 5 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 3 (protagonismo comunitário) da 

atividade turística dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

87,5% 12,5% 0,0% 90,0% 10,0% 0,0% 83,3% 16,7% 0,0%

0,0% 0,0% 100,0% 10,0% 10,0% 80,0% 0,0% 0,0% 100,0%

25,0% 25,0% 50,0% 0,0% 20,0% 80,0% 0,0% 16,7% 83,3%

12,5% 25,0% 62,5% 0,0% 10,0% 90,0% 0,0% 16,7% 83,3%

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 25,0% 75,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 
Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 
Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

Existem empreendimentos 
estrangeiros na comunidade. 

A comunidade possui um 
representante para tratar sobre as 
questões que envolvem o turismo.

As três comunidades se 
comunicam constantemente para 

falar sobre as atividades turísticas 
e tomar decisões.

O planejamento de como será a 
recepção dos turistas é feito de 

forma coletiva.

A comunidade aceitou a recepção 
de visitantes.

Todos tem o mesmo objetivo com 
relação ao desenvolvimento do 

turismo.
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O protagonismo foi considerado “Potencialmente Satisfatório”, em Roseli Nunes e 

Baixão; e  “Totalmente Satisfatório”, na comunidade Europa. Nas três comunidades não 

existe empreendimento estrangeiro, todas as atividades ligadas ou não ao turismo são 

conduzidas por assentados. Grande parte dos entrevistados conhece e se relaciona com o 

representante da comunidade frente a atividade turística, função denominada de “ponto focal”. 

Porém, há uma discordância em dois pontos principais: comunicação entre as três 

comunidades com relação às atividades turísticas e com relação ao planejamento coletivo de 

tais atividades. No assentamento Roseli Nunes, metade dos respondentes desconhece ou 

discorda que essas etapas sejam realizadas durante a condução da atividade turística.  

Nesta análise, foi considerada a observação sobre a atitude proativa dos organizadores 

do roteiro turístico. Dias antes da visita de campo, os pontos focais entraram em contato com 

a pesquisadora para buscar informações sobre algum tipo de alergia, intolerância e preferência 

alimentar. Nesse fato percebe-se a iniciativa comunitária, o que pode ser relacionado nessa 

dimensão, como também a preocupação com a estrutura e a oferta de serviço, abordado pela 

dimensão 10 (continuidade).  

Como o protagonismo comunitário reflete o estabelecimento da governança no 

turismo comunitário, percebe-se que a governança no assentamento Roseli Nunes ainda está 

incipiente. A iniciativa da comunidade precisa fazer acontecer o processo de desenvolvimento 

do turismo. Para haver um avanço, é preciso que as decisões sejam ampliadas de forma 

colaborativa entre todas as três comunidades.  

A dimensão quatro (D4), apresentada na Tabela 6 a seguir, buscou revelar se a 

atividade turística contribui para a equidade social nos assentamentos. Ao contrário do 

turismo tradicional, o turismo comunitário pressupõe que os benefícios gerados pela atividade 

fiquem na localidade visitada e seja distribuido de forma justa entre seus participantes, de 

modo a contribuir para o bem-estar e a qualidade de vida dos seus residentes. Posto isto, as 

afirmativas versaram sobre: os benefícios do turismo para questões básicas como saúde, 

educação e infraestrutura; a possibilidade de ter favorecido pessoas em situação de 

vulnerabilidade e o surgimento ou fortalecimento de projetos sociais. 
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Tabela 6 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 4 (equidade social) da atividade turística 

dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Nesse item, o assentamento Baixão se destacou por estar “Totalmente Satisfatório”. 

Os demais se apresentaram como “Potencialmente Satisfatório”. A comunidade, em Roseli 

Nunes, ainda precisa buscar caminhos que revertam as consequências da atividade turística 

em benefícios para outras áreas, como: saúde, educação e infraestrutura. Parte considerável 

dos assentados das comunidades Europa e Roseli Nunes discorda que a atividade turística 

tenha contribuído ou possa contribuir para o aumento de projetos sociais. Contudo, grande 

parte das pessoas que participaram da pesquisa percebeu que o turismo comunitário favoreceu 

pessoas que estavam em situação vulnerável e contribuiu para o aumento das vendas dos 

produtos e serviços locais. Essa informação ficou clara ao analisar que todas as pessoas nas 

comunidades Baixão e Roseli Nunes, e a maioria dos participantes da Europa, concordam que 

as atividades turísticas geraram renda para pessoas que estavam com pouca ou nenhuma 

remuneração, contribuindo para que saíssem da situação de vulnerabilidade. Em relação ao 

item sobre aumento da venda de produtos locais, todos os respondentes na comunidade 

Europa e a grande maioria dos respondentes em Roseli Nunes e Baixão concordam que o 

turismo proporcionou esse resultado. 

Nas pequenas demonstrações dos artesanatos, como as casas de pedrinhas e os cestos 

de palmeira e peças de crochês, foi comentado que nas visitas dos turistas é vendida a maior  

parte das peças (Figura 6). Fato que corrobora com a análise dessa dimensão, pois houve um 

aumento de venda dos produtos locais e vários prestadores são favorecidos. Além da venda, 

as artesãs informaram que o olhar apreciativo do turista fez com que outros membros da 

comunidade valorizassem as peças e até tivessem interesse de aprender. Uma das artesãs,  

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

37,5% 0,0% 62,5% 0,0% 0,0% 100,0% 16,7% 0,0% 83,3%

0,0% 0,0% 100,0% 10,0% 10,0% 80,0% 0,0% 0,0% 100,0%

12,5% 0,0% 87,5% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 16,7% 83,3%

75,0% 12,5% 12,5% 40,0% 10,0% 50,0% 16,7% 33,3% 50,0%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

Vejo que turismo gera benefícios 

para a saúde, educação e 

infraestrutura da comunidade. 

Percebo que a atividade turística 

favoreceu pessoas que estavam 

em situação vulnerável. 

Com a visita dos turistas 

aumentaram as vendas dos 

produtos e serviços locais.

Depois da atividade turística 

surgiram projetos sociais.
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inclusive já tinha conduzido duas oficinas em sua vizinhança. Este último fato relatado 

representa também a dimensão 2, valorização da história e da cultura local. 

 

Figura 6 – Artesanato do assentamento Europa, município de Itaetê – Bahia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autora (2022). 

 

A próxima dimensão (D5) teve como objetivo analisar se o bem comum é estimado 

nas três comunidades. Para que a atividade turística atinja o bem-estar de todos, é necessário 

que relações harmônicas sejam construídas com base na solidariedade e cooperação, tendo o 

interesse social acima dos pessoais. Para tanto, foram apresentadas afirmativas que 

mensurassem a melhoria de qualidade de vida após o trabalho com o turismo, a forma de 

resolução dos conflitos e grau de solidariedade e colaboração. 

 

Tabela 7 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 5 (bem comum) da atividade turística dos 

assentamentos do município de Itaetê, Bahia.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Todas as comunidades obtiveram a classificação do subíndice como “Totalmente 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

12,5% 12,5% 75,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

12,5% 12,5% 75,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 12,5% 87,5% 10,0% 0,0% 90,0% 16,7% 0,0% 83,3%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 
Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 
Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

O turismo trouxe melhora na 
qualidade de vida.

Somos solidários e colaboramos 
uns com os outros.

Os conflitos que surgem na 
comunidade são facilmente 

resolvidos.
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Satisfatório”. Os representantes do turismo nas comunidades concordam, em sua maioria, que 

o bem comum é o alvo de todos. Porém, a localidade Roseli Nunes apresentou um percentual 

menor de pessoas que acreditam nessa realidade. Entre os discordantes, dessa comunidade, 

estão aqueles que não acreditam no turismo como propulsor de qualidade de vida e outros que 

não entendem a comunidade como solidária. Já no assentamento Baixão, um pequeno número 

de respondentes acredita que existe dificuldade na resolução dos conflitos. Nas visitas de 

campo foi observado que os principais problemas da comunidade são discutidos e resolvidos 

nas reuniões das associações comunitárias. Os membros da comunidade informaram também 

que, em caso de imprevistos relacionados ou não ao turismo, são resolvidos com a 

colaboração de vizinhos dentro da própria localidade. 

A dimensão seis (D6) diz respeito à transparência e analisou se as informações 

financeiras, sociais e administrativas do TBC são apresentadas de forma clara e precisa a 

todos os seus membros. O modelo comunitário de turismo prega a gestão comunitária das 

iniciativas e a clareza na repartição dos benefícios. Para tanto, as afirmativas versaram sobre a 

publicação, em canal específico, das informações sobre o turismo comunitário; sobre a 

divulgação dos planos e projetos para os participantes do TBC; e, por fim, sobre a prestação 

de contas dos resultados gerados pela atividade turística. 

 

Tabela 8 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 6 (transparência) da atividade turística 

dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

As comunidades Baixão e Europa foram classificadas como “Totalmente Satisfatória” no 

quesito trânsparência. Nelas, mais da metade dos entrevistados concordaram que os as 

informações, planos e resultados do turismo comunitário são divulgados de forma eficiente entre 

os interessados e que os canais de comunicação são de fácil acesso e difusão. A comunidade 

Roseli Nunes foi classificada como “Potencialmente Satisfatória”. A pesquisa apontou que uma 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

25,0% 12,5% 62,5% 0,0% 30,0% 70,0% 0,0% 16,7% 83,3%

0,0% 25,0% 75,0% 0,0% 10,0% 90,0% 0,0% 16,7% 83,3%

12,5% 37,5% 50,0% 0,0% 10,0% 90,0% 0,0% 16,7% 83,3%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

Os resultados gerados pela 

atividade turística são de 

conhecimento geral.

As informações sobre o TBC são 

publicadas em canal específico e 

são rapidamente difundidas.

Dados, informações, planos e 

projetos são disponibilizados 

abertamente para todos os 

participantes do TBC.
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quantidade significativa dos participantes discorda ou desconhece sobre o acesso às informações 

do TBC, como também acesso aos resultados da atividade; metade dos respondentes discordam 

ou desconhecem sobre ter acesso aos planos e decisões referentes ao turismo.  

 A atenção com a prestação de contas e com a comunicação são questões importantes para 

se atingir uma boa governança. Problemas na transparência prejudica a obtenção de metas e o 

planejamento (ALBUQUERQUE, 2016). Portanto, é importante que Roseli Nunes verifique 

estratégias que alinhem sua atuação com relação a esse princípio. 

O dinamismo cultural foi analisado na dimensão sete (D7), pois a partilha das 

experiências culturais, a troca de saberes e os conhecimentos devem ser proporcionados pelo 

TBC. A interação entre turistas e anfitriões deve ser de forma equilibrada e respeitosa, para 

que os impactos não prejudiquem o modo de vida local. Para analisar esse item, as questões 

buscaram obter informações sobre o acesso dos turistas ao artesanato e culinária locais; a 

convivência entre os costumes e hábitos dos visitantes e anfitriões e a frequência na 

manutenção de eventos e festividades tradicionais da região. 

  

Tabela 9 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 7 (dinamismo cultural) da   atividade 

turística dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

O resultado nas três comunidades foi classificado como “Totalmente Satisfatório”. No 

assentamento Europa, a maioria concorda que existe uma relação harmoniosa entre visitantes 

e comunidades, no que concerne às suas respectivas culturas. Dos formulários preenchidos na 

localidade, todos acreditam que os visitantes têm acesso ao artesanato, o cardápio das 

refeições segue os hábitos locais, a convivência é respeitosa e as tradições culturais 

tradicionais são frequentemente apresentadas. Nas outras duas comunidades, os resultados 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 25,0% 75,0% 0,0% 20,0% 80,0% 0,0% 16,7% 83,3%

0,0% 12,5% 87,5% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 25,0% 75,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 16,7% 83,3%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

Os turistas conhecem e tem 

acesso ao artesanato local.

Ao planejar o cardápio para os 

visitantes damos prioridades aos 

nossos pratos típicos.

Existe uma boa convivência entre 

os costumes e hábitos do turista 

com os hábitos e costumes da 

comunidade. 

São frequentes os eventos e 

festividades tradicionais e as 

manifestações típicas regionais.
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foram parecidos: o percentual de concordância varia entre 75% e 100%, não havendo 

discordância com relação a nenhuma afirmativa. Alguns participantes não concordaram por 

desconhecer informações sobre artesanato ou utilização da culinária local. 

A convivência com costumes locais, também presentes na dimensão 7, foi vivido pela 

pesquisadora nas três localidades. Nelas foi possível conhecer anciãos, artesãos e agricultores 

que estavam lá desde a primeira ocupação, entre outros representantes. Nas conversas 

realizadas na sala de casa, na varanda ou nos quintais, foram contadas histórias e hábitos 

locais, como a pesca nos tanques de criação de peixe (Figura 7) e o caso de ter um gongo na 

praça central que serve para chamar os moradores para a reunião da associação.  

 

Figura 7 – Pesca em tanque no quintal dos assentados da comunidade Roseli Nunes, Itaetê – Bahia. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora (2022). 

 

No assentamento Roseli Nunes, foi planejado um samba de roda para a pesquisadora, 

porém, devido ao falecimento de uma moradora, a atividade foi cancelada. Nessa ocorrência, 

pode ser percebido que há um planejamento, preocupação e orgulho em apresentar sua cultura ao 

turista, itens importantes na análise dessa dimensão. Contudo, a atividade turística não se sobrepôs 

ao sentimento comunitário e ao costume local, que é de suspender as atividades festivas em caso 

de luto, um gesto de solidariedade presente na dimensão 5 (Bem comum).  

A dimensão oito (D8) analisou se a atividade turística está sendo percebida como uma 

atividade econômica complementar. O desenvolvimento do TBC deve contribuir para a geração 

de renda e a valorização das atividades laborais e modos de vida local. Todavia, não deve se 
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tornar o pilar econômico e social, a partir do qual toda comunidade viva e se relacione conforme 

seu andamento. Dessa forma, as afirmativas buscaram identificar se a comunidade desenvolve 

outras atividades econômicas e pode viver caso não haja a visitação de turistas. Itens como a 

disponibilização de cursos em áreas diversas do conhecimento e a existência do respeito na 

relação meio ambiente e pessoas também foram verificados. 

 

Tabela 10 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 8 (atividade complementar) da atividade 

turística dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

A comunidade Baixão obteve a classificação “Totalmente Satisfatório”. Cerca de todos os 

respondentes percebem que o turismo não é a única atividade rentável para a comunidade, que no 

período sem essa atividade, é possível manter outras e que há um equilíbrio entre a relação meio 

ambiente e sociedade. Uma minoria desconhece a oferta de cursos. A figura 8 apresenta uma das 

principais rendas das comunidades visitadas, a produção proveniente da agricultura familiar. 

 

Figura 8 – Cabana de apoio no lote produtivo no assentamento Baixão, município de Itaetê – Bahia. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

Fonte: Autora (2022). 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

37,5% 0,0% 62,5% 10,0% 10,0% 80,0% 0,0% 0,0% 100,0%

37,5% 12,5% 50,0% 90,0% 0,0% 10,0% 0,0% 16,7% 83,3%

12,5% 0,0% 87,5% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

Além do turismo a comunidade 

tem outras atividades econômicas 

que geram renda. 

É comum surgirem cursos na área 

do meio ambiente, na 

agropecuária ou outros.

No período do ano que não 

surgem os turistas é possível 

viver com outra atividade.

A comunidade visa o crescimento 

equilibrado, respeitando o meio 

ambiente e as pessoas.
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Os assentados da Europa declararam concordar com a maior parte das afirmativas, 

sendo discordantes apenas no ponto que aborda a oferta de cursos em áreas que envolvam o 

meio ambiente e a agropecuária. Esse indicador é importante, visto que a existência de 

treinamentos e capacitações voltados para a área que já é a principal fonte de renda da 

comunidade, a fortalece, evitando, dessa maneira, que o turismo se transforme uma “tábua de 

salvação” para a comunidade.  

Já na Roseli Nunes, apesar de ter apresentado mesma classificação da anterior, a análise 

dos resultados indica uma realidade diferenciada. Dos pesquisados, quase metade dos 

participantes não vê outra atividade econômica além do turismo. Apesar de acreditarem que 

podem viver sem a atividade turística (87,5% concordaram com esta afirmação), com os 

desafios enfrentados com a agricultura em meio à pandemia, depositam no TBC a esperança de 

superação. Assim, essas comunidades foram classificadas como “Potencialmente Satisfatório”. 

As figuras 9 e 10 apresentam as casas de farinha, outra das fontes de renda das comunidades. 

 

Figura 9 – Casa de farinha do assentamento Roseli Nunes, município de Itaetê – Bahia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora (2022). 
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Figura 10 – Casa de farinha do assentamento Baixão, município de Itaetê. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora (2022). 
 

 

O próximo fator analisado foi a educação, colocada como a dimensão nove (D9). A 

atividade turística precisa ser vista como um processo educativo para os dois lados, 

comunidade receptora e visitantes. Sendo assim, a atividade precisa fomentar a formação 

continuada e profissional dos anfitriões. Nesse momento, foram verificadas informações sobre 

o acesso à educação formal por parte de toda comunidade, na sequência foram verificadas as 

possibilidades de acesso à capacitação profissional em geral e específica na área do turismo. 

 

Tabela 11 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 9 (educação) da atividade turística dos 

assentamentos do município de Itaetê, Bahia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

12,5% 12,5% 75,0% 80,0% 0,0% 20,0% 16,7% 0,0% 83,3%

0,0% 0,0% 100,0% 30,0% 0,0% 70,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 16,7% 83,3%

0,0% 12,5% 87,5% 80,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%

37,5% 25,0% 37,5% 80,0% 0,0% 20,0% 0,0% 16,7% 83,3%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

A comunidade tem acesso a 

treinamento e capacitação 

profissional.

A comunidade já teve acesso a 

informações sobre educação 

ambiental.

Os moradores que fazem as trilhas 

com o grupo de turistas tem 

formação de guia ou de condutor 

de turismo.

Os moradores adultos têm acesso 

à escola. 

Os moradores que trabalham com 

o TBC tem acesso a cursos de 

capacitação.
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Está notório na tabela que esse indicador é um desafio para o assentamento Europa, 

pois foi obtida a classificação “neutra” para o item. Dos entrevistados, a maioria informou que 

os adultos não têm acesso à escola. A comunidade não tem estrutura escolar, tendo as crianças 

que estudar na vila Colônia, a poucos quilômetros do assentamento. Todavia, os adultos, que 

têm necessidade do ensino noturno, não têm como manter a frequência na escola por conta da 

distância e da falta de transporte. Outro resultado desfavorável foi o acesso a treinamento na 

área do turismo comunitário, os respondentes informaram que não tiveram acesso a cursos 

relacionados ao TBC. Desse grupo, um maior número de indivíduos sinalizou a existência, 

apenas, do treinamento para os condutores de trilhas.  

Quanto à educação ambiental, mais da metade das pessoas informaram ter acesso e 

estarem informadas quanto ao tema. Esse item também foi bem avaliado nas outras duas 

comunidades, todos os participantes da pesquisa nos assentamentos Baixão e Europa 

concordaram que a comunidade tem acesso à educação ambiental. Conforme conversa com a 

comunidade, foi verificado que, devido à fonte de renda ser proveniente da natureza e ao fato 

de viver em uma área com alto risco de incêndio, os treinamentos sobre preservação 

ambiental e combate ao fogo, são constantes nas três localidades.  

Na análise geral dessa dimensão, o assentamento Roseli Nunes foi classificado como 

“potencialmente satisfatório”, tendo afirmação sobre acesso a cursos voltados para o TBC como o 

item com menor concordância. Um pouco mais da metade dos respondentes desconhece ou 

discorda sobre a oferta de cursos que os preparassem para o trabalho com o TBC. Já a 

comunidade Baixão foi considerada “totalmente satisfatória”, a maioria dos entrevistados afirmou 

que a comunidade adulta tem acesso à educação formal, à educação ambiental, ao treinamento 

para condutor de turismo e a outros cursos na área do TBC.  

A décima e última dimensão analisada (D10) refere-se à continuidade, ou seja, a 

comunidade precisa entender o processo de condução do turismo comunitário como algo 

contínuo e que precisa estar preparada para realizar adaptações quanto às possíveis 

transformações da própria localidade e/ou do público-alvo. Dessa maneira, para a etapa em 

questão, as afirmações buscaram verificar se existe a preocupação em atender às necessidades 

dos visitantes; se existe possibilidade de adequar suas estruturas para atendimento 

considerando a realidade local; se é feito um trabalho de divulgação do TBC; e, por fim, se 
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atualmente a comunidade busca preparar outros membros para dar prosseguimento à 

condução do turismo. 

 

Tabela 12 – Distribuição das respostas por indicador da dimensão 10 (continuidade) da atividade turística 

dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Os três assentamentos foram classificados como “Totalmente Satisfatório” nessa 

dimensão. A comunidade do Baixão enfatizou com o resultado de 100% de concordância o 

desejo de dar prosseguimento à atividade do TBC. As outras duas comunidades também se 

identificam com o resultado da anterior, com uma pequena diferença: um número 

representativo de assentados na Roseli Nunes discorda do fato de estarem oferecendo os 

serviços adequados aos visitantes, porém, nos demais itens demonstram a preocupação e a 

disponibilidade de se adequarem e buscarem adequação. Na Europa, apenas 10% informaram 

desconhecer e opinar sobre a oferta de serviços turísticos. 

 

4.2.1 Questões subjetivas 

 

Após análise dos dados quantitativos do questionário, se faz necessário apresentar os 

resultados das duas questões subjetivas colocadas aos entrevistados. Respondê-las foi 

opcional, desta forma nem todos os participantes preencheram esses dois quesitos. Aqueles 

que optaram por responder expressaram suas opiniões e sugestões sobre atividade turística. 

Abaixo estão apresentadas as respostas de cada questão, os participantes estão identificados 

apenas com a letra inicial do assentamento onde moram e um número. 

VARIÁVEIS

ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

Desconheço

37,5% 0,0% 62,5% 0,0% 10,0% 90,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 12,5% 87,5% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 Discordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

 

Desconheço

 Concordo 
(Parcialmente / 
Totalmente )

O assentamento oferece todos os 

serviços para atender a 

necessidade do turista.

Existe a preocupação em manter 

os serviços e a estrutura que 

atente ao visitante.

O TBC Em Cantos da Chapada é 

bem divulgado, recebemos 

turistas de vários lugares.

Existem ações que reforçam nossa 

cultura e nossos valores.

É importante preparar a 

comunidade local para a 

condução da atividade do TBC.
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Quadro 6 – Apresentação das opiniões sobre Turismo de Base Comunitária (TBC) em assentamentos do 

município de Itaetê, Bahia. 

Comunidade Participante  Qual sua opinião sobre o TBC em sua comunidade? 

 

 

Baixão 

B3 “Algumas pessoas da comunidade que trabalhavam com o TBC foram embora 

na pandemia” 

B4 “Turismo de base Comunitária, mostra a vida dos moradores locais, os 

visitantes vêm conhecer o modo de vida do lugar” 

B5 “Tem muita utilidade para o desenvolvimento e renda do local” 

B6 “O TBC é muito importante para a comunidade” 

 

 

 

Europa 

E3 “Um turismo diferenciado onde todos os evolvidos saem com um aprendizado 

satisfatório e a reda fica com e na comunidade dando oportunidade.” 

E8 “Seria melhor turismo e agricultura” 

E9 “O TBC fortaleceu a economia na minha comunidade, espero que abranja 

mais pessoas na mesma.” 

E10 “O TBC resgatou muitos recursos que estavam escondido, (não divulgado) 

pois levantou algumas fontes assim capacitando os mais envolvidos 

diretamente.” 

 

 

Roseli 

Nunes 

RN2 “Ótimo” 

RN4 “Eu acho bom” 

RN5 “O TBC é uma oportunidade de geração de renda e emprego e de econômia 

solidaria e pequenas comunidades rurais” 

RN6 “É ótimo, né não?” 

RN8 

 

“O TBC em minha comunidade traz uma renda para os envolvidos e também 

para a comunidade, uma vez que envolve coletivamente a todos.” 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

Nas respostas da primeira questão, assim como nos dados quantitativos, fica 

perceptível que a proposta de turismo comunitário foi aceita pela comunidade. Essa parte do 

formulário traz a informação complementar de que essa aceitação se deve à esperança de que 

o TBC traga um aumento da renda de todos na comunidade. Além da questão econômica, as 

pessoas demonstraram também acreditar na atividade como uma forma de divulgar seus 

costumes e tradições.  

A base conceitual do turismo comunitário já o traz como modelo que deve aliar o 

desenvolvimento econômico ao fortalecimento das tradições. Para Maldonado e Hernandez  

(2011), o TBC deve promover a reativação econômica e a revitalização cultural através da 

coesão social da comunidade anfitriã. Já Ballesteros (2017, p.7), em seu estudo, reforça o 

TBC como ferramenta de resgate cultural ao colocá-lo como um catalisador de processos 

identitários de diversa natureza e profundidade. Da mesma forma, as comunidades creem na 

efetivação do roteiro Em Cantos da Chapada como um caminho para geração de renda e 

resgate histórico-cultural. 
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Quadro 7 – Sugestões sobre o Turismo de Base Comunitária (TBC) em assentamentos do município 

de Itaetê, Bahia.  

Comunidade Participante  Tem alguma sugestão? 

Baixão B3 “Precisa melhorar” 

Europa E9 “Os moradores precisam acreditar no TBC para melhor desenvolvimento” 

E10 “Sugiro que apareçam mais divulgações do nosso projeto, porque quanto mais 

divulgação, mais visitantes aumentando nossos trabalhos e automaticamente 

nossos recursos.” 

Roseli 

Nunes 

RN1 “Precisa curso” 

RN4 “Pudesse melhorar para ampliar” 

RN8 “Buscar envolver mais os jovens da comunidade, e mais projetos que englobe o 

Em Cantos da Chapada Diamantina-TBC” 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

As sugestões dadas validam os dados quantitativos da fase anterior e reforçam a boa 

aceitação do modelo de turismo, além de expor o desejo de melhorar a prestação dos seus 

serviços turísticos e a necessidade de ampliação da oferta de cursos. Contudo, duas respostas  

(E10 e RN4) chamaram a atenção da pesquisadora, pois, apesar de os dados quantitativos 

apontarem que grande parte dos participantes do TBC o veem como uma atividade 

complementar, existe a necessidade de esclarecimento.  

O modelo aplicado nas comunidades propõe que o turismo seja uma atividade 

econômica complementar. Além disso, deve fortalecer e valorizar os ofícios tradicionais 

(CABANILLA, 2018; ICMBIO, 2019). Se um membro da comunidade atuante no TBC tem 

uma visão distorcida do turismo comunitário, mais centrada no lucro, pode levar à sensação 

de frustração quanto aos resultados alcançados. Ainda mais, pode levar ao desejo exacerbado 

de crescimento típico do turismo de massa convencional. 

 É importante que o conceito e os princípios do TBC sejam reforçados e lembrados 

para toda comunidade, sempre. É comum ter as aspirações de crescimento do turismo 

convencional, pois é esse o modelo mais conhecido e aplicado. Também não é errado querer 

divulgar, desenvolver a atividade e ter renda através dela. Porém, a proposta do TBC é de que 

isso seja feito de forma ordenada pela comunidade e de comum acordo, tendo sempre o 

cuidado de preservar o meio ambiente natural e cultural. Recomenda-se que seja pensada uma 

estratégia para que o conceito e princípios do turismo comunitário sejam repassados 

constantemente para a comunidade, principalmente para as futuras gerações. 
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4.3 SUBÍNDICES E IATC 

 

Com o resultado da coleta de dados, foi possível calcular o subíndice de cada 

dimensão em cada comunidade. Assim, percebe-se como cada dimensão está sendo conduzida 

em cada comunidade. O quadro 8 demonstra que nenhuma comunidade obteve a classificação 

“não satisfatório” ou “parcialmente satisfatório”, o que leva a crer que, pela concepção dos 

respondentes, as dificuldades são mínimas e possíveis de serem superadas.  

 

Quadro 8 – Subíndices das dimensões dos assentamentos do município de Itaetê, Bahia. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

O gráfico 1, apresentado a seguir, traz uma outra forma de apresentação dos 

subíndices por dimensão, sendo mais fácil a comparação entre os assentamentos. 

 

 

 

 

 

 

DIMENSÕES ROSELI NUNES EUROPA BAIXÃO

CLASSIFICAÇÃO CLASSIFICAÇÃO CLASSIFICAÇÃO

4 4,1 4,2

4,6 4,6 4,9

3,8 4,3 4,2

(D4) Equidade social 3,6 4,2 4,4

(D5) Bem Comum 4,3 4,7 4,8

(D6) Transparência 4 4,4 4,9

4,6 4,8 4,7

4 4,1 4,7

(D9) Educação 4,2 2,7 Neutro 4,5

(D10) Continuidade 4,5 4,8 4,9

SUBNÍVEL POR 
DIMENSÃO

SUBNÍVEL POR 
DIMENSÃO

SUBNÍVEL POR 
DIMENSÃO

(D1) Conservação da 

sociobiodiversidade 
Potencialmente 

Satisfatório
Potencialmente 

Satisfatório
Potencialmente 

Satisfatório

(D2) Valorização da 

história e da cultura 
Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

(D3) Protagonismo 

comunitário 
Potencialmente 

Satisfatório
Totalmente 

Satisfatório

Potencialmente 
Satisfatório

Potencialmente 
Satisfatório

Potencialmente 
Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Potencialmente 
Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

(D7) Dinamismo 

cultural 
Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

(D8) Atividade 

complementar 
Potencialmente 

Satisfatório
Potencialmente 

Satisfatório
Totalmente 

Satisfatório

Potencialmente 
Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório

Totalmente 

Satisfatório



93 

 

 

Gráfico 1 – Perspectiva dos resultados dos subíndices. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nota: D1 – dimensão 1, conservação e sociobiodiversidade / D2 – dimensão 2, valorização da história e da 

cultura /  D3 – dimensão 3, protagonismo comunitário /  D4 – dimensão 4, equidade social /  D5 – dimensão 5,  

bem comum /  D6 – dimensão 6, transparência /  D7 – dimensão 7, dinamismo cultural /  D8 – dimensão 8, 

atividade complementar / D9 – dimensão 9, educação / D10 –dimensão 10, continuidade. 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

Nessa perspectiva, as comunidades se igualam positivamente nas dimensões referentes 

à conservação e sociobiodiversidade, valorização da história e da cultura, dinamismo cultural 

e continuidade. Tais itens são conduzidos de forma assertiva. As três comunidades 

demonstram valorizar a relação de convivência entre seus aspectos naturais e culturais no 

encontro com o outro, o visitante. Para Silva (2021), essa disponibilidade de conviver é um 

aspecto que atrai o turista que deseja vivenciar o destino com os anfitriões. Por outro ângulo, 

também é importante para o território e para a família do campo. Pois, de acordo com Sousa e 

Viegas (2013), a valorização e o resgate cultural deve ser um dos fatores a serem 

considerados para implantação de turismo na zona rural.  

Dois outros itens chamam a atenção pela disparidade dos resultados. Eles demonstram que 

as comunidades precisam alinhar a estrutura e a gestão dos princípios relativos à educação e à 

transparência. Este último é considerado critério de análise do TBC por ser fator preponderante 

para disseminação das informações e o estabelecimento da governança comunitária 

(ALBUQUERQUE, 2016; ICMBIO, 2018). Também para o fortalecimento da gestão comunitária, 

a educação é critério essencial para a comunidade. O fomento da educação  tem favorecido o 
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desenvolvimento de atores sociais conscientes e participantes (ALBUQUERQUE, 2016; 

ICMBIO, 2018; SIMÕES CARDOSO, 2022). 

Considerando separadamente as comunidades, é possível analisar como cada uma 

desenvolve os princípios básicos do turismo comunitário. Assim, o assentamento Baixão teve 

a maior parte dos subíndices classificados como “totalmente satisfatório”, precisando 

aperfeiçoar os itens relativos à forma e à prática de conservação da sociobiodiversidade e 

reforçar o protagonismo comunitário nas ações sobre o TBC.  

Por sua vez, o assentamento Europa apresentou bons resultados na maior parte das 

dimensões. Todavia, é necessário buscar resoluções para melhorar o acesso dos adultos à 

escola e a oferta de treinamentos voltados à área de turismo. Outros aspectos que precisam ser 

aprimorados por essa comunidade são: a conservação dos seus aspectos naturais e sociais; a 

equidade social, no ponto em que a atividade de turismo comunitário precisa gerar benefícios 

além do financeiro; fomentar melhorias em outros setores da sociedade, principalmente no social; 

por fim, o item atividade complementar. Para este último, a comunidade pode criar no turismo a 

imagem de principal atividade geradora de renda, o que pode ser evitado caso haja o 

fortalecimento da atividade econômica principal. 

Roseli Nunes foi a comunidade que apresentou mais dimensões classificadas como 

“potencialmente satisfatório”. A maioria dos itens com essa classificação são questões 

apontadas também em uma das outras duas comunidades. Entretanto, o destaque nesse 

assentamento foi o resultado da dimensão 6, transparência. A única comunidade em que os 

participantes da pesquisa informaram não ter acesso aos resultados da atividade turística e não 

participarem dos planos e decisões. Como o TBC pressupõe a participação de todos, é 

necessário rever a forma de divulgação das informações, resultados e reuniões. 

Com os dados expostos anteriormente, é possível afirmar que os formulários 

respondidos ajudaram a analisar a prática da atividade turística nas três comunidades. 

Contudo, para constatar o nível de adequação de cada comunidade, foi feito o cálculo do 

IATC. O gráfico 2, apresentado a seguir, ilustra o resultado do cálculo e mostra se as 

comunidades conduzem adequadamente a proposta de Turismo de Base Comunitária. 
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Gráfico 2 – Resultado do Índice Geral de Adequação ao Turismo Comunitário (IATC) dos  

assentamentos do município de Itaetê, Bahia. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 
 

O IATC das comunidades Baixão e Roseli Nunes são, respectivamente, 4,13 e 4,16, 

logo elas foram consideradas totalmente adequadas ao modelo de TBC. Alguns itens, já 

expostos neste trabalho, precisam de melhoria e atenção, porém não ferem os princípios do 

modelo de turismo utilizado. Já a comunidade Europa apresentou como resultado o índice 

3,79, sendo classificada como potencialmente adequada ao turismo comunitário. Nessa 

comunidade, o princípio “educação” foi o que apresentou alto índice de discordância com 

relação aos demais itens analisados nos três assentamentos. Diante disso, a comunidade 

precisa reunir esforços e atenção para pleitear uma estrutura de educação formal que possa 

atender, também, aos adultos. Uma comunidade proativa e que busque por si própria conduzir 

sua trajetória precisa de pessoas esclarecidas e conscientes. Nesse sentido, incentivar a 

educação e fornecer meios para que os adultos sigam estudando, é fundamental.  

Nesta trajetória, a pesquisa possibilitou observar e analisar o andamento da proposta de 

turismo de base comunitária orientado pelo ICMBio. Os três assentamentos, apesar de se 

encontrarem em níveis diferentes, estão adequados ao modelo de Turismo de Base Comunitária. 

Este diagnóstico e as informações apresentadas por esta pesquisa ajudarão cada uma das 

localidades a aperfeiçoar a sua prática no turismo. 
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4.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Esta pesquisa abordou como tema principal o Turismo de Base Comunitária e sua 

aplicação em localidades da Chapada Diamantina, Bahia. A finalidade foi analisar o alcance 

desse modelo de condução da atividade turística ao ser implantado nos três assentamentos 

rurais que compõem o roteiro turístico Em Cantos da Chapada. Como produto final do 

trabalho, visando ser eficaz para uso das comunidades, foi elaborado um quadro-síntese. O 

quadro 9 apresenta os itens que potencializam o turismo comunitário em cada comunidade, 

assim como os desafios a serem enfrentados para aperfeiçoar tal modelo.  

 

Quadro 9 – Quadro Síntese com as potencialidades e desafios por comunidade do município de Itaetê, Bahia. 

Comunidade Potencialidades Desafios 

Roseli Nunes Possui atrativos turísticos naturais, 
culturais e históricos. 

Qualificar mão de obra para o turismo. 

Desenvolve a hospitalidade Instituir uma organização que contribua para 

preservação da história e da cultura. 

Tem fácil acesso Aperfeiçoar a comunicação interna, 

princplamente sobre os resultados do turismo. 

Proporciona melhoria na qualidade 

de vida familiar 

Aperfeiçoar a comunicação com as outras duas 

comunidades 

Favorece a valorização cultural e 
histórica 

Buscar caminhos para que os beneficios do 
turismo sejam revertidos em benefícios para a   

comunidade. 

Estabelece uma relação de respeito 

ao lidar coma diversidade de hábitos 

e costumes 

Aumentar a participação da comunidade nos 

planos e decisões 

Reforçar os principios do TBC – 

principalmente o de atividade complementar. 

Reforçar a importância da agricultura familiar 

como atividade econômica. 

Qualificar mão de obra para a agropecuária. 

Sempre reforçar o protagonismo comunitário 

na governança da atividade turística. 

 

 

Europa 

Possui atrativos turísticos naturais, 

culturais e históricos. 

Escassez de transporte público 

Desenvolve a hospitalidade 

Proporciona melhoria na qualidade 
de vida familiar 

Sinalizar as estradas vicinais 

Favorece a valorização cultural e 

histórica 

Qualificar mão de obra para o turismo. 

Estabelece uma relação de respeito Qualificar mão de obra para a agropecuária. 
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ao lidar com a diversidade de hábitos 

e costumes 

Instituir uma organização que contribua para 

preservação da história e da cultura. 

Criar uma estrutura escolar 

Reforçar os principios do TBC – 

principalmente o de atividade complementar 

Sempre reforçar o protagonismo comunitário 

na governança da atividade turística. 

 

Baixão 

Possui atrativos turísticos naturais, 

culturais e históricos. 

Escassez de transporte público 

Desenvolve a hospitalidade 

Proporciona melhoria na qualidade 

de vida familiar 

Sinalizar as estradas vicinais 

Favorece a valorização cultural e 

histórica 

Qualificar mão de obra para o turismo. 

Estabelece uma relação de respeito 

ao lidar coma diversidade de hábitos 

e costumes 

Sempre reforçar o protagonismo comunitário 

na governança da atividade turística. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

 

As comunidades que formam o roteiro Em Cantos da Chapada Diamantina estão 

conduzindo de forma satisfatória o modelo de TBC orientado pelo ICMBIO. Entretanto,  

algumas atitudes precisam ser tomadas para manter e consolidar esse modelo de turismo. É 

necessário que os pontos focais, como representantes da atividade turística, se reúnam para 

planejar ações que transformem os desafios em atitudes fortalecedoras.  

Recomenda-se, para lidar com o ambiente externo ao roteiro, que seja criada uma 

comissão com representantes dos três assentamentos. O trabalho coletivo em busca do bem 

comum costuma alavancar a força e a voz. A comissão deve buscar sanar os desafios que estão 

além da vida em comunidade. Na atualidade, as ações mais urgentes são: recorrer à gestão pública 

municipal para requerer a estrutura escolar; a implantação de sinalização nas estradas vicinais e a 

melhora do transporte público. Também será necessário estabelecer parcerias com instituições 

públicas que forneçam treinamento e capacitação profissional para a comunidade. Todas essas 

medidas requerem paciência e persistência, pois têm resultado de médio a longo prazo. 

 Outros desafios podem ser superados com uma organização e revisão das atividades 

no ambiente interno, ou seja, entre as próprias comunidades. Recomenda-se que mensalmente 

os pontos focais se reúnam para troca de informações e experiência, assim são fortalecidos os 

vínculos. Europa e Roseli Nunes precisam articular uma forma de comunicação mais eficaz 
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dentro de suas realidades. A transparência e o planejamento coletivo são critérios básicos do 

turismo comunitário. Portanto, é aconselhável que, além dos grupos de WhatsApp, sejam 

realizados encontros presenciais para planejamento e troca de informações. No intuito de não 

afetar a rotina, eles podem ocorrer em alinhamento com as reuniões das associações. 

Para todas as comunidades é importante que a continuidade da atividade turística seja 

repassada para as futuras gerações, principalmente, pelo exemplo. A governança participativa 

deve ser fortalecida como meio de se estabelecer redes de relações que necessitam de 

cooperação mútua e integração de todos os envolvidos em prol de objetivos comuns (SILVA, 

2007). A manutenção do protagonismo comunitário é a forma de consolidar esse roteiro 

turístico como um produto que agrega valor para anfitriões e visitantes. 

 

4.4.1 Validação dos resultados pela comunidade 

 

No dia 21 de dezembro de 2022 foi realizada, no formato remoto, uma reunião com 

seis representantes do turismo comunitário do roteiro Em Cantos da Chapada Diamantina. No 

encontro, foram apresentadas as respostas dos questionários com a análise de cada dimensão 

e, por fim, o quadro-síntese com a identificação dos itens que dão potencialidade ao 

desenvolvimento do TBC e também com os desafios que precisam ser enfrentados. A reunião 

ocorreu de forma harmônica e receptiva. Os resultados e observações acerca da prática do 

TBC foram bem-aceitas. 

Dois assuntos discutidos nessa reunião merecem destaque. O primeiro se refere ao 

andamento da dimensão Educação no assentamento Europa. Este item foi considerado 

“neutro”, pelo fato de a comunidade não ter uma estrutura escolar. Essa ainda é a realidade, 

porém, conforme informado, a rede municipal de educação está fornecendo transporte público 

e gratuito no período diurno e noturno para acesso à rede escolar localizada na vila Colônia, 

comunidade vizinha. Desse modo, crianças e adultos estão tendo maior acesso à educação 

básica. Mesmo assim, a construção de uma estrutura escolar não deve ser descartada e deve 

ser considerada para futuro. 

O segundo ponto refere-se à criação de uma lei municipal que dê base às iniciativas do 

turismo comunitário. Apesar da atitude positiva, alguns representantes informaram enfrentar 

dificuldade para sua realização. Foram apontados falta de comunicação e apoio para discussão 
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e construção comunitária dessa lei. Na reunião, foi destacado um dos desafios apresentados no 

quadro-síntese e a recomendação dada no resultado deste trabalho. Ou seja, pretende-se 

visibilizar o reforço do protagonismo comunitário através da criação de uma comissão que 

represente a atividade turística do roteiro em assuntos externos. Nesse caso, a comissão deve 

se fazer presente para elaboração, junto ao poder público municipal, dessa nova legislação. 

Desde a liberação das atividades presenciais o turismo está sendo retomado de forma 

gradativa. Nesse reencontro, a comunidade demonstrou ter expectativa de que, em 2023, haja 

um aumento no número de visitantes. Os representantes do TBC observaram que as 

informações obtidas através desta pesquisa, assim como as recomendações, ampliaram o olhar 

que eles tinham sobre a atividade turística. Assim, as informações serão utilizadas para o 

aprimoramento das ações e o planejamento. Por fim, uma palavra de gratidão pela realização 

da pesquisa, ratificando a importância deste olhar externo e técnico na análise das suas ações. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo analisou a experiência turística nos assentamentos rurais Roseli 

Nunes, Europa e Baixão, no município de Itaetê, região central da Bahia. Esse território tem 

como principal atividade econômica a agricultura familiar e os assentados implantaram o 

turismo comunitário como forma alternativa de renda.  

Para essas localidades, o turismo era algo observado de longe, pois, devido à 

proximidade de atrativos turísticos naturais, seus moradores apenas observavam agentes de 

viagens externos conduzirem turistas para trilhas e cachoeiras. Contudo, em 2018, essas 

comunidades aderiram à proposta do ICMBio e iniciaram o planejamento e a implantação de 

um roteiro turístico. Este produto surgiu com base no modelo de turismo comunitário e foi 

denominado Em Cantos da Chapada Diamantina.  

A partir de então, os assentados não observam mais os turistas, eles se preparam 

diretamente para recebê-los e conduzi-los na sua própria terra. A estrutura de recepção e condução 

do visitante foi totalmente organizada e efetivada por esses agentes locais e inclui na programação 

visitas a atrativos naturais, culturais e históricos. Entretanto, após implementação da atividade 

turística, se faz necessário verificar se os princípios do TBC estão sendo obedecidos ou se existe a 

possibilidade de a prática conduzir ao formato do turismo convencional. 

Assim sendo, o estudo possibilitou entender a base do turismo comunitário e a 

aplicação prática dos seus princípios nessas três comunidades. Nas visitas de campo, foi 

percebido que há alegria e disposição em receber, hospitalidade. Os anfitriões contavam com 

orgulho a história do assentamento e explicavam suas festas e atividades tradicionais. Aqueles 

que trabalham diretamente com o turismo demonstraram que existe uma organização prévia e 

conjunta para receber o visitante, além da preocupação com a qualidade do serviço e dos itens 

disponibilizados. Tanto a etapa de pesquisa conceitual e bibliográfica, quanto as visitas de 

campo, contribuíram para a análise dessa recente prática de gestão da atividade turística. 

Cada princípio do turismo comunitário estabelecido na implantação da atividade foi 

verificado igualmente nos três assentamentos participantes do roteiro. O resultado da análise 

dos dados coletados apontou que quase todos os princípios estão sendo atendidos de forma 

“potencialmente satisfatória” ou “totalmente satisfatória”. Em consonância com os resultados 

dos subíndices, o IATC demonstrou que duas comunidades estão “totalmente adequadas” e 
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apenas uma está “potencialmente adequada” ao modelo de TBC. Dessa forma, afirma-se que 

o roteiro turístico estudado mantém as prerrogativas utilizadas na sua implantação, 

obedecendo aos princípios norteadores do TBC. 

Considerando que não existe perfeição, são necessárias algumas medidas que reforcem 

a gestão participativa e comunitária desse roteiro turístico. As comunidades precisam buscar, 

em conjunto, a ampliação da estrutura na educação básica, uma maior oferta para o ensino  

profissional, além da melhoria da infraestrutura de acesso e transporte, considerando que um 

dos pilares do TBC é o bem comum. Como algo da organização interna, é importante que as 

comunidades tornem mais eficaz sua forma de comunicação. Isso permitirá que o 

planejamento seja mais participativo e os resultados mais transparentes. O fortalecimento do 

protagonismo comunitário na gestão da atividade turística é uma recomendação vitalícia e que 

se perpetua através da prática e do exemplo. 

Ao refletir sobre o resultado da pesquisa, foi necessário entender como as 

comunidades, mesmo não tendo experiência, conseguiram conduzir de forma satisfatória esse 

modelo de turismo tão fora do convencionalmente praticado. Acredita-se que tal resultado 

advém de dois fatores: a falta de experiência com o turismo e prática da gestão comunitária. 

O primeiro fator refere-se à inexperiência com o modelo convencional de turismo. Por 

não ter tido experiência profissional com o turismo massivo, a adesão aos princípios do turismo 

de base comunitária foi natural e sem conflitos. O segundo fator refere-se à gestão comunitária e 

compartilhada. Os princípios do TBC requerem que a comunidade faça a autogestão do turismo, 

compartilhando com seus membros as decisões e seus benefícios. Os assentamentos já se 

organizam dessa forma, mesmo antes do turismo. As comunidades já têm o hábito de se 

autogerir, compartilhando suas questões e anseios de forma coletiva através das associações.  

Então, a falta de contato com o formato e anseios do turismo de massa somada a uma 

experiência com a autogestão compartilhada pode ter colaborado positivamente para 

aplicação satisfatória do TBC. Contudo, para ser uma afirmativa, é necessária sua 

confirmação através da condução de outros trabalhos desta natureza. 

O objetivo proposto foi alcançado, cada etapa concluída possibilitou a análise desse 

modelo de atividade turística nos três assentamentos rurais formadores do roteiro Em Cantos 

da Chapada. Diante dos resultados, as comunidades puderam perceber quais atitudes estão 

condizentes com os princípios do TBC e devem ser mantidos e repassadas para as futuras 

gerações. Como também percebidas as pequenas adequações que precisam ser feitas para que 



102 

 

 

o modelo comunitário de turismo seja mantido. 

 Ao mesmo tempo, esta pesquisa traz para a academia a necessidade de ampliar os estudos 

sobre a aplicação do modelo de turismo comunitário em outras comunidades. Existem questões a 

serem estudadas e entendidas. Como recomendação para futuras pesquisas é sugerido buscar 

entender se o modelo de gestão dos assentamentos realmente favorece a implantação do turismo 

comunitário. Ou ainda, verificar como outros tipos de comunidade estão conduzindo o TBC. A 

ampliação das pesquisas trará para o meio acadêmico um maior entendimento sobre esse tema e 

para os destinos turísticos do TBC um suporte para sua autogestão. 

Este estudo trouxe as concepções acerca do turismo comunitário, apresentou sua 

potencialidade para trabalhar o turismo em localidades que estão à margem da atividade e 

observou os desafios possíveis de serem enfrentados pelas comunidades que escolhem 

desenvolvê-lo. Todavia, o turismo de base comunitária é um tema que ainda precisa ser 

pesquisado em suas bases conceituais e, principalmente, em sua aplicação e funcionamento dentro 

das mais diferentes localidades. A participação da academia é indispensável para esta tarefa. 
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ANEXO A 
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ANEXO B 

 

Opções de passeios elaborados pelas comunidades 

 

Roseli Nunes – após o café da manhã, o dia começa pegando estrada em direção ao 

Poço Azul. De volta a comunidade, provar um almoço caseiro para depois prosear com os 

moradores e conhecer mais sobre os contos, histórias e modos da vida comunitária. À tarde, 

visita à casa de farinha comunitária administrada pela Associação de Mães do assentamento e 

a sede do Prevfogo, brigada de incêndios florestais do IBAMA. À noite observar o grupo de 

samba de roda. Jantar e pernoite. 

Baixão – após o café da manhã, saída de carro até a entrada da trilha da Cachoeira 

Encantada, para uma caminhada de 15 minutos até chegar ao cânion da Encantada. 

Caminhada dentro do cânion, banho em uma lagoa em frente a cachoeira de quase 200 m de 

altura. Parada para descanso, lanche e retorno pela mesma trilha até o estacionamento. Volta 

de carro até a comunidade no final da tarde. Jantar com pratos típicos, feito com alimentos 

produzidos no próprio local. À noite, caminhada pela vila, quando é possível conhecer melhor 

a história e a cultura local. Jantar e pernoite. 

Europa – após café da manhã trajeto de cerca de duas horas pelo leito do rio, tempo 

para banho, pausa para lanche e retorno. O almoço será servido no assentamento, sob a 

sombra das mangueiras do quintal de uma das casas, com pratos típicos da região como a 

galinha caipira e o cortado de palma. Pela tarde, visita a casa dos artesãos locais e ao terreiro 

Jarê, religião de matriz africana, especificamente um candomblé de caboclo exclusivo da 

Chapada Diamantina. Para finalizar passeio na Fazenda Lagoa dos Patos para conhecer uma 

fábrica artesanal de rapadura. 
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ANEXO C 

 

 

 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Universidade Estadual de Santa Cruz 
Departamento de Ciências Econômicas - UESC/REIT/DCEC 

 

 

 

 

CARTA DE 

ENCAMINHAMENTO 
 

Por meio deste documento, informo que oriento a discente TAÍSA FONSECA NOVAES 
HOISEL, matriculada no Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente, da 
Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC, que está realizando a pesquisa intitulada “O 
Turismo de Base Comunitária nos Assentamentos Em Cantos da Chapada: 
Concepções, Desafios e Potencialidades”. 

 

Para a realização da pesquisa, há necessidade de coleta de informações em campo 

nas comunidades Baixão, Europa e Rosely Nunes. Nesse sentido, gostaria de contar com a 
vossa colaboração para acolher a discente durante a pesquisa de campo e auxiliá-la, na 
medida do possível, na coleta dos dados. Informamos que o caráter ético desta pesquisa 
assegura o sigilo das informações coletadas. 

 

Agradecemos vossa compreensão e colaboração no processo de desenvolvimento da 

pesquisa científica em nosso estado. 
 

Documento assinado eletronicamente por Andréa da Silva Gomes, Professor 
Pleno, em 24/09/2021, às 14:46, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de 

dezembro de 2014. 
 

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código 
verificador 00036302708 e o código CRC BCD118F6. 

 

 

Referência: Processo nº 073.6765.2021.0009441-54

 

SEI nº 00036302708
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APÊNDICE A 

Questionário Semiestruturado 

 

Comunidade onde mora: ___________________________________ 
 

 Dimensão 1 Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

Percebo que a coleta de lixo é realizada com frequência nesta 

comunidade. 

      

 Sei que o lixo desta comunidade passa por uma seleção para reciclagem 

ou reaproveitamento. 

      

A comunidade busca formas de economizar água e energia elétrica.       

 Neste assentamento são utilizados processos produtivos agroecológicos / 

orgânicos. 

      

O turismo traz oportunidade e gera renda para a comunidade.       

Existe apoio na capacitação para o trabalho com o turista.       

 Dimensão 2  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

A história e a cultura desta localidade são conhecidos pela comunidade.       

A nossa história e nossos costumes estão presentes no dia a dia.       

Existe uma instituição / organização que incentiva a cultura local.       

 Dimensão 3  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

Existem empreendimentos estrangeiros na comunidade.       

A comunidade possui um representante para tratar sobre as questões que 

envolvem o turismo. 

      

As três comunidades se comunicam constantemente para falar sobre as 

atividades turísticas e tomar decisões. 

      

O planejamento de como será a recepção dos turistas é feito de forma 

coletiva. 

      

A comunidade aceitou a recepção de visitantes.       

Todos tem o mesmo objetivo com relação ao desenvolvimento do turismo.       

Dimensão 4  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

Vejo que turismo gera benefícios para a saúde, educação e infraestrutura da 

comunidade. 

      

Percebo que a atividade turística favoreceu pessoas que estavam em       
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situação vulnerável. 

Com a visita dos turistas aumentaram as vendas dos produtos e serviços 

locais. 

      

Depois da atividade turística surgiram projetos sociais.       

Dimensão 5  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

O turismo trouxe melhora na qualidade de vida.       

Somos solidários e colaboramos uns com os outros.       

Os conflitos que surgem na comunidade são facilmente resolvidos.       

 Dimensão 6  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

Os resultados gerados pela atividade turística são de conhecimento geral.       

As informações sobre o TBC são publicadas em canal específico e são 

rapidamente difundidas. 

      

Dados, informações, planos e projetos são disponibilizados abertamente 

para todos os participantes do TBC. 

      

 Dimensão 7  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

Os turistas conhecem e tem acesso ao artesanato local.       

Ao planejar o cardápio para os visitantes damos prioridades aos nossos 

pratos típicos. 

      

Existe uma boa convivência entre os costumes e hábitos do turista com os 

hábitos e costumes da comunidade. 

      

São frequentes os eventos e festividades tradicionais e as manifestações 

típicas regionais. 

      

Questões – Dimensão 8  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

 

Além do turismo a comunidade tem outras atividades econômicas que 

geram renda. 

      

É comum surgirem cursos na área do meio ambiente, na agropecuária ou 

outros. 

      

No período do ano que não surgem os turistas é possível viver com outra 

atividade. 

      

A comunidade visa o crescimento equilibrado, respeitando o meio 

ambiente e as pessoas. 

      

Dimensão 9  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

A comunidade tem acesso a treinamento e capacitação profissional.      
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A comunidade já teve acesso a informações sobre educação ambiental.      

Os moradores que fazem as trilhas com o grupo de turistas tem formação 

de guia ou de condutor de turismo. 

     

Os moradores adultos têm acesso à escola.      

Os moradores que trabalham com o TBC tem acesso a cursos de 

capacitação. 

     

Dimensão 10  Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Desconheço Concordo 

parcialmente 

Concordo 

totalmente 

O assentamento oferece todos os serviços para atender a necessidade do 

turista. 

     

Existe a preocupação em manter os serviços e a estrutura que atente ao 

visitante. 

     

O TBC Em Cantos da Chapada é bem divulgado, recebemos turistas de 

vários lugares. 

     

Existem ações que reforçam nossa cultura e nossos valores.      

É importante preparar a comunidade local para a condução da atividade 

do TBC. 

     

 

Qual sua opinião sobre o TBC em sua comunidade? 

_________________________________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Tem alguma sugestão? 

_________________________________________________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________ 


